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Numa edição recente do Notícias de Cascais Oeiras 
aponta-se a possibilidade de encerramento da linha 
de Cascais, considerada obsoleta por já não serem 
fabricados os equipamentos que a compõem. Esta 
hipótese é reforçada pelo facto de uma das medi-
das da troika visar reduzir os custos e cortar no en-
dividamento das empresas públicas no sector dos 
transportes, ao que se deve somar a crise atravessa-
da pelo sector ferroviário e a progressiva tendência 
para o incremento da utilização do automóvel priva-
do, concorrencial em termos de tempo e de desloca-
ção no espaço. Actualmente, há quem defenda que 
a linha de Cascais não possui qualquer viabilidade. 
Mas, terá sido sempre assim? 1
Existem estudos que se debruçam sobre a Histó-
ria dos meios de transporte no geral, outros que 
os analisam para o caso de Lisboa e ainda referên-
cias ao seu serviço e utilização na marginal que vai 
até Cascais. Da mesma forma, foram desenvolvidas 
abordagens ao caminho-de-ferro, seja no seu pris-
ma económico-financeiro, de tráfego, institucional 
e/ou técnico. Falta uma história com um carácter 
regional, que analise uma linha em concreto e os 
seus reflexos no espaço por ela servido (exceptue-
-se a dissertação de mestrado de Manuel Ribeiro e 
a obra de Jorge Trigo, atempadamente referidas). 
Não existe nenhum estudo que se debruce sobre o 
ramal de Cascais, sendo as análises que o referem 
pouco aprofundadas. Neste contexto, apresento o 
estado da arte referente às temáticas mencionadas, 
fazendo um ponto da situação do que, até à data, foi 
escrito sobre a via-férrea que pretendo estudar.
No que diz respeito a uma perspectiva geral sobre 
os meios de transporte, destaca-se Transportes e 
1 Notícias de Cascais Oeiras, Nº 47, 17.08.2011, p. 2.
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comunicações em Portugal, Açores e Madeira (1750-
1850), de Teodoro de Matos. O autor principia a sua 
análise com o estudo das vias (Parte I), para depois 
se centrar nos transportes em si (Parte II), incluindo 
a sua variante terrestre (estradas), marítima e fluvial 
e fundamentando a sua tese com cartografia diver-
sa. Teodoro de Matos demonstrou como a distribui-
ção desigual dos meios de deslocação se reflectiu na 
difusão do pensamento e das ideias, o que o levou 
a dedicar parte da sua tese aos serviços de correio 
e telégrafo, representativos do tempo e alcance dos 
meios de transporte.2 
No que concerne à história dos caminhos-de-ferro, 
vários investigadores têm-se debruçado sobre esta 
temática. Na sua tese de doutoramento, Maria Fer-
nanda Alegria começa por estudar, em termos na-
cionais, o período anterior à construção das vias-
-férreas, analisando como se viajava nessa altura e 
reforçando o contraste temporal entre a inaugura-
ção da  primeira linha em Inglaterra (1825) e em Por-
tugal (1856), um atraso provocado pela “(…) instabi-
lidade política e social de toda a primeira metade do 
século XIX, (…) dificuldades económicas com [que] 
o país se debatia e ainda da oposição que os ca-
minhos-de-ferro começaram por suscitar”.3 Ressalta 
a importância desta construção enquanto valoriza-
dora do País no contexto internacional, atribuindo 
o dinamismo outrora perdido ao porto de Lisboa, 
ponto de entrada na Europa e saída para a América. 
Seguem-se os passos que se deram para a constru-
ção das linhas que viriam a constituir, ainda que de 
forma não planeada, a rede ferroviária nacional para, 
depois, se debruçar sobre o tráfego de mercadorias, 
o epicentro do seu estudo. Na sua tese as referências 
ao ramal de Cascais são bastante breves e sucintas, 
2 MATOS, 1980.
3 ALEGRIA, 1987, p. 42.
INTRODUÇÃO
8
podendo ser resumidas a dois prismas de análise: 
enquadra-o no seio das linhas construídas sem qual-
quer tipo de subvenção estatal, opção similar à que 
foi tomada nas linhas periféricas à cidade do Porto; 
e, justifica o tráfego de mercadorias pela proximida-
de e confluência desta via-férrea a Lisboa.4
Magda Pinheiro, na sua tese de doutoramento, adop-
ta uma perspectiva de análise semelhante à ante-
rior até chegar ao seu tema principal. Opta por não 
abordar a mobilidade na época anterior à constru-
ção férrea, mas realça os 31 anos de atraso da cons-
trução portuguesa neste sector. Por este motivo, a 
autora inicia o seu estudo em 1853, apontando para 
o debate da internacionalização da economia portu-
guesa com base no progresso tecnológico assente 
nos caminhos-de-ferro, seguido da constituição da 
rede nacional. Não obstante, o tema central da sua 
tese reside nos recursos financeiros e financiamen-
tos utilizados para efectivação da estrutura férrea 
nacional, até 1891, fossem eles nacionais/estatais e, 
sobretudo, incidindo sobre a dependência externa.5
Seguindo o prisma económico-financeiro há ainda 
dois estudos a destacar. O de António Lopes Viei-
ra, que trata os investimentos no caminho-de-ferro, 
aprofundando a política de especulação promovida 
pela introdução de capitais britânicos e franceses 
neste sector, através da delimitação da natureza e 
mobilidade destes «apoios». Neste sentido, segue 
o objecto de análise de Magda Pinheiro relaciona-
do com a dependência externa portuguesa para a 
construção da rede férrea e do progresso nacional. 
Acrescente-se o estudo de Maria Eugénia Mata, que 
trata as consequências dos meios de transporte na 





condicionaram a redistribuição deste sector que, du-
rante o processo de industrialização, se concentrou 
na zona litoral atlântica (sobretudo, entre Lisboa e o 
Porto, a bicefalia portuguesa).6
Sobre os reflexos na ocupação demográfica do es-
paço, no desenvolvimento urbano e turístico das re-
giões, emergem os artigos “Population and railways 
in Portugal, 1801-1930” e “Caminhos de ferro, popu-
lação e desigualdades territoriais em Portugal, 1801-
1930”, desenvolvidos por um grupo de investigação 
do Instituto de História Contemporânea.7 
A dissertação de mestrado de Ângela Salgueiro é 
dedicada a um aspecto institucional, a orgânica da 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugue-
ses (CRCFP). Esta empresa, criada em 1860 pela 
concessão das linhas de Leste e Norte a José de 
Salamanca e constituída, maioritariamente, por ca-
pitais estrangeiros (situação que se alterou a partir 
de 1884), é apresentada pela mesma como um novo 
instrumento para o desenvolvimento do transpor-
te ferroviário e da rede férrea nacional, ao mesmo 
tempo que promove o progresso nacional pelo seu 
elevado peso económico, institucional, político e nas 
políticas de transporte. Neste sentido, esta foi a pri-
meira companhia ferroviária bem sucedida em Por-
tugal (não sendo apenas especulativa como as até 
então formadas), surgindo “(…) como um verdadeiro 
gigante económico no panorama financeiro portu-
guês, carácter que consolidou (…).” 8 Paralelamen-
te, a autora não descura breves referências às linhas 
das quais a CRCFP era concessionária, entre elas, o 
ramal de Cascais. Este é, de todos os estudos ge-
rais dos caminhos-de-ferro, aquele que se debruça 
6 VIEIRA, 1983, VIEIRA, 1988 e MATA, 2008-2009.
7 SILVEIRA, 2001 e SILVEIRA, 2011.
8 SALGUEIRO, 2008, p. 8.
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de forma mais atenta e detalhada sobre o desenvol-
vimento da via-férrea que pretendo estudar, cons-
tituindo um contributo importante, que apresenta 
informações sobre a concessão do ramal à CRCFP. 9
No âmbito da expansão urbana e a sua relação com 
o meio de transporte em estudo destaca-se Cidade 
e Caminhos de Ferro, de Madga Pinheiro, que princi-
pia com uma abordagem genérica, sobre a articula-
ção entre Portugal e Espanha na construção da rede 
ferroviária nacional, sendo que “(….) aos caminhos 
de ferro atribui-se uma missão mais ampla, a de as-
segurar uma boa inserção de Portugal na Península 
Ibérica e na Europa. Os caminhos de ferro deviam 
assegurar a Lisboa o lugar que “geograficamente” 
(naturalmente) lhe devia caber.” 10 Canalizando para 
a temática proposta no título e feita esta aborda-
gem inicial, a autora foca-se nas consequências do 
caminho-de-ferro no espaço urbano e seu cresci-
mento, crendo que a rede ferroviária nacional foi 
edificada para colmatar a inexistência de uma rede 
de estradas. Atribui ainda bastante relevo à ligação 
Lisboa-Madrid como forma de reavivar o porto de 
Lisboa, inserindo-o no contexto internacional, toma-
da de posição contestada pela cidade do Porto, que 
apelou a uma ligação a Vigo, o que proporcionou o 
rápido crescimento destas duas cidades, cimentan-
do o fosso entre elas e as cidades mais pequenas. 
Por sua vez, também a construção de estações con-
dicionou a arquitectura urbana, na medida em que 
estas eram edificadas onde o terreno tinha menor 
custo, nomeadamente, longe do centro, em eixos de 
modernização estimulando, mais uma vez, o cresci-
mento periférico das cidades. É neste contexto e, na 
perspectiva de desenvolvimento do veraneio maríti-
mo, que a autora introduz o ramal de Cascais, apre-
9 SALGUEIRO, 2008.
10 PINHEIRO, 2008, p. 8.
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sentando as propostas de concessão até chegar a 
1889, com a entrega da sua construção e exploração 
à CRCFP. Magda Pinheiro constata que “é de admi-
tir que, desde cedo, alguns membros das elites co-
meçassem a utilizar o caminho de ferro de Cascais 
(a partir de Algés aonde chegava também o eléctri-
co) como elemento de deslocações pendulares diá-
rias”11, argumento que se aproxima do estudo que 
viso realizar. Contudo, esta não desenvolve este tó-
pico, ainda que apresente alguns dados estatísticos 
que demonstram o aumento do tráfego do ramal.12 
Seguindo uma análise localizada, circunscrita à cida-
de de Lisboa, António Lopes Vieira, tratou Os trans-
portes públicos de Lisboa entre 1830 e 1910, obra que 
corresponde ao aprofundamento da sua dissertação 
de mestrado em História Económica. Tendo dividido 
o seu estudo em quatro capítulos, o primeiro pre-
tende relacionar a industrialização, a urbanização e 
os transportes públicos, demonstrando que estes úl-
timos não foram resultado dos dois primeiros, mas 
antes “(…) a sua determinante principal (…)”, emer-
gindo como causa e não como efeito e contrariando 
a tendência sentida na Europa Central e Ocidental. 
Os restantes três capítulos analisam, cronologica-
mente, a evolução dos transportes, até aos nossos 
dias, com uma rede alargada fora e dentro da ci-
dade, dando maior atenção ao seu financiamento, 
construção e exploração. No que concerne ao estu-
do que pretendo realizar esta é uma obra de relevo 
pois, no terceiro capítulo, o autor aborda o início da 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa (CCFL), que 
monopolizou a rede urbana da capital e, no quarto 
momento, desenvolve a passagem da tracção ani-
mal para a tracção eléctrica, com a emergência do 
eléctrico, concorrente do ramal de Cascais no seu 
troço urbano, entre o Cais do Sodré e Algés.13
11 PINHEIRO, 2008, p. 78.
12 PINHEIRO, 2008.
13 VIEIRA, 1982 e VIEIRA, 1980.
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A evolução da CCFL, entre 1850-2006, é desenvolvi-
da por António Ventura nos três volumes que com-
põem a História da Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa em Portugal. Estes retratam não só a conjun-
tura das várias épocas, como também a intervenção 
desta empresa na cidade, durante os seus 133 anos 
de existência, reflectindo sobre o seu contributo 
para o desenvolvimento e modernização da capital 
e para o delimitar de soluções perante a crescen-
te necessidade de mobilidade da população. O de-
senvolvimento da companhia é perspectivado nesta 
colecção como, simultaneamente, causa e efeito da 
expansão urbana. De acordo com este último dado, 
esta obra constitui um ponto de partida para estu-
dar os limites da cidade de Lisboa, permitindo ana-
lisar os reflexos do caminho-de-ferro e do eléctrico 
no processo de suburbanização da mesma.14
O artigo de Gilberto Gomes, Lisboa: a plataforma 
portuária e as ligações ferroviária, embora não se 
debruçando concretamente sobre o ramal de Cas-
cais, também o refere, nomeadamente, pelo carác-
ter indissociável entre a construção da via-férrea e 
as obras daquele porto. Considerando a importância 
do desenvolvimento dos transportes para o progres-
so industrial, o autor opta por tratar as infra-estrutu-
ras portuárias, cuja ligação ao caminho-de-ferro era 
da maior importância, contexto em que insere o ob-
jecto de estudo da presente dissertação. A constru-
ção do ramal, tal como as obras do porto de Lisboa, 
implicavam a conquista de terrenos ao Tejo, sendo 
que a morosidade das obras do segundo atrasavam 
a edificação do primeiro, realizado e inaugurado por 
secções. É de acordo com esta relação dual que Gil-
berto Gomes apresenta algumas referências ao ca-




preender a construção segmentada do mesmo.15
Num prisma técnico, mas que favorece a compreen-
são dos benefícios da electrificação, destaca-se o 
artigo “Substituição do motor a vapor pelo motor 
de corrente contínua nas locomotivas do Caminho 
de Ferro”, de F. A. Velho da Costa. O autor aponta a 
importância da modernização eléctrica das vias-fér-
reas suburbanas, entre as quais a de Cascais, tornan-
do-as concorrenciais em termos de rapidez e custo 
face ao automóvel. Electrificadas estas linhas poder-
-se-ia proceder à modernização da rede geral. Como 
forma de conclusão, o autor aponta as vantagens da 
adopção da energia eléctrica no sector férreo, em 
detrimento da tracção a vapor. Na continuidade da 
modernização do ramal, acrescente-se o artigo de 
Luís Cruz, “A electrificação da linha de Cascais”, re-
centemente publicado e que, não obstante o seu ca-
rácter descritivo, apresenta informação inovadora 
referente à relação entre as Companhias Reunidas 
de Gás e Electricidade (CRGE) e a Sociedade Esto-
ril.16
Acrescente-se a dissertação de mestrado de Manuel 
Ribeiro, que pretende estudar “(…) a influência do 
caminho de ferro na modernização das infra-estru-
turas e nas transformações urbanísticas em Sintra. O 
objectivo central deste trabalho é, assim, ligar essas 
transformações à construção do caminho de ferro”.17 
Para tal, o autor divide o seu estudo em dois mo-
mentos, um correspondente à edificação da linha de 
Sintra, essencialmente vocacionada para práticas de 
lazer (tal como a de Cascais) e, outro, onde analisa 
os seus reflexos, repercutindo-se na ocupação de-
15  GOMES, 2009. Sobre a história deste porto acrescente-se a obra da Administração do Porto 
de Lisboa, intitulada 100 Anos do porto de Lisboa (1897).
16 COSTA, 1929 e CRUZ, 2011.
17 RIBEIRO, 2002, p. 5.
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mográfica do espaço, o que implicou uma «reestru-
turação» e adaptação do urbanismo pré-existente. 
Seguindo o mesmo tipo de análise e debruçando-se 
sobre a mesma vila, evidencia-se Sintra: caminhos-
-de-ferro e crescimento urbano no concelho. Contri-
buição para um estudo, de Jorge Trigo, que começa 
por fazer uma referência à situação urbanística an-
terior à presença do caminho-de-ferro, para depois 
estudar os projectos de construção da linha de Sin-
tra, até àquele que foi concretizado, mencionando 
elementos relacionados com a sua inauguração tais 
como: estações e apeadeiros, horários, movimento 
de passageiros, preço das viagens e a sua qualidade. 
Fazendo um contraponto com a altura em que Sin-
tra não possuía caminho-de-ferro, Jorge Trigo anali-
sa, sinteticamente, a influência desta linha no cresci-
mento do concelho por ela servido.18
No que concerne à linha marginal, devem-se desta-
car alguns estudos gerais que tratam não só o cres-
cimento da vila de Cascais e do espaço circundante, 
a sua vida política, orgânica administrativa, desen-
volvimento económico-financeiro e cultural, como 
também referem, de forma breve, a evolução dos 
transportes, anterior e posterior ao aparecimento do 
caminho-de-ferro, contrapondo ambos os momen-
tos em termos de melhoria da segurança, tempo e 
comodidade de deslocação. Incluo neste contexto 
as obras de Ferreira de Andrade, de Branca de Gonta 
Colaço e Maria Archer, destacando, particularmente, 
as teses de mestrado e doutoramento de João Hen-
riques, relativas à Costa do Sol entre 1850-1930, nas 
quais são dedicadas breves páginas à construção do 
ramal de Cascais e à sua electrificação (tendo o au-
tor optado por desenvolver o projecto turístico do 
Parque Estoril).19
18 SILVEIRA, 2011, RIBEIRO, 2002 e TRIGO, 2000.
19 ANDRADE, 1975, ANDRADE, 1969, COLAÇO, 1999, HENRIQUES, 2004 e HENRIQUES, 2008.
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Quanto a um estudo genérico do caminho-de-ferro 
de Cascais, tanto da sua construção como electrifi-
cação, destaca-se o IV volume da colecção de Ma-
nuel Ribeiro, Os comboios de Portugal: do vapor à 
electricidade, o qual contou com a colaboração de 
José da Silva Ribeiro e que apresenta uma parte de-
dicada ao ramal de Cascais, caindo no mesmo pro-
blema de uma análise narrativa, quanto aos marcos 
históricos desta via-férrea.20 
Mencione-se ainda o recente artigo, “Viagem na Li-
nha de Cascais nos primeiros dias de abertura ao 
Público”, de Ana Abrantes, que começa por intro-
duzir o novo conceito de viagem desenvolvido em 
Oitocentos, nomeadamente, com a emergência das 
viagens de lazer e turismo, favorecidas pelos meios 
de transporte, com destaque para o caminho-de-
-ferro, que estimulou uma progressiva massificação 
desta prática. “Conscientes dessa possibilidade, as 
próprias empresas que exploravam as linhas férreas 
ofereceram um conjunto de ofertas comerciais que 
visavam o incentivo à viagem; publicaram guias de 
viagem, aplicaram tarifas especiais (…)”.21 Feita esta 
abordagem inicial, a autora analisa a viagem inau-
gural da linha de Cascais “(…) através dos relatos de 
duas publicações periódicas – O Ocidente e A Gazeta 
dos Caminhos de Ferro Portugueses. Estas duas pu-
blicações, com objectivos diferentes têm em comum 
não só a descrição de viagens nacionais e estrangei-
ras, [como] informações sobre as linhas ferroviárias 
que se vão construindo em Portugal (…)”.22 Desta 
forma, Ana Abrantes descreve a abertura do ramal 
e a forma como esta foi perspectivada pela opinião 
pública o que apresenta um ponto de contacto com 
o estudo inaugural da linha férrea atempadamente 
desenvolvido.23
20 RIBEIRO, 2008.
21 ABRANTES, 2012, p. 30. 




Sobre as cidades de Lisboa e do Porto deve-se re-
ferir o artigo de Álvaro Ferreira da Silva e a obra 
Nascer e morrer na Lisboa oitocentista: migrações, 
mortalidade e desenvolvimento, de Teresa Rodri-
gues. Para o caso específico da capital portuguesa, 
destaca-se ainda A cidade de Lisboa: de capital do 
império a centro da metrópole, de Vítor Matias Fer-
reira e, analisando a história da mesma desde a ocu-
pação romana ao 25 de Abril de 1975, Biografia de 
Lisboa, de Magda Pinheiro.24
É ainda de referir estudos relacionados com a acti-
vidade turística e, em particular, com o Parque Esto-
ril. Sobre o turismo balnear em Portugal (1759-1974), 
apesar de ter como estudo de caso a Costa da Ca-
parica, emerge a dissertação de mestrado de Pedro 
Martins que, indo ao encontro do presente estudo, 
apresenta elementos relacionados com as praias da 
linha marginal de Lisboa a Cascais e com o Parque 
Estoril. A esta referência e debruçando-se, essen-
cialmente, sobre os «Estoris» e o Parque Estoril, so-
me-se o artigo de Cristina Carvalho, “1930s Estoril: 
How Electricity and Concrete Roads shaped a Tou-
rist Resort”, que começa por descrever como eram 
os «Estoris», caminhando para a emergência do Par-
que Estoril e a sua relação com o caminho-de-ferro, 
contexto em que desenvolve como eram as viagens 
entre Lisboa e o Estoril antes da electrificação do ra-
mal, tratando ainda a emergência do automóvel nos 
anos 30 do século XX.25
Como se pode verificar não existe qualquer trabalho 
de fundo relativo à linha de Cascais, sendo as re-
ferências pontuais e, frequentemente, circunscritas 
em estudos mais amplos, quer gerais dos caminhos-
-de-ferro, quer no que concerne à dinâmica do espa-
24 SILVA, 1997, FERREIRA, 1987, RODRIGUES, 1995 e PINHEIRO, 2011.
25 MARTINS, 2011 e CARVALHO, 2011.
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ço costeiro que a linha integra. É neste contexto que 
proponho como objecto de estudo a linha de Cas-
cais, no período compreendido entre meados dos 
anos 50 do século XIX e a década de 20 do século 
XX. Todavia, este último ano não deve ser conside-
rado como um limite absolutamente estanque. Des-
ta forma pretende-se proceder a uma abordagem 
histórica dual: por um lado, centrando-se no cami-
nho-de-ferro e, por outro, pendendo para um cariz 
regional, circunscrito à zona ribeirinha entre o Cais 
do Sodré e Cascais. 
A ideia base parte da seguinte verificação: o fito ini-
cial de construção do ramal de Cascais era, essen-
cialmente, turístico, mas este acabou por se tornar 
um caminho-de-ferro que estimulou o incremento da 
população de facto das povoações por ele atraves-
sadas. Desta forma, visou-se estudar os vários pro-
jectos anteriores à outorga e construção do ramal 
de Cascais pela CRCFP, bem como as várias forças 
que se encontravam em «jogo», a forma como a CR-
CFP emergiu como concessionária e os objectivos 
de edificação do ramal de Cascais, nomeadamente, 
o seu fito turístico, a criação de uma circunvalação à 
cidade de Lisboa, acompanhando a zona ribeirinha 
para Oeste da capital e, simultaneamente, uma liga-
ção ao porto de Lisboa.
Simultaneamente, importava desvendar os motivos 
que levaram à electrificação da linha de Cascais, os 
negócios que lhe foram inerentes e a intervenção de 
Fausto de Figueiredo (1880-1950) neste processo, 
uma figura incontornável da oligarquia portuguesa 
do final do século XIX, início do século XX e indis-
sociável do pioneirismo da modernização ferroviária 
em Portugal. O nome deste empresário ficou não 
só associado à aplicação da energia eléctrica, uma 
nova área industrial, como também a um novo sec-
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tor económico, o turismo, materializado no seu pro-
jecto para o Parque Estoril que será analisado não 
à luz das questões físicas e arquitectónicas do es-
paço, uma vez que estas já foram estudadas, mas 
considerando os princípios e a ideologia subjacente 
à construção de tal empreendimento.
Tendo em mente a circulação dos passageiros na li-
nha de Cascais, constitui ainda um dos objectivos 
do presente estudo verificar o papel deste caminho-
-de-ferro no turismo, uma vez que este foi um dos 
fitos iniciais da sua construção. Indo mais além, pro-
curou-se discernir se os reflexos do ramal de Cascais 
se circunscreveram apenas a este novo sector eco-
nómico, ou se também se reflectiram na suburbani-
zação de Lisboa, com base no crescimento das po-
voações por ele servidas, de forma a originar, alguns 
anos mais tarde, a Área Metropolitana de Lisboa.
Perante este prisma, o presente estudo encontra-se 
dividido em três capítulos: o primeiro, referente à 
história da construção do ramal de Cascais, desde os 
projectos iniciais de edificação da linha, à concessão 
da sua construção e exploração à CRCFP, findando, 
esta primeira parte, com a inauguração desta via-
-férrea. O segundo capítulo tratará a modernização 
do ramal, pela passagem da tracção a vapor para 
a tracção eléctrica, uma progressão aplicada a este 
caminho-de-ferro pioneira em Portugal e indissociá-
vel do empresário Fausto Cardoso de Figueiredo, 
bem como do seu projecto turístico para o Parque 
Estoril.26 
26 Não estando disponíveis para consulta os dados estatísticos que permitam estudar o tráfego 
de passageiros no ramal de Cascais com uma periodicidade mensal, não foi possível analisar a 
questão turística quantitativamente. Desta forma, uma vez que o turismo, enquanto actividade 
económica, emergente, já se encontrava traçado como um tópico a desenvolver no presente es-
tudo, optou-se por abordar os princípios e a ideologia inerente à construção do projecto turístico 
do Parque Estoril, uma vez que a sua construção e arquitectura já se encontram estudados. Desta 
forma, este tema será relacionado e inserido no contexto da electrificação da linha e o carácter 
visionário do seu empreendedor.
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Ambos os capítulos possuem um cariz descritivo e 
narrativo mas, mesmo assim, procurando problema-
tizar determinados momentos charneira da história 
do ramal de Cascais. Cronologicamente, este primei-
ro momento situa-se entre meados de 1850 e o final 
dos anos 20 do século XX.
O terceiro e último capítulo da presente disserta-
ção, apoia-se em dados estatísticos e representa-
ções gráficas, correspondendo à análise do tráfego 
de passageiros desta via no que concerne aos seus 
quantitativos gerais, por secção e dentro de cada 
secção (urbana e rural), incluindo uma abordagem 
micro-espacial, ao nível da estação. 
No que respeita à análise do tráfego de passagei-
ros, esta corresponde ao período cronológico com-
preendido entre 1894, quando surgem os primeiros 
dados ao nível da estação para o ramal de Cascais, 
findando em 1917. Este ano constitui o último de ex-
ploração da CRCFP e, a partir de então, deixaram de 
existir dados de tráfego tão detalhados deste cami-
nho-de-ferro. As referências nos Resumos Estatísti-
cos da CRCFP passaram a ser, meramente, associa-
das ao tráfego geral. 
A articulação dos quantitativos da circulação de 
passageiros entre secções e por estação aos dados 
do recenseamento populacional permitiu estudar a 
forma como o acesso ao caminho-de-ferro influen-
ciou o crescimento das povoações por ele servidas 
e, assim, estimulou o processo de suburbanização 
da cidade de Lisboa para Oeste, junto à zona ribeiri-
nha do Tejo. 
O crescimento dos centros de povoamento constitui 
uma temática pouco estudada, não só no que con-
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cerne à linha marginal que liga a Cascais, como a ou-
tros espaços suburbanos das cidades portuguesas, 
motivo pelo qual existem algumas questões à quais 
se pretende responder: terá este meio motivado e 
estimulado o processo de suburbanização da zona 
litoral, na medida em que circunvala a capital e o seu 
lado Oeste ribeirinho? O caminho-de-ferro terá mo-
tivado o crescimento dos espaços por ele servido na 
área suburbana e rural perto da cidade de Lisboa? 
Ou terá o ramal de Cascais apenas tido importância 
na sua secção urbana, entre o Cais do Sodré e Pe-
drouços? 
Para a elaboração deste estudo e consequente res-
posta às perguntas enunciadas recorreu-se, essen-
cialmente, a fontes manuscritas e impressas pois, 
como referido, a bibliografia apresenta meros apon-
tamentos, não havendo, até à data, um trabalho de 
fundo sobre a linha de Cascais e seus reflexos se-
gundo os parâmetros delimitados.
Neste sentido, os dois primeiros capítulos baseiam-
-se na documentação guardada na Fundação Museu 
Nacional Ferroviário – Armando Ginestal Machado e 
no Arquivo Histórico e Fotográfico da C.P. Ambos 
apresentam informação bastante detalhada, quer 
no que concerne à construção quer à electrificação. 
Procurou-se ainda conciliar os dados destes arqui-
vos com a documentação da Assembleia da Re-
pública, nomeadamente, propostas, decretos-lei e 
debates parlamentares da Câmara dos (Senhores) 
Deputados e da Câmara dos Pares do Reino, dispo-
níveis on-line (em http://debates.parlamento.pt/?pi-
d=r3). Estes últimos foram essenciais para discernir 
os acontecimentos anteriores à concessão do ramal 
à CRCFP, bem como para estudar os problemas ine-
rentes a esse processo e à delimitação dos projectos 
e traçados a aplicar. A estas fontes some-se a im-
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prensa da época, determinante no estudo da inau-
guração do ramal de Cascais. Contudo, ao contrário 
do que seria de esperar, uma vez que a inauguração 
foi feita por troços, a imprensa nem sempre abordou 
estes momentos e, quando o fez, não foi tratada de 
forma detalhada, contexto em que a Gazeta dos Ca-
minhos de-Ferro se revelou determinante, colmatan-
do algumas dessas lacunas. 
Para o estudo da vertente turística, materializada no 
Parque Estoril, serviu-se da informação bibliográfi-
ca, articulada ao próprio projecto para construção 
do mesmo intitulado Estoril – Estação Marítima, Cli-
materica, Thermal e Sportiva.27
No que diz respeito ao terceiro capítulo do presen-
te estudo, destaca-se a informação disponibilizada 
pelo Instituto Nacional de Estatística, nomeadamen-
te, o Anuário Estatístico de Portugal, os relatórios do 
conselho de administração da CRCFP e os resumos 
estatísticos da mesma Companhia, que permitiram 
analisar o tráfego de passageiros quantitativamente. 
Contudo, deve-se salvaguardar que os dados conti-
dos nestas publicações não são homogéneos, quer 
no período cronológico por eles abrangido quer no 
tipo de informação que disponibilizam. Para analisar 
a dimensão do processo de suburbanização e a for-
ma como este se desenvolveu, tornou-se essencial 
recorrer aos censos populacionais (1878, 1890, 1900, 
1911, 1920, 1930, 1940). No aprofundamento de am-
bas as análises foi utilizado, como ferramenta essen-
cial, um Sistema de Informação Geográfica (SIG).
Perante a falta de estudos sobre a linha de Cascais 
e considerando a hipótese actual de encerramento 
27 Estoril – Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.
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da mesma, é relevante estudá-la. Sendo, nos dias de 
hoje, considerada arcaica, esta constituiu uma das 
linhas portuguesas com maior dinamismo: foi o meio 
de deslocação da família real e sua Corte para um 
dos vértices da sua tríade de veraneio (Lisboa-Sin-
tra-Cascais), tendo a vila sido eleita para tal fim a 
partir do reinado de D. Luís I (1838-1889, r. 1861-1889); 
foi pioneira no contexto da electrificação férrea em 
Portugal; dinamizou o turismo nacional na Costa do 
Sol, onde durante a II Guerra Mundial se concentra-
ram muitos monarcas exilados, bem como figuras de 
prestígio da sociedade portuguesa e internacional; e, 
ajudou na promoção da suburbanização de Lisboa. 
Há que fazê-la perdurar na memória, emergindo o 
presente estudo como um contributo tanto para a 








A CONSTRUÇÃO DO RAMAL
CAPÍTULO 1
A CONSTRUÇÃO DO RAMAL  
DE CASCAIS
26
1. Banhistas na Praia da Ribeira, em Cascais, c. 1900 
[AHMCSC/AFTG/CAM/A/1184]
1. Os primórdios da ideia de ligação  
de Lisboa a Cascais
Ao longo do século XIX a zona marginal que liga Lis-
boa a Cascais viu a sua atractividade crescer, com 
particular destaque para a vila de Cascais, espaço 
eleito para repouso e banhos de mar, evasão ao «tur-
bilhão» da capital e ao seu calor durante o Verão.28 
Cascais passou, assim, a integrar “(…) um dos vérti-
ces do triângulo do lazer delineado pelos monarcas”, 
conjuntamente com Lisboa e Sintra.29
28 Não se deve descurar, igualmente, a importância das zonas envolventes da vila, detentoras 
de termas e águas medicinais. Aos poderes curativos da água se ficou a dever a notoriedade de 
toda a região do Estoril, em particular, dos banhos da Poça, importância que remonta a D. José 
I (1714-1777; reinado 1750-1777), que aí curou as chagas de que padecia nos membros inferiores, 
hospedando-se no palácio do seu ministro, Marquês de Pombal, em Oeiras. Acresce que, desde 
o século XVIII, esta região era um chamariz para a classe médica e doentes, não existindo ainda, 
todavia, explicação para os poderes curativos da água. Memôria sobre a utilidade, e uso medicinal 
dos banhos do Estoril, 1939, pp. 3 e 5.
29 HENRIQUES, 2004, p. 121.
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Foi, sobretudo, a partir de 1870, quando a rainha D. 
Maria Pia (1847-1911) passou a sua primeira estadia 
em Cascais, que a posição desta vila se tornou deter-
minante no contexto da tríade, suplantando o relevo 
de Sintra, cujas estadias passaram a ser mais curtas, 
em detrimento do crescente gosto pelas praias: “a 
vilegiatura marítima veio (…) produzir algumas mo-
dificações nos hábitos do veraneio em Sintra”.30 Tal 
levou D. Luís I (1838-1889) a fazer da Cidadela de 
Cascais a sua residência entre meados de Setembro 
e Novembro, altura em que se iniciava a tempora-
da do Teatro S. Carlos, atraindo a corte e instigan-
do a prática de uma vilegiatura sazonal, que se foi 
«estendendo» à restante aristocracia. Cascais pas-
sou a constituir a “(…) primeira estância de turismo 
do País”.31 Este foco turístico teve continuidade com 
D. Carlos I (1863-1908), o qual tornou a vila verda-
deiramente cosmopolita: “do teatro aos desportos, 
das touradas e dos concertos às festas na baía, a 
vila vê-se envolvida, nesses meses em que a família 
real habitava a Cidadela, numa verdadeira atmosfera 
turística”.32
30 RIBEIRO, 2002, p. 24.
31 ANDRADE, 1969, p. 183. “Em 1871, procedem-se às obras de adaptação da casa do governa-
dor da Cidadela, a Residência Real” (ABRANTES, 2011, p. 31). Tal justifica que Cascais tenha cons-
tituído (e ainda constitua) o local da “(…) sociedade elegante” (ANDRADE, 1969, p. 185), fazendo 
crescer a vila para zonas como o Monte Estoril e o Estoril, espaços pontuados por villas de tipo 
italiano e chalets de estilo francês e suíço, pois este estrato elevado não se misturava com a po-
pulação residente, tendencialmente pobre. Como refere Pedro Falcão: “(…) «no meu Cascais Me-
nino há dois grupos distintos: os que vêm passar o Verão e os que ficam no Inverno. São grupos 
completamente diferentes que mal se toleram, quase se desprezam. Quando está quase a acabar 
a temporada, os que cá ficam estão ansiosos por que os “lisboetas” se vão embora. E nós, os de 
Cascais, estamos como quando se recebe uma visita em casa. Gostamos que esteja, mas quando 
já é tempo de mais, ansiamos por que se vá»” (Pedro Falcão in HENRIQUES, 2004, p. 124). Sobre 
esta vila refira-se a obra Cascais, de Raquel Henriques da Silva (1989).
32 ANDRADE, 1969, p. 184 e MARTINS, 2011, p. 27. Contudo, à data, Cascais ainda não tinha a 
maioria das infra-estruturas que fariam dela uma estância balnear de renome. Só com a presidên-
cia da Câmara Municipal de Cascais (CMC) por Jaime Pinto (1890-1909) é que se levaram a cabo 
obras de melhoramento na vila, tendo-se construído a Avenida D. Carlos I e o Passeio Maria Pia 
(1891), zonas de lazer como a Esplanada Príncipe Real Luís Filipe (1896) e encetando-se moder-
nizações como a adopção da iluminação a gás (1899). Assim, aquando do Regicídio (01.02.1908), 
Cascais não perdeu a sua importância pela ausência da família real. “Só com a edificação do pro-
jecto de Fausto de Figueiredo [anos 1930] é que Cascais começaria a ceder o protagonismo, em 
termos turísticos, para o Estoril (…)” (MARTINS, 2011, p. 28). MARTINS, 2011, pp. 27-28.
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O crescente ascendente de Cascais implicava a exis-
tência de ligações entre esta vila, Sintra e Lisboa. A 
ligação entre Cascais e Sintra está relacionada com 
o que Pedro Martins designa “(…) de afirmação de 
um conceito social de vilegiatura que é tripartido 
(…)”: o campo, aqui associado a Sintra; a praia, com-
preendendo o espaço costeiro entre Lisboa a Cas-
cais; e, as termas, particularmente relacionadas com 
«os Estoris». 




As deslocações tinham como base as estradas exis-
tentes, nomeadamente, a estrada que ligava Cascais 
a Oeiras (concluída em 1862, iniciativa do Visconde 
da Luz) e a que conectava Sintra a Cascais (inaugu-
rada em 1868, impulsionada por Francisco Joaquim 
da Costa e Silva às custas do Estado), consolidando 
o elitismo da praia da vila, pois as famílias que pas-
savam o Verão nas quintas em Sintra podiam, desta 
forma, ir tomar banhos a Cascais.33
A conexão a Lisboa pode ser associada a movimen-
tos excursionistas (de ida e retorno num mesmo 
dia), o que implicava o desenvolvimento de meios 
de transporte de ligação urbana, suburbana e rural. 
Não estando as estradas existentes em bom estado 
(e existindo um obstáculo no caneiro de Alcântara), 
as viagens eram morosas e desagradáveis, imperan-
do a necessidade de um meio alternativo. Foi neste 
contexto que o caminho-de-ferro se tornou deter-
minante, surgindo a ideia de ligação a Cascais com 
base na Linha de Sintra, como de seguida se desen-
volverá e, assim, unindo a tríade sob o signo das 
vias-férreas.34
33 MARTINS, 2011, pp. 17-18 e 26-27 e CARVALHO, 2016, p. 7.
34 As ligações entre Cascais e Lisboa podiam ser feitas tanto por via terrestre como pelo rio 
Tejo. No primeiro caso, utilizavam-se trens particulares, char-à-bancs e omnibus, puxados por 
cavalos ou muares, havendo duas viagens diárias em ambos os sentidos, demorando cada uma 
5 horas e ligando a Praça do Pelourinho (Lisboa) ao edifício da CMC. De acordo com João Hen-
riques, o responsável pelas carreiras de chars-à-bancs, ripperts e omnibus era José Florindo de 
Oliveira, sendo o trajecto executado entre Oeiras e Belém, bem como entre S. Julião da Barra 
e Lisboa e só se estendendo a Cascais por iniciativa de Augusto Sempescoço. O mesmo autor 
defende que terá sido o filho do primeiro, com o mesmo nome, que terá dinamizado este sector 
implementado as duas viagens diárias. No que concerne ao trajecto por rio, destacava-se o vapor 
Lusitano, pertencente à companhia Vapores Lisbonenses, exploradora dos transportes marítimos 
entre Lisboa e Cascais, e os vapores de rodas de Frederico Burnay. Inicialmente, ambos transita-
vam apenas entre o Terreiro do Paço e Belém, mas, inaugurado o troço férreo Cascais-Pedrouços 
(1889), a Vapores Lisbonenses prolongou o trajecto à vila, com viagens regulares e directas, do-
tando ainda os vapores de um maior conforto, com salões de fumo e cadeiras estofadas, tornando 
este meio concorrencial face ao «recém-chegado» caminho-de-ferro. Previa-se que o ramal de 
Cascais fosse importante no tráfego de passageiros, “(…) pois é por assim dizer uma linha de 
circunvalação pelo lado do Tejo, que há de fazer concorrência aos americanos e outros meios 
de transporte, que hoje fazem carreiras entre Lisboa e Belém” (Diário da Câmara dos Senhores 
Deputados, Legislatura 26, Sessão 1, 11.05.1888, p. 1562). E foi exactamente isto que aconteceu, a 
sua extensão ao Cais do Sodré (1895) estimulou “(…) o desaparecimento dos aludidos meios de 
transporte, assumindo-se como um poderoso instrumento de desenvolvimento (…)” (ANDRADE, 
1969, p. 112). ANDRADE, 1969, p. 112, Bastão Piloto, 2007, p. 7 e HENRIQUES, 2004, pp. 115-116.
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2. O principiar dos projectos para 
construção de um troço do ramal de 
Cascais. A linha de Cascais como um 
braço dependente da linha de Sintra 
(1854-1880) 
A construção das linhas de Sintra e Cascais permitiu 
viabilizar as práticas de veraneio nos espaços por 
estas servidas e desenvolvê-los enquanto zonas tu-
rísticas. Tal como refere Manuel Ribeiro para o caso 
de Sintra: “o aumento da rede de comunicações (…), 
as facilidades tarifárias e as combinações de horá-
rios, através de um número crescente de comboios 
em circulação, permitiram a estes novos viajantes 
satisfazer o desejo de passar um dia ou um fim-de-
-semana em Sintra”, podendo-se apontar, algumas 
décadas mais tarde, para uma abertura do leque so-
cial que afluía às duas vilas.35
Mas não foi só no que concerne ao veraneio que os 
caminhos-de-ferro foram importantes. O seu relevo 
pode-se associar ao crescimento da cidade de Lis-
boa e consequente desenvolvimento do seu proces-
so de suburbanização. As linhas de Sintra e de Cas-
cais, seguiram o que José Antunes e Gilberto Gomes 
apontam como uma tendência nacional, sentida en-
tre 1880-1891, a edificação de vias em torno dos gran-
des centros populacionais (inserindo-se na segunda 
fase de construção férrea em Portugal), embora es-
tas duas vias só tenham beneficiado a extensão da 
capital para Oeste.36 Ainda que o desenvolvimento 
da vilegiatura e do turismo tenham constituído o 
motivo essencial de edificação do ramal em estudo, 
este também teve reflexos na ocupação efectiva/
residente do espaço por ele servido, como se verá 
35 RIBEIRO, 2002, p. 10.
36 ANTUNES, 2006, p. 3 e PINHEIRO, 2008, p. 60.
3. Palácio da Pena, em Sintra, no 




adiante. Todavia, na época este aspecto não mere-
ceu o mesmo destaque nas discussões que tiveram 
lugar.
Não obstante a linha de Sintra e a via-férrea de Cas-
cais, como as conhecemos hoje, constituírem reali-
dades distintas e a primeira ser anterior à segunda, 
pode-se considerar que a base da sua construção 
foi comum, pois os projectos de edificação da linha 
incluíam parte do que viria a constituir o ramal. 
Em 1854, quando o conde Claranges Lucotte apre-
sentou o projecto pioneiro de ligação da capital à 
vila de Sintra criando, para tal efeito, a Sociedade 
Anónima dos Caminhos de Ferro e Docas de Lisboa, 
4. Inauguração da construção do caminho-de-ferro de Lisboa a Sintra, junto à Torre de Belém, 1855 
[L’Illustration, 1855]
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propôs que a linha seguisse pela margem direita do 
Tejo, o que implicava a rectificação e conquista de 
terrenos ao rio, entre o Cais do Sodré e Algés, os 
quais passariam para sua posse.37 O contrato foi as-
sinado entre este e o governo no mesmo ano e pelo 
prazo de cinco anos, prevendo uma ligação férrea 
que, iniciando-se no forte de S. Paulo e acompan-
hando o Tejo até Belém, seguia pelo vale de Algés e, 
via Barcarena, ligava a Sintra, o mais próximo pos-
sível do Palácio Real. Assim, “a linha seria comple-
tada por dois ramais, ambos com partida de Sintra. 
Um em direcção a Colares e outro a Cascais”.38 À 
construção férrea somava-se a edificação de um 
cais entre o Arsenal da Marinha e Belém e de docas 
na praia do Bom Sucesso e entre o Cais do Sodré e 
Alcântara. Qualquer uma das construções não con-
tava com subvenção estatal, devendo as obras ter 
início um mês após a aprovação dos planos e serem 
concluídas em 20 meses, sob pena de rescisão do 
contrato. Segundo o Director Geral das Obras Públi-
cas foi o incumprimento desta última cláusula que 
ditou o fim do acordo (1861), embora logo em 1856 
as obras tenham sido entregues à Câmara Municipal 
de Lisboa (CML). Não obstante, os trabalhos chega-
ram a ter início (1855), nomeadamente, próximo da 
Torre de Belém, em cuja praia se deu o acto inaugu-
ral da construção desta via-férrea.39
37 Em 1846, o engenheiro Dupré alvitrou que a linha férrea do Tejo devia ser construída na sua 
margem direita, partindo do Cais dos Soldados (Santa Apolónia), pois nesta vertente, não só o 
solo era mais favorável como, saindo do centro da capital, a linha permitiria uma rentabilidade 
muito superior. Por sua vez, em 1852, o engenheiro inglês Thomaz Rumball invocou que esta 
acção implicava expropriações de terrenos industriais na zona ribeirinha, impondo-se este facto 
como um entrave, ao mesmo tempo que se isolava a parte oriental da cidade. Assim, o mesmo 
propôs que a estação terminal se localizasse próximo do Intendente, ligando a Santa Apolónia. 
Só em 1855 esta última passou a ser considerada, definitivamente, estação terminus da via-férrea 
do Tejo o que, em parte, está relacionado com a tentativa de articulação do caminho-de-ferro ao 
porto de Lisboa. PINHEIRO, s.d., p. 2 e ANTUNES, 2006, p. 3. Claranges Lucotte era o “empreiteiro 
francês da ponte suspensa do Douro e subempreiteiro das estradas do Minho” (TRIGO, 2000, p. 
21).
38 TRIGO, 2000, p. 22.
39 A Sociedade Anónima dos Caminhos de Ferro e Docas possuía a sua sede administrativa em 
Paris e Lisboa (estatutos aprovados pelo decreto de 23.11.1859). De acordo com Jorge Trigo, o 
objectivo do conde, mais tarde alcançado, era conseguir apoio em Paris para formar uma Com-
panhia. RIBEIRO, 2002, pp. 28-31, GOMES, 2009, p. 2, FINO, 1883, p. 51, VENTURA, 2006, p. 88, 
TRIGO, 2000, pp. 21-22 e PINHEIRO, s.d., p. 3.
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6. Carta topográfica de Belém, 1904-1909 
[AMLSB/CMLSB/UROB-PU/05/03/002]
5. Carta topográfica de Belém, último quartel do século XIX  
[AMLSB/CMLSB/UROB-PU/05/01/67] 
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Segundo Gilberto Gomes, nos anos 60, sucederam-
-se outras propostas. Porém, este não as desenvolve 
nem remete para as respectivas fontes o que, asso-
ciado a uma lacuna documental a respeito do ramal 
de Cascais anterior à proposta de Hersent e conse-
quente intervenção da CRCFP, dificulta o estudo das 
décadas de 1860 e 1870. Esta lacuna é igualmente 
sentida na restante bibliografia, a qual tratando o 
primeiro projecto (de Lucotte), não refere os inter-
médios até 1887, quando a construção e exploração 
do ramal foi concedida à CRCFP.
Não obstante, importa mencionar as propostas invo-
cadas por Gilberto Gomes: em 1861, foi apresentado 
o projecto Chemin de Fer et Doks de Lisbonne que, 
seguindo os moldes do anterior, visava a constru-
ção de uma via-férrea rumo a Sintra que passasse 
pela margem direita do rio Tejo, conquistando-lhe 
terrenos destinados a instalações portuárias e par-
ticulares.40 Não apresentando os motivos pelo qual 
este projecto não foi avante, o mesmo autor refere 
ainda que “no início da década de sessenta, novas 
propostas foram apresentadas por Notman e Clear, 
J. D. Powels, conde de Lucotte, Herbert Debrousse 
e João Evangelista de Abreu”.41 Não é dito, porém, 
se estas propostas implicavam uma ligação directa 
de Lisboa a Cascais ou se a mesma seria indirecta, 
tendo como destino Sintra. Subentende-se que fos-
se este último caso a vigorar, considerando que na 
década posterior a construção do caminho-de-ferro 
de Cascais contínua a ser um braço dependente dos 
projectos para a linha de Sintra.
40 Desde os primórdios da ideia de construção do ramal de Cascais que à sua edificação esta-
vam inerentes as obras necessárias no porto de Lisboa, o que passava pela conquista de terrenos 
ao rio Tejo. Tal constituiu uma realidade em 1860, tal como o veio a ser na década de 70 ou mes-
mo aquando da concessão da construção e exploração à CRCFP, sendo, portanto, transversal a 
qualquer um dos momentos.
41 GOMES, 2009, p. 3.
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Para a década de 1870 Gilberto Gomes refere o pla-
no de Aimé Thomé de Gamond (1807-1876), que re-
tomava a construção da linha de Sintra, que sairia 
de uma estação da linha de Leste, acompanhando a 
margem direita do rio até Caxias e sendo este troço 
construído pela conquista de terrenos ao Tejo. “Pas-
saria a seguir por Paço de Arcos, Oleiros, São Julião, 
Murtal, Estoril e Cascais. Daqui dirigir-se-ia a Sintra, 
por Alcabideche, lateralmente à estrada que já exis-
tia. Terminaria finalmente em Colares”, contando 
com 45 quilómetros, seis dos quais no troço urba-
no.42 Jorge Trigo refere que este projecto era dedi-
cado ao duque de Saldanha, “(…) por quem o enge-
nheiro francês nutria uma profunda estima e antiga 
simpatia, rogando-lhe a aceitação do trabalho. (…) 
O Marechal Duque de Saldanha chefiava na altura o 
governo e o engenheiro francês esforçava-se para 
que as suas propostas tivessem a sua aprovação.”43 
Magda Pinheiro acrescenta que este projecto visa-
va engrandecer Lisboa pela utilização dos aterros a 
Oeste do Cais do Sodré, destinados à construção de 
uma grande avenida e de um parque em Alcântara, 
enquanto o espaço a Este do Terreiro do Paço se-
ria ocupado por docas comerciais e um bairro ope-
rário.44 Assim, em 1874 foi assinado o contrato “(…) 
entre o governo e o príncipe Adam Wisziewski, Au-
gusto Bloudat, conde de Clarange Lucotte, Hermano 
Frederico Moser e Henriques Maia Cardoso, para a 
construção de um muro de cais e aterro, de docas 
e de um caminho-de-ferro, na margem direita do 
Tejo”, no prazo de quatro anos. Porém, este cadu-
cou por incumprimento das cláusulas estipuladas.45 
42 TRIGO, 2000, p. 39.
43 TRIGO, 2000, p. 35.
44 GOMES, 2009, pp. 2-3 e PINHEIRO, s.d., p. 5.
45 FINO, 1883, p. 268 e TRIGO, 2000, p. 37. Este contrato ia ao encontro do pretendido na 
comissão nomeada a 9 de Setembro de 1870 para estudar os melhoramentos do porto de Lisboa 
e engrandecer a capital, motivo pelo qual foi aprovado – “embora a comissão tivesse uma forte 
componente militar, estudou globalmente o problema da defesa da cidade, dos cais e docas 
comerciais e industriais, da higiene e até da urbanização dos terrenos a conquistar. Propôs a 
construção de um caminho-de-ferro que ligasse o Cais dos Soldados à nova doca de Alcântara” 
(PINHEIRO, 2008, p. 71).
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Já no final da década de 1870, foi aprovada a primei-
ra lei ferroviária nacional (1879). No que concerne 
às linhas suburbanas, esta propunha a construção 
de uma ligação entre Lisboa, Sintra e Cascais, face 
à “(…) carência de comunicações para os arrabaldes 
aprazíveis que o crescimento da população, torna-
va patente. Mas até 1880 nada foi construído”.46 Tal 
revela uma progressiva consciencialização de que a 
linha de Sintra e a de Cascais não teriam apenas um 
fito turístico e de veraneio. Estas eram, igualmente, 
meios essenciais para o crescimento da cidade de 
Lisboa, que se expandia para o espaço que lhe era 
limítrofe atendendo aos primórdios do processo de 
suburbanização.
46 PINHEIRO, 2008, pp. 71-72.




3. As primeiras propostas de construção 
do ramal de Cascais: de Hersent à 
emergência da Companhia Real dos 
Caminhos de Ferro Portugueses
A lacuna documental para o período compreendido 
entre 1854-1880 persiste a respeito da concessão do 
ramal de Cascais desconhecendo-se, de forma apro-
fundada, projectos apresentados por outras em-
presas – terão as propostas de Hersent e da CRCFP 
sido as únicas? As fontes, e a própria bibliografia, 
só apresentam referências mais sólidas a partir da 
efectivação da concessão, nomeadamente, a partir 
do alvará de 1887, abordado no ponto seguinte, e 
que entrega a concessão do ramal à CRCFP. Como 
excepção, destacam-se as referências nos debates 
parlamentares ocorridos no âmbito da Câmara dos 
Senhores Deputados.
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Nesta última (18.04.1888) foi referido que o Estado 
possuía o “(…) pleno arbítrio de escolher entre os 
concorrentes, por mais numerosos que fossem, o 
que bem lhe agradasse, porque era a ele que compe-
tia decidir quais as obras complementares ou quais 
das cessões de vantagens eram mais úteis ao esta-
do (…)”. Desta forma, apresentaram-se ao concur-
so duas entidades “(…) que estão consideradas, na 
opinião pública, como quinto e sexto poder do Es-
tado, poder que exercem, alternada e às vezes con-
juntamente. Estas entidades são a Companhia dos 
Caminhos de Ferro do Norte e Leste, de um lado, e 
o Burnay de outro”.47 É de salientar a ausência de in-
formação quanto à proposta de Henry Burnay (1838-
1909), a qual nunca aparece na documentação re-
lativa à concessão e construção do ramal, ausência 
essa que também se faz sentir nos debates parla-
mentares, com excepção desta referência e de uma 
outra constante na Gazeta dos Caminhos-de-Ferro, 
de seguida apresentada.48 À proposta da CRCFP e 
do empresário Burnay acrescente-se a de Pierre Hil-
dernet Hersent (s.d.).49
Tanto a proposta mencionada como tendo sido 
apresentada por Burnay como a de Hersent devem 
ser enquadradas no âmbito da comissão nomeada 
para o estudo dos melhoramentos do porto de Lis-
boa (1883), a qual propôs a construção de um cais 
47 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 25.04.1888, p. 1236. 
48 Na procura de informação sobre a proposta de Henry Burnay para construção e exploração 
do ramal de Cascais impuseram-se alguns entraves para além dos mencionados: a documentação 
referente ao mesmo, presente na Torre do Tombo (fundo: PT/TT/HB), encontra-se em processo 
de tratamento. Procurou-se discernir se a documentação considerada pertinente para a presente 
análise se encontrava disponível para consulta. Tendo-se realizado um levantamento e feito a 
leitura da mesma, chegou-se à conclusão de que não permitia reflectir sobre o tema em causa. 
Por outro lado, verificou-se se existia alguma relação entre as propostas de Burnay e Hersent. 
Tendo-se analisado correspondência (disponível) entre ambos, concluiu-se que a mesma não 
referia qualquer tópico no que concerne à proposta do empresário Burnay.
49 Hersent era um conhecido engenheiro de portos marítimos já tendo, à data, edificado os por-
tos de Anvers, Philippeville, Saignon, entre outros. Por ser conhecido em toda a Europa, alguns 
membros da Câmara dos Senhores Deputados criam que a sua proposta para as obras da primei-
ra secção do porto de Lisboa (entre Santa Apolónia e Alcântara-Mar) era a mais vantajosa, útil 
e barata. Àqueles que criticavam a falta de patriotismo por se entregar a obra a um estrangeiro, 
era referido que Hersent moveu, em seu torno, a sua própria onda patriótica, colocando do seu 
lado muitos partidos e levando-o a ser perspectivado como um salvador. Diário da Câmara dos 
Senhores Deputados, Legislatura 25, Sessão 2, 25.05.1885, p. 1772; 16.06.1885, p. 2336; 27.06.1885, 
p. 2664; e, 2681 01.07.1885, p. 2771.
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entre Santa Apolónia e Alcântara (primeira secção 
das obras desse porto), incluindo um caminho-de-
-ferro com duas estações intermédias. “Aprovado 
pelas Comissões Parlamentares de Obras Públicas e 
da Fazenda, o relatório teve um parecer positivo da 
Junta Consultiva de Obras Públicas, a 21 de Abril de 
1884 (…)”.50 
50 PINHEIRO, s.d., p. 7.
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Neste contexto, na Gazeta dos Caminhos de Ferro, é 
referida a apresentação de dois projectos pelo Gru-
po Nacional o qual, na sua comissão executiva, inte-
grava, entre outras empresas, a Burnay & C.ª. Possi-
velmente, foi neste contexto que surgiu a menção a 
Henry Burnay no debate da Câmara dos Senhores 
Deputados. O projecto referente ao porto de Lisboa 
foi elaborado pelo engenheiro francês Adolfo Gue-
rard, director das obras do porto de Marselha. “As 
linhas férreas que por esse projecto se estabelece-
riam no Porto de Lisboa, seriam destinadas ao servi-
ço ferroviário dos caminhos de ferro do N. L. [Norte 
e Leste] e S.S. [Sul e Sueste], de Sintra e Cascais 
e de Torres Vedras e Figueira (…)”. Mais concreta-
mente, no que concerne ao segmento urbano que se 
estipulava para o futuro ramal de Cascais, previa-se 
uma construção férrea de dez quilómetros, que “(…) 
começando em Santa Apolónia passaria pelo sul da 




Alfândega e da Praça do Comércio, seguiria pelo 
molhe da doca do Arsenal, continuaria pela rua 24 
de Julho e iria passar pela frenda da nova Estação 
Central dos Caminhos de Ferro, a terminar no Ca-
neiro de Alcântara, podendo prosseguir até Algés”. 51 
No entanto, a obra da primeira secção do porto de 
Lisboa foi adjudicada a Hersent, o qual apresentou 
uma proposta (1887), na qual visava “(…) construir 
gratuitamente (…) um caminho-de-ferro de via redu-
zida entre Lisboa e as proximidades de Belém, com 
faculdade para o proponente de o prolongar até 
Cascais com o seu respectivo material fixo e circu-
lante para transporte de passageiros e mercadorias 
(…)”.52 A exploração desta via-férrea era feita por 99 
51 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 965, 01.03.1928, p. 74.
52 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 07.05.1888, p. 50. De 
acordo com Paulo Jorge Fernandes, “em Novembro de 1887, o engenheiro francês Pierre Hersent 
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anos e findo este período o caminho-de-ferro pas-
sava gratuitamente para a posse do Estado. Contu-
do, Hersent não previa mais do que a construção da 
via, colocando de parte a rectificação da margem 
do Tejo até ao Porto Franco, à Junqueira, imposta 
pelo programa do concurso de melhoramentos do 
porto.53 
No contexto dos debates parlamentares é referido 
que após a aceitação do projecto de Hersent, sal-
vo na questão da rectificação da margem do rio, a 
CRCFP contestou a decisão, invocando que a via-
-férrea até Alcântara constituía um ramal das suas 
linhas, de acordo com o contrato assinado com o 
Estado a 14 de Setembro de 1859 (aprovado pela 
lei de 5 de Maio de 1860), apresentando a sua pro-
posta. Esta última foi entendida como um «grande 
favor» pois, até então, a Companhia não tinha colo-
cado a hipótese de integrar este ramal na sua rede, 
demonstrando “(…) oferecer o serviço patriótico de 
construir uma linha suburbana, que ligasse o cora-
ção da cidade com todas as linhas férreas que a cin-
gem” o que, por sua vez, era levado a cabo por sua 
conta própria, “(…) sem um real de encargos para o 
tesouro (…)”.54
e Henry Burnay ainda disputaram entre si a empreitada das obras de construção do porto de 
Lisboa, não olhando a meios para assegurar os fins” (FERNANDES, 2010, p. 285).
53 As obras da primeira secção do porto de Lisboa foram entregues a Hersent por contrato as-
sinado a 20 de Abril de 1887, entre o Governo e este empreiteiro, no Ministério das Obras Públicas. 
“Sabia-se que três ou quatro propostas inglesas, uma francesa, a do construtor do porto de An-
tuérpia, o Sr. Hersent e ainda outras provavelmente, seriam apresentadas ao governo (…)” (Diário 
da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 25, Sessão 2, 25.05.1885, p 1772). Tendo este 
último pago uma caução de 54 000$000, a entrega foi feita pela quantia de 10 790 000$000. 
Assim, concretizou-se a adjudicação prevista na comissão nomeada em 1883, estipulando-se que 
o projecto completo fosse apresentado no prazo de 90 dias a contar de 9 de Abril de 1887 e ini-
ciando-se as obras a 31 de Dezembro do mesmo ano. Diário da Câmara dos Senhores Deputados, 
Legislatura 26, sessão 2, 30.04.1888, p. 1321 e GOMES, 2009, p. 4. O Porto Franco, desde 1796, 
ano da sua criação para recepção de mercadorias e géneros de países estrangeiros ou de portos 
nacionais para lá do Cabo da Boa Esperança (excepto açúcares e tabacos), situava-se no forte 








A consideração da «generosidade» da Companhia 
acresce quando se constata que esta não só pro-
punha a construção de um caminho-de-ferro de via 
larga de Lisboa a Cascais, com o seu material fixo e 
circulante, para a deslocação de passageiros e mer-
cadorias, a concluir no prazo de dois anos como, 
contrariando o motivo que desvalorizou a proposta 
de Hersent, “(…) ofereceu-se para fazer as obras da 
segunda secção [do porto de Lisboa], de Alcântara 
a Belém (…)”. Mas a CRCFP não se ficou por aqui, 
projectando ainda “(…) a ligação de concordância 
das linhas do porto com a estação de Alcântara, 
pagando ela as expropriações; mais a cobertura do 
caneiro de Alcântara [para a ligação da estação de 
Lisboa às linhas de Sintra e Torres Vedras com os 
cais marginais e com o ramal a construir] (…), e mais 
uma linha urbana, com uma estação central próximo 
do Rossio [consistindo num túnel que partindo de 
Alcântara ligasse a esta estação]”. Registe-se o reto-
mar da ideia subjacente à construção inicial de parte 
do ramal de Cascais: a ligação deste à vila de Sintra. 
Quanto aos terrenos conquistados, a Companhia ce-
deria ao Estado os necessários ao serviço do rio e à 
construção de uma avenida com a largura de 30 me-
tros, bem como aqueles que o governo considerasse 
9. Cascais, 1863 
[AHMCSC/AESP/CMES/663]
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essenciais à utilidade pública (sem exceder os dois 
hectares na secção entre Alcântara e Belém).55
Os elementos propostos pela CRCFP constituíam 
uma mais-valia que pouparia muito dinheiro ao Es-
tado. A sua proposta albergava planos plurais, que 
não passaram despercebidos e estimularam a acei-
tação do que era proposto. Não tendo o Estado ca-
pacidade para construir, explorar ou sequer apoiar 
(subsidiariamente) a prossecução do ramal por ou-
tra empresa, esta revelou-se uma alternativa viável 
e vantajosa. Neste contexto, o que os debates po-
líticos levam a crer era que, perante tal atitude da 
Companhia, a concessão da construção e explora-
ção do ramal de Cascais foi-lhe entregue, excepcio-
nalmente, sem concurso público e sem aprovação 
parlamentar. Assim, “tem-se explicado esta conces-
são pelos demasiados favores e protecção que o go-
verno dispensa à Companhia Real dos Caminhos de 
Ferro Portugueses”.56 
O que a CRCFP pretendia efectuar colmatava, larga-
mente, as lacunas da proposta de Hersent. Contudo, 
os opositores a esta concessão presentes na Câma-
ra dos Senhores Deputados referiam que “a Com-
panhia não precisava fazer uma estação no Rossio, 
nem a linha urbana, nem as obras ao Tejo, tudo de 
graça; mas fez tudo por ciúme; tudo para fazer ferro 
ao Hersent (…) mas tudo isto são bagatelas que não 
explicam a evolução dos sentimentos patrióticos da-
quela empresa, postos só em evidência pela negra 
emulação que lhe despertou o procedimento do em-
preiteiro Hersent”57. De acordo com esta visão era a 
55 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 30.04.1888, pp. 1290 
e 1320-1321. Inclua-se, ainda, a construção de duas docas de maré destinadas a embarcações de 
pequenas dimensões, situadas em Santo Amaro e no Bom Sucesso. Mais tarde, a grande afluência 
ao mercado de peixe de Belém tornou imperativa a construção de uma terceira doca nesta zona. 
Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 1, Sessão 1, 09.04.1901, p. 4.
56 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 25.04.1888, p. 1236 e 
12.08.1887, p. 2513.
57 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 01.05.1888, p. 1353.
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ambição da Companhia e o seu desejo de monopó-
lio da rede de caminhos-de-ferro nacional que esta-
va em causa. Magda Pinheiro considera que faltava 
à Companhia Real infiltrar-se nos espaços urbanos e 
suburbanos à grande cidade, pelo que se antevia que 
esta “(…) preparava-se para manter o exclusivo das 
linhas ferroviárias penetrando na capital”, alcançan-
do o exclusivo das vias que ligavam a Lisboa e que 
dela partiam.58 Estaria a administração da CRCFP a 
antever os rendimentos subjacentes ao futuro cres-
cimento urbano e suburbano de Lisboa em direcção 
a Cascais? Incluir o ramal na sua vasta rede, um tro-
ço importante no seio da capital e acompanhando 
o porto de Lisboa, teria um grande relevo não só no 
contexto das movimentações intra-urbanas de pas-
sageiros, como no que diz respeito às trocas comer-
ciais que, por conseguinte, fariam afluir fortes rendi-
mentos à sua futura concessionária. 
É ainda de referir, já após a outorga do alvará de 
concessão do ramal à CRCFP, o requerimento apre-
sentado pelo Sr. William Reeves, datado de dia 13 
de Abril de 1887, o qual oferecia 100 000$000 pela 
concessão de uma linha que ia de Santa Apolónia a 
Alcântara, e 30 000$000 pelo seu prolongamento 
até Cascais. Contudo, esta proposta não vingou e o 
proponente referiu que “(…) tivera intenção de in-
cluir estes projectos na sua proposta de concurso, 
mas que o não fizera porque o Sr. Engenheiro Matos 
o avisara de que tais caminhos-de-ferro não podiam 
ser tomados em consideração, conforme o progra-
ma do concurso”.59
58 PINHEIRO, s.d., p. 6 e PINHEIRO, 2008, p. 73.
59 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 30.04.1888, p. 1321. Este 
também tinha apresentado uma proposta no âmbito das obras de melhoramento do porto de 
Lisboa. Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 965, 01.03.1928, p. 74.
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4. A concessão do ramal de Cascais  
à Companhia Real dos Caminhos  
de Ferro Portugueses
A concessão da construção e exploração do ramal 
de Cascais foi entregue à CRCFP pelo alvará ré-
gio de 9 de Abril de 1887. Este documento previa 
a construção de uma linha férrea que tivesse como 
pontos extremos o Cais dos Soldados (Santa Apo-
lónia), no centro da capital, e Cascais. Para a cons-
trução do ramal dentro da cidade, nomeadamente, 
junto à marginal, era imperativa, tal como nas con-
cessões anteriores, a conquista e rectificação de ter-
renos junto ao Tejo, na segunda secção das obras do 
porto de Lisboa (entre Alcântara-Mar e Belém), tal 
como a própria Companhia tinha sugerido (e con-
siderando a adjudicação da primeira secção, entre 
Santa Apolónia e Alcântara-Mar, a Hersent). Estes 
terrenos, correspondentes a 650 000m2, passariam 
para a sua posse, detendo esta poder para os transi-
tar para outra(s) entidade(s).60
Relativamente aos terrenos que fossem ocupados 
com novas ruas, praças e/ou dependências munici-
pais, a CML devia indemnizar a Companhia.61 Uma 
vez que a construção deste ramal não contava com 
qualquer tipo de subsídio estatal, era nesta conquis-
ta de terrenos, a saber, no seu elevado valor patrimo-
nial, que residia a mais-valia e o retorno do investi-
mento. Contudo, as expropriações e indemnizações 
para a construção da via-férrea ficavam a cargo da 
própria CRCFP, embora numa sessão parlamentar 
60 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 1, 09.07.1887, p. 1628, 
GOMES, 2009, pp. 4-5 e PINHEIRO, 2008, pp. 75-76. O ramal de Cascais não chegou a ter a sua 
estação terminus em Santa Apolónia, ficando-se pelo Cais do Sodré, como se verá no último pon-
to do presente capítulo.
61 Exceptue-se a entrega dos terrenos necessários ao serviço do rio, o espaço para construção 
de uma avenida com 30 metros de largura, 2 hectares na secção entre Alcântara e o Porto Franco 




da Câmara dos Senhores Deputados (11.05.1888) se 
tenha referido que foram poucas as expropriações 
realizadas pela Companhia circunscrevendo-se, no 
âmbito deste estudo, aos terrenos necessários para 
a edificação do ramal entre Belém e Cascais. Por sua 
vez, quanto às expropriações “(…) à beira mar, por 
onde segue a directriz do caminho-de-ferro, não me 
parece que arruinassem ninguém e muito menos a 
patriótica Companhia Real dos Caminho de Ferro 
Portugueses”.62
Por não possuir mais de 30 quilómetros de exten-
são (contando apenas com 25,415 quilómetros), esta 
linha de caminho-de-ferro tinha a categoria de ra-
mal, sendo integrado na linha de Leste, à qual ligaria 
aquando da conclusão das obras da primeira secção 
do porto de Lisboa. Na Câmara dos Senhores Depu-
tados (05.05.1888), apresentou-se o significado de 
«ramal» como uma linha que entronca noutra con-
siderada principal. Porém, a atribuição desta carac-
terística à via-férrea em estudo gerou discussões na 
Câmara, pois os deputados criam que a via era, an-
tes, um prolongamento da linha do Leste (pois, no 
projecto inicial, um dos extremos do ramal era em 
Santa Apolónia).63 
Para além de «entroncar» na linha do Leste, previu-
-se ainda que o ramal de Cascais ligasse à linha de 
Sintra e Torres Vedras, retomando a anterior tríade 
que incluía a cidade de Lisboa e as duas vilas. Não 
obstante, e por oposição aos projectos iniciais de 
construção de parte caminho-de-ferro de Cascais, 
no alvará em análise já se verifica uma «autonomiza-
ção» e um reconhecimento implícito da importância 
62 AHFCP, Alvará autorisando a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses a explorar 
a linha ferrea directa, 1887, p. 7 e Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Ses-
são 2, 11.05.1888, p. 1561.
63 AHFCP, Alvará autorisando a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses a explorar 
a linha ferrea directa, 1887, p. 1 e Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Ses-
são 2, 05.05.1888, p. 7.
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11. Estação de caminho-de ferro de Sintra, c. 1900 
[AMSNT/BPI /01973]




desta vila em relação a Sintra, considerando que a 
ligação à primeira já se faz per si, não estando subor-
dinada à segunda enquanto terminus de uma linha 
comum.64
Delimitada a categoria e as projecções futuras de 
ligação do ramal de Cascais à rede ferroviária na-
cional, e no que concerne a questões monetárias, 
o alvará determinava que a CRCFP “(…) efectuará 
[a construção] à sua custa, sem subsídio do Esta-
do nem garantia de qualquer outro beneficio: (…)”. 
Os estudos e projectos tinham o prazo de oito me-
ses para serem apresentados a contar da data do 
mesmo ofício, determinando-se que “a construção 
do ramal de Lisboa a Cascais e da linha urbana co-
meçará no prazo de sessenta dias a contar da data 
de aprovação dos respectivos projectos pelo gover-
no, e terminará no prazo de trinta e dois meses a 
contar da data deste alvará”. O incumprimento dos 
prazos estipulados implicava o caducar da conces-
são, a qual podia ser prolongada caso o governo 
assim o pretendesse. Se, por outro lado, a CRCFP 
não apresentasse os estudos, não iniciasse ou não 
concluísse os trabalhos nos prazos delimitados, por 
cada mês de morosidade, pagava uma multa a fixar 
pelo governo (não inferior a 2000$000 ou superior 
a 6000$000 mensais).65
Ainda no quadrante financeiro, as “tarifas dos pre-
ços para condução de passageiros, gado e merca-
dorias serão fixadas por acordo entre o governo e 
a Companhia (…)”. Na ausência de tal acordo eram 
64 A ligação entre as vias-férreas de Cascais e Sintra passava pela construção de um ramal que 
as conectava, situado entre o Cacém e o Ramalhão, ou qualquer outro ponto que o Governo con-
siderasse preferível. Acrescente-se a edificação, sem subsídio, de “(…) uma via dupla no túnel que 
ligue a estação central próximo da Praça de D. Pedro à linha de Lisboa a Sintra e Torres Vedras 
no vale de Alcântara, junto ao aqueduto das águas livres (…).”, tal como proposto pela CRCFP. 
AHFCP, Alvará autorisando a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses a explorar a 
linha ferrea directa, 1887, pp. 1-3.
65 AHFCP, Alvará autorisando a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses a explorar 
a linha ferrea directa, 1887, pp. 2, 6 e 6-12.
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aplicadas as tarifas aprovadas por esta última em vi-
gor nas linhas de Norte e Leste, sendo o preço dos 
bilhetes alvo de revisão com a periodicidade de cin-
co anos. Acrescente-se que não só as tarifas eram 
alvo de aprovação do governo, como também os 
horários.66 Estaria o governo a tentar balizar o poder 
da CRCFP? Efectivamente, esta era uma empresa de 
grandes dimensões e importância no contexto ins-
titucional nacional. Ao submeter à sua aprovação o 
preço dos bilhetes e os horários, o governo podia 
estar a tentar escrutinar o «potentado» desta Com-
panhia, não permitindo que a mesma sobrepusesse 
o seu interesse face ao rendimento a obter, ao inte-
resse do serviço público e daqueles que, mais tarde, 
seriam servidos pelo ramal de Cascais.
É ainda de salientar o destaque atribuído à defesa 
da costa entre Lisboa e Cascais, considerando que o 
projecto da estação de Caxias e suas dependências, 
cuja construção foi imposta por necessidades mili-
tares, devia ser aprovado pelo Ministério da Guerra, 
tendo o objectivo de apoio estratégico. Esta questão 
foi discutida num amplo e aceso debate parlamen-
tar, na Câmara dos Senhores Deputados e na Câma-
ra dos Pares do Reino, tendo repercussões aquando 
da apresentação do projecto do traçado do ramal.67 
O que estava em causa era a protecção da zona ri-
beirinha, para a qual a futura edificação do ramal era 
considerada prejudicial, o que era agravado quando 
se contabilizava o dinheiro dispendido na defesa da 
capital. De acordo com uma referência feita na Câ-
mara dos Senhores Deputados (14.06.1887), o Minis-
tro das Obras Públicas consultava sempre engenhei-
66 AHFCP, Alvará autorisando a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses a explorar 
a linha ferrea directa, 1887, p. 10
67 AHFCP, Alvará autorisando a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses a explorar 
a linha ferrea directa, 1887, p. 8. Foi no seio da Câmara dos Pares que predominaram os debates 
relativos à defesa da zona costeira de Lisboa e à sua relação com a construção do ramal, temática 
que se encontra presente, explicita ou implicitamente, em todos os momentos a partir de 1887-
1888. Foram ainda abordados outros temas, como a questão das expropriações ou o privilegiar da 
CRCFP no contexto da concessão da edificação e exploração, mas com menor desenvolvimento 
por comparação ao anterior. 
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ros militares para o estudo das vias de comunicação 
consideradas importantes, tal como aconteceu para 
o caso do ramal de Cascais, tendo estes definido o 
traçado mais conveniente para a defesa de Lisboa e 
do seu porto.68 Muitos foram aqueles que se opuse-
ram à construção desta via-férrea. As problemáticas 
inerentes à questão militar e à construção do ramal 
de Cascais serão desenvolvidas quando se tratar, de 
seguida, a apresentação dos projectos para a via em 
estudo.
No que concerne à apresentação dos projectos e 
construção do ramal pela CRCFP é de sublinhar que 
esta foi feita no sentido de Cascais para Lisboa, ten-
do em conta o estado e a conclusão das obras do 
68 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 1, 14.06.1887, p. 1221.
12. O Casal de S. Roque, c. 1900. Construído junto ao forte seiscentista,  
seria destruído para a construção do caminho-de-ferro. 
[AHMCSC/AESP/CJSF/H/336]
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porto de Lisboa: deste modo, foram abertos, suces-
sivamente, os troços entre Cascais e a Torre de Be-
lém (Pedrouços), Pedrouços e Alcântara-Mar e entre 
este último local/estação e o Cais do Sodré.
Assim, em Julho de 1887, a Companhia apresentou 
o seu projecto para a secção entre Cascais e a Torre 
de Belém (Pedrouços), cumprindo o prazo definido 
no alvará régio e demonstrando o seu real interesse 
na construção e exploração do futuro ramal de Cas-
cais. Em Setembro, D. Luís aprovou o projecto, defi-
nindo algumas condições para a sua efectivação, as 
quais se encontram, grosso modo, relacionadas com 
a prática balnear e revelam a compreensão da parte 
do monarca da importância de um caminho-de-ferro 
para o desenvolvimento turístico de toda a zona ri-
beirinha (e não apenas da vila de Cascais). Exemplo 
disso são as exigências de “(…) que se estabeleçam 
as passagens de nível e as superiores e inferiores 
que forem julgadas necessárias nos diferentes pon-
tos da linha férrea e especialmente para serviço das 
praias de banhos (…)”. Também o espaço compreen-
dido entre Algés e o Dafundo, devia ficar “(…) livre 
para recreio do público a parte do actual aterro, que 
não for indispensável para o estabelecimento das 
vias férreas a qual será vedada convenientemente 
estabelecendo-se passagens que facilitem o acesso 
à praia com segurança”. Exigências do mesmo tipo 
eram feitas em relação à zona em frente ao antigo 
convento do Estoril. A estas condições associadas 
a práticas de lazer, some-se uma militar, igualmente 
presente em discussões parlamentares - o monarca 
pretendia “que se projecte a estação de Caxias de 
modo que possa servir para o rápido embarque e 
desembarque de contingente de tropas de qualquer 
arma e respectivo material de guerra (…)”, não des-
curando o papel de defesa de toda a zona costeira.69
69 AHFCP, Carta de D. Luís I à CRCFP aprovando o projecto de 2 de Julho de 1887, 1887, p. 1.
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No início de 1888, a Companhia apresentou o projec-
to definitivo para a secção referida em dois momen-
tos: primeiro, o projecto para o espaço compreendi-
do entre a Torre de Belém (Pedrouços) e o Estoril; 
mais tarde, o do segmento entre o Estoril e Cascais. 
Não obstante, na memória descritiva da linha é refe-
rido que, por uma questão de coerência, se tratam 
ambos os projectos como um todo, o que, possivel-
mente, pode estar associado ao facto de terem sido 
apresentados em datas próximas e por representa-
rem partes de uma mesma secção do ramal de Cas-
cais.70
70 FMNF, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Ramal de Sta. Apolónia a Cas-
caes. Memoria justificativa do projecto rectificado e Processo referente à apresentação por parte 
da Companhia do projecto definitivo da secção entre Belém e Cascais - PT/FMNF/DGCF-DFE-
CF/8/0447: Aprovação do projecto entre Belém e Cascais (1888.01.16 – 1888.04.26).
13. Estação de caminho-de-ferro do Estoril, c. 1900 
[AHMCSC/AESP/CMBP/273]
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Este projecto, tido como final, apresenta uma novi-
dade que não constava na carta régia: a Companhia 
propõe a adopção de via dupla “(…) de Lisboa até à 
estação do Estoril. A parte entre Estoril e Cascais é 
demasiado difícil para permitir o estabelecimento da 
segunda via; e atendendo à pequena distância entre 
esta estação e a de Cascais, reconhece-se não haver 
inconveniente em terminar a via dupla na estação de 
Estoril”.71 Tal foi determinado no contrato de emprei-
tada assinado com os engenheiros Jean Alexis Du-
parchy e Edmond Bartissol (1887), os quais ficaram 
71 A definição do espaço onde se adoptou a via dupla coincide com as delimitações secto-
riais apresentadas no projecto definitivo entre Belém e Cascais. A realização dos estudos para 
a implementação desta «novidade» pode ajudar a explicar a entrega desse plano em dois mo-
mentos. FMNF, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Ramal de Sta. Apolónia a 
Cascaes. Memoria justificativa do projecto rectificado e Processo referente à apresentação por 
parte da Companhia do projecto definitivo da secção entre Belém e Cascais - PT/FMNF/DGCF-D-
FECF/8/0447: Aprovação do projecto entre Belém e Cascais (1888.01.16 – 1888.04.26).
14. Notícia acerca dos preços a cobrar pelas viagens na futura  




encarregues de construir a estação do Cais do Sodré 
e a ligação entre Pedrouços e Cascais. Inicialmente 
determinou-se que o ramal teria via dupla apenas 
até à Cruz Quebrada, mas os engenheiros consegui-
ram prolongá-la a Caxias. Prevendo-se um grande 
movimento para esta via-férrea, acabou por se acor-
dar a extensão da via dupla ao Estoril. Aquando da 
construção do ramal, o «obstáculo» verificado en-
tre o Estoril e Cascais foi ultrapassado, sendo toda a 
via-férrea dotada de via-dupla, ainda que de forma 
faseada.72
72 Estes engenheiros foram responsáveis pela construção da linha Torres-Figueira-Alfarelos. 
Por sua vez, a empreitada do troço entre Pedrouços e o Cais do Sodré foi contratada com Her-
sent, em Julho de 1887. SALGUEIRO, 2008, pp. 80-81 e INE, Companhia Real dos Caminhos de 
Ferro Portuguezes, 1888, p. 47. O primeiro segmento de via dupla a ser finalizado correspondeu 
ao espaço entre Caxias e o Estoril, inaugurado em Outubro de 1890. Não obstante, estas obras já 
estavam concluídas em Agosto, tendo sido nomeada uma comissão para inspecção dos trabalhos 
e autorizando o monarca D. Carlos I “(…) a abertura à exploração provisória da referida segunda 
via (…)”, a qual acabou por não beneficiar os passageiros na época de banhos por abrir ao público 
um mês e pouco mais tarde. (FMNF, Processo referente à pretensão da Companhia dos Caminhos 
de Ferro Portuguezes de explorar o cais e terraplano correspondente, junto à estação do Cais dos 
Soldados e explorar as linhas férreas que os trabalhos da 1ª secção do porto de Lisboa, permitia 
assentar em ligação com a rede das estações dos Caes dos Soldados e Alcântara-Mar, 1890 - PT/
FMNF/DGCF-DFECF/8/0533: Projecto do ramal de ligação da estação de Alcântara-Mar ao cais 
do Porto de Lisboa (1893.08.14 – 1910.03.01)). A segunda inauguração da via dupla deu-se em 
1892, correspondendo ao troço entre o Estoril e Cascais, aquele para o qual se havia previsto uma 
grande dificuldade de construção, a qual foi colmatada (FMNF, Processo referente ao exame da 
2ª via entre a estação do Estoril e Cascais da linha férrea de Cascais, 1892 - PT/FMNF/DGCF-DFE-
CF/8/0479: Exame da exploração da segunda via da linha de Cascais (1892.05.10 – 1892.05.14)). 
Por sua vez, estando concluídos, em meados 1896, os trabalhos de construção da segunda via 
entre Pedrouços e Belém, a Companhia pediu ao monarca a autorização para o exame. Foi ainda 
referido que “os trabalhos prosseguem activamente até Alcântara, sendo de esperar que este 
ano seja construída a dupla via até ao Cais do Sodré” o que, na realidade, só ocorreu no ano 
seguinte (Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 205, 01.07.1896, p. 230). Para as restantes aberturas 
não existe informação documental, quer no que concerne ao núcleo do ramal quer na imprensa 
da época. Não obstante, de acordo com João Henriques, sabe-se que o segmento entre Belém e 
Alcântara-Mar foi inaugurado em 1896 e, o troço entre esta última estação e o Cais do Sodré em 
1897 (HENRIQUES, 2008, p. 112). Mas quais foram os reflexos desta adopção? “No passado ano de 
1898, primeiro de completa exploração em dupla via, desde o Cais do Sodré, aumentou [o tráfe-
go de passageiros] cerca de 33% relativamente ao ano anterior”. Esta forte influência implicou a 
proposta de quatro ampliações desde 1895 para a estação de Algés, o que pode ajudar a atestar 
o crescimento populacional do espaço suburbano, nomeadamente, das povoações limítrofes à 
cidade de Lisboa, como é o caso de Algés. Estes reflexos serão aprofundados no 3º capítulo do 
presente estudo (FMNF, Processo referente ao relatório sobre a linha de Cascais, o estado da 
linha, estações, plano de exploração e sinalização, 1899 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0502: Rela-
tório de Exploração da linha de Cascais (1899.05.06 – 1899.06.10).
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Indo ao encontro do apelo para a existência de pas-
sagens de nível (inferiores e superiores), a CRCFP 
decidiu criar não só as que foram pedidas pelo mo-
narca, como outras que se considerassem necessá-
rias noutros pontos da linha férrea, destinadas a des-
locações rumo às praias. Era notória a ideia de que 
este ramal tinha como fito o veraneio, havendo na 
própria «comunidade» política o “reconhecimento 
de que esta será uma linha essencialmente de pas-
sageiros (com fraca movimentação de mercadorias 
(…)) e sazonal, com maior movimento no Verão, ve-
rificando-se no Inverno o mesmo decréscimo que se 
faz sentir em Sintra”.73 Ainda assim, era reconheci-
do que a maior movimentação seria na zona intra-
-urbana, entre Santa Apolónia e Alcântara, devido à 
proximidade ao porto de Lisboa, pelo que a Compa-
nhia devia estabelecer tarifas reduzidas. Havia ainda 
quem referisse que “(…) para mim o primeiro troço 
dessa linha (…) era a mais importante que viria a ha-
ver no País; não só há-de servir ao movimento do 
próprio comércio que se destina à cidade de Lisboa, 
e há-de ser um caminho-de-ferro muito importan-
te também para passageiros, pois é por assim dizer 
uma linha de circunvalação pelo lado do Tejo, que 
há-de fazer concorrência aos americanos e outros 
meios de transporte, que hoje fazem carreiras entre 
Lisboa e Belém”.74
A criação de passagens de nível visou ainda servir os 
muitos proprietários e residentes na extensão que 
era abrangida pelo ramal de Cascais, sendo prevista 
a construção de um total de 44 passagens, núme-
ro que a Companhia considerava suficiente. Assim, 
esta apelou para que este valor fosse aceite pois, 
frequentemente, os proprietários e residentes locais 
possuíam pretensões exageradas, que não corres-
73 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 11.05.1888, p. 1562.
74 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 30.04.1888, p. 1289.
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pondiam às suas reais necessidades, não se cons-
ciencializando dos problemas inerentes à constru-
ção de tais infra-estruturas porque, se as passagens 
superiores implicavam custos bastantes elevados, 
as inferiores assemelhar-se-iam a túneis devido à 
largura da futura via dupla.75 De acordo com Ana 
Abrantes, este tipo de estrutura constituiu “(…) um 
aspecto de modernidade introduzido na construção 
desta linha (…)”.76 
Respondendo à questão militar, a saber, no que 
concerne à estação de Caxias, a Companhia deter-
minou que nesta “(…) está indicada uma área de 
22,218,30m2, que (…)  julga suficiente para ali serem 
instalados provisoriamente os cais e mais dependên-
cias necessárias para o serviço militar quando assim 
lhe for exigido (…).”77
75 FMNF, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Ramal de Sta. Apolónia a Cas-
caes. Memoria justificativa do projecto rectificado e Processo referente à apresentação por parte 
da Companhia do projecto definitivo da secção entre Belém e Cascais, 1888 - PT/FMNF/DGCF-D-
FECF/8/0447: Aprovação do projecto entre Belém e Cascais (1888.01.16 – 1888.04.26)
76 ABRANTES, 2011, p. 34.
77 FMNF, Processo referente à apresentação por parte da Companhia do projecto definitivo da 
secção entre Belém e Cascais, 1888 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0447: Aprovação do projecto 
entre Belém e Cascais.
15. Passagem de nível junto à estação de caminho-de-ferro do Estoril, c. 1910 
[AHMCSC/AESP/CMBP/301]
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Em Abril de 1888 este último plano da CRCFP foi 
aprovado. Poder-se-ia iniciar a construção do ramal 
de Cascais! Porém, perante as mutações ocorridas 
na proposta inicial, verificou-se o incumprimento do 
prazo de oito de meses estipulado no alvará para 
apresentação do projecto. Este atraso pode-se rela-
cionar com a harmonização do que foi apresentado 
pela Companhia com as alterações sugeridas por D. 
Luís. A tal some-se a necessidade de sanção do go-
verno devido a todas as alterações a efectuar.78
Mas não só esta conciliação ajuda a explicar a mo-
rosidade. É de ressaltar o debate na Câmara dos Se-
nhores Deputados e na Câmara dos Pares do Reino, 
em torno da questão da concessão da construção e 
exploração do ramal de Cascais à CRCFP. Como já 
foi referido, a Companhia foi criticada pela sua ambi-
78 AHFCP, Alvará autorisando a Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses a explorar 
a linha ferrea directa, 1887, p. 4.




ção e pelo facto de apenas se querer tornar conces-
sionária desta via-férrea para fazer frente à proposta 
do engenheiro Hersent, demonstrando o seu poder no 
contexto institucional nacional e visando o quase mo-
nopólio da rede de caminhos-de-ferro portuguesa.
Aos elementos desenvolvidos acrescente-se a crí-
tica de que a outorga foi reflexo da nomeação do 
Ministro da Guerra, Januário Correia de Almeida, vis-
conde de São Januário (1829-1901), para director e 
membro do Conselho Fiscal da Companhia dos Ca-
minhos-de-ferro de Norte e Leste, tendo acumula-
do ambas as funções. Este último já tinha aceite o 
proposto pela comissão de defesa, a qual indeferiu 
o traçado do caminho-de-ferro definido pela CRC-
FP, crendo que representava uma preocupação mais 
económica do que estratégica. Contudo, mediante 
a nomeação do Ministro da Guerra para esta última 
instituição «esqueceu-se» do seu parecer. Assim, no 
contexto dos debates políticos era insinuado que a 
ocupação do cargo na referida Companhia permi-
tiu uma mais fácil aceitação da proposta da conces-
sionária o que se reflectiu, sobretudo, na aprovação 
do traçado do ramal, com o qual muitos não esta-
vam de acordo, tendo em conta a defesa da zona 
costeira e o capital dispendido. Mais concretamen-
te, o que estava em causa era o segmento entre a 
Cruz Quebrada e Oeiras, embora também fosse con-
siderada prejudicial a extensão do ramal a Cascais 
(exceptuando entre Oeiras e Carcavelos), pois “(…) 
não satisfaz às condições exigidas pela importância 
da zona militar que atravessa”. Foi, possivelmente, 
com base na nomeação do Ministro para os quadros 
da Companhia que se contornou esta situação, co-
locando em causa a defesa do espaço a ser servido 
pelo ramal, bem como os interesses militares e es-
tratégicos, em detrimento da mais-valia económico-
-financeira. O visconde entendeu que os problemas 
invocados apenas podiam recair sobre a estação de 
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Caxias, insistindo para que no que lhe concernia fos-
sem cumpridas as condições militares, o que ajuda 
a justificar a conciliação ocorrida nesta estação, a 
única na qual se fizeram alterações indo ao encon-
tro das objecções governamentais.79 Desta forma se 
afirmou que se “(…) fez a concessão às cegas, sem 
base, nem exames e sem estudos. E sem procurar 
previamente um traçado que harmonizasse quanto 
possível os interesses do comércio com outros inte-
resses mais altos – os da defesa nacional (…).”80
Outra questão militar/estratégica, invocada por Ma-
nuel Ribeiro e José Ribeiro da Silva, consistiu nas 
dificuldades impostas pelos contrafortes da Boa 
Viagem-Gibalta, no Estoril, tendo-se tornado neces-
sário convencer os militares do Campo Entrinchei-
rado de Lisboa a desactivar alguns fortes que não 
estavam a favorecer o traçado ferroviário do ramal 
de Cascais.81 Mais uma vez se pode considerar que a 
posição do Ministro da Guerra na CRCFP favoreceu 
os interesses desta última em detrimento do que se 
considerava ser imperativo e do que se tinha inves-
tido na defesa da costa.
79  Esta discussão desenvolveu-se no contexto da apresentação da lei de incompatibilidade, 
considerando o arguente que “vejo nestas acumulações um grande inconveniente, além de mui-
tos outros. Amanhã um presidente do conselho de ministros, ou qualquer homem importante, 
conseguindo ser director das companhias dos caminhos-de-ferro do gaz, das águas, etc., etc, 
pode tornar-se um ditador, porque tem nas suas mãos os elementos mais poderosos que cons-
tituem a sociedade portuguesa”. Esta lei procurava contrariar a usurpação do poder de várias 
instituições que, à data, «movimentavam» e «alimentavam» a economia portuguesa, revelando 
grande importância no contexto nacional (Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 
26, sessão 2, 06.03.1888, p. 694). Respondendo às acusações que lhe eram feitas, o visconde de 
São Januário referiu que a sua opinião sempre foi uniforme. Considerou que a comissão de defesa 
queria que este ramal tivesse um cariz unicamente militar, mas que tendo em conta o que o Go-
verno pretendia visou conciliar ambos os interesses, ou seja, as questões militares com as ques-
tões económicas – “se o caminho-de-ferro de Belém a Cascais fosse necessário ou indispensável 
para serviço dessa zona de defesa, a própria comissão do defesa tê-lo-ia proposto e reclamado 
(...)” (Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, e 28.01.1888, p. 208 e 
04.04.1888, p. 988).
80 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 10.02.1888, p. 208.
81 SILVA, 2008, p. 220.
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O processo de aprovação poderá também ter sido 
alvo de uma maior lentidão dada a conflituosidade 
com os proprietários (não só de residências, como 
de lojas e armazéns). Estes, ao perderem o acesso 
directo ao rio, foram indemnizados. Possivelmente, 
essas indeminizações terão sido bastante altas, con-
siderando que a existência de um caminho-de-ferro 
na proximidade destes terrenos provocava o aumen-
to do preço dos mesmos. É neste prisma que se deve 
invocar o complexo processo de expropriações sub-
jacente à conquista de terrenos e à construção do 
ramal, terrenos esses, sobretudo entre Pedrouços e 
Cascais que, se encontravam “(…) na posse dos me-
lhores nomes da burguesia e da nobreza oitocentis-
ta portuguesa, como os últimos metros da chegada 
a Cascais, junto do Palácio do Duque de Palmela.”82 
Não só as dificuldades impostas pelas expropria-
ções atrasaram as negociações, como as obras de 
terraplanagem se impuseram como um entrave ao 
começo dos trabalhos de construção do ramal.83
82 SILVA, 2008, p. 220.
83 INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1888, p. 47.
17. Comboio a vapor junto à Casa Palmela, c. 1900 
[AHMCSC/AESP/CMBP/065]
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A importância social dos proprietários ajuda, igual-
mente, a justificar o porquê de, no plano definitivo 
para o troço entre Pedrouços e Cascais, a Companhia 
ter dado importância à colocação das passagens de 
nível. Não obstante, numa discussão na Câmara dos 
Pares do Reino (10.07.188), foi referido que, apesar 
das indemnizações pagas e das tentativas de conci-
liação da construção do ramal com as propriedades 
existentes, esta via-férrea colocava em causa um dos 
elementos mais importantes do direito de proprie-
dade - a fruição exclusiva: “(…) no caminho-de-ferro 
de Cascais a linha corta um parque, uma proprieda-
de de grande estimação que um membro desta Câ-
mara ali possui e criou. Tem um palácio magnífico, 
uma grande extensão de terreno, plantado a capri-
cho, alindado a primor. A poucos passos da casa de 
residência, mesmo em frente da porta de entrada, 
num espaço estreito, a cada momento a locomoti-




va que passa destrói um dos direitos mais sagrados 
da propriedade, o direito de fruição exclusiva. É um 
prejuízo que se não compensa”.84 
Por seu lado, utilizando o seu «poder» de trans-
missão dos terrenos que não foram necessários à 
construção do ramal e respectivas infra-estruturas, 
a Companhia vendeu-os a várias entidades ou alu-
gou-os. Das vendas efectuadas destacam-se: Com-
panhia de Gás (1888, 4 000 m2 próximo da Torre de 
Belém); Companhia dos Açúcares (1896, 2 500 m2 
+ 1897, 1 000 m2); Pedro Maia da Fonseca Araújo 
(1899, 2 250 m2); Vacuum Oil Company (1902, 3 300 
m2); Companhia de Gás e Electricidade (1908, 6 500 
m2 e outros terrenos, a posteriori¸ onde instalou a 
Central Tejo); Companhia de Petróleo Shell (1922, 3 
000 m2). Desta forma verifica-se que, vendidos ou 
alugados, estes terrenos conquistados ao Tejo ser-
viram para a fixação de indústrias de sectores estra-
tégicos (como o gás, a electricidade e o petróleo), 
tradicionais (como a refinação de açúcar, fiação e 
tecelagem, conservas e construção civil) e de apoio 
a empresas de pesca e associações, a que se devem 
somar os clubes desportivos de futebol.85 
Quanto ao troço entre o Cais dos Soldados e Pedrou-
ços, não existem dados que refiram a apresentação 
do projecto pela CRCFP ao governo. Tal prende-se 
com o facto de, como se verá no ponto 5.2, este tro-
ço estar incluído na primeira secção das obras de 
melhoramento do porto de Lisboa, levadas a cabo 
pelo engenheiro Hersent. Um dos segmentos desta 
parte da via-férrea, nomeadamente, o compreendi-
do entre Alcântara-Mar e Pedrouços foi construído 
sob o traçado do projecto de 1874, que visava fazer 
do ramal de Cascais um braço dependente da linha 
84 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 10.07.1888, p. 1245. 
85 GOMES, 2009, pp. 5-6 e 10.
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de Sintra. Contudo, este último segmento carece de 
documentação oficial, quer da Companhia, quer do 
governo.
Em 1895, a Companhia enviou uma carta a D. Car-
los I pedindo que, estando avançadas as obras do 
porto de Lisboa, autorizasse a construção de uma 
linha provisória entre o Cais do Sodré (e não Santa 
Apolónia) e Alcântara-Mar, considerando que esta 
secção traria grandes benefícios ao serviço público, 
facilitando as viagens no ramal e incluindo na rede 
geral uma das zonas mais importantes de Lisboa. A 
aprovação foi concedida, mediante o cumprimento 
das seguintes condições: o ramal devia ser construí-
do e explorado sem qualquer encargo para o Es-
tado; este devia estar separado da grande avenida 
(Rua 24 de Julho, actual Avenida 24 de Julho) por 




uma vedação, como forma de garantia da segurança 
pública; e, por fim, devia ser deixado um espaço de 
pelo menos dez metros para conclusão definitiva da 
terraplanagem do porto de Lisboa.86
5. Da construção à inauguração  
do ramal de Cascais
5. 1 A construção do troço entre Pedrouços e Cascais
O troço do caminho-de-ferro de Cascais, entre Pe-
drouços e Cascais, apresenta uma extensão de 19 
quilómetros de comprimento. É imperativo desta-
car que, para a sua construção, foram aproveitadas 
as estruturas já estabelecidas para edificação des-
ta via-férrea em projectos anteriores à concessão 
do ramal de Cascais à CRCFP, nomeadamente, no 
projecto da década de 197087 - “o traçado do ca-
minho-de-ferro da Torre de Belém a Cascais está 
estabelecido na sua origem sobre o antigo traçado 
do caminho-de-ferro de Belém a Sintra. Tendo sido 
abandonados os trabalhos desta linha, era evidente 
que se devia aproveitar este traçado que está até à 
Cruz Quebrada em um bom estado de conservação. 
Somente próximo da ponte de Algés terá de ser re-
construido”.88 
Outra questão de relevo consiste no percurso da li-
nha (para além daquele que foi aproveitado). Devia 
este seguir junto ao Tejo ou próximo da estrada de 
86 FMNF, Carta de 4 de Maio de 1895 da Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses 
ao Director Geral da Exploração dos Caminhos de Ferro, 1895 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0492: 
Electrificação da linha entre o Cais do Sodré e Alcântara (1909.03.28 – 1927.03.29) e Processo 
referente ao estabelecimento de uma linha provisória do caminho de ferro ao longo do aterro con-
finante com a rua 24 de julho, ligando a estação de alcântara mar com o cais do sodré, 1895 - PT/
FMNF/DGCF-DFECF/8/0481: Linha provisória entre Alcântara-Mar e o Cais do Sodré (1895.05.02 
– 1898.01.10).
87 Diario Illustrado, Nº 5 922, 30.09.1889, p. 1.
88 FMNF, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Linha de Torre de Belem a Cas-
caes. Memoria descriptiva, 1887 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0411: Memória Descritiva da linha de 
Belém a Cascais (1887.06.02).
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Cascais? Optou-se pela primeira opção, consideran-
do os vários obstáculos próximo da rede viária e a 
dificuldade de construção no terreno que o com-
punha, dificuldade essa que já tinha sido atestada 
aquando da necessidade de construção de muros 
que sustentavam a estrada.89 
Quanto às estações, os referidos 19 quilómetros de 
via-férrea contavam com um total de 11, sendo elas: 
Pedrouços, Algés, Dafundo, Cruz Quebrada, Caxias, 
Paço de Arcos, Oeiras, Carcavelos, Parede, Estoril 
e Cascais. Na Memória descritiva e justificativa das 
estações da linha de Cascais, de 1889, estas foram 
divididas em três tipos segundo a importância das 
localidades por elas servidas:90
89 FMNF, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Linha de Torre de Belem a Cas-
caes. Memoria descriptiva., 1887 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0411: Memória Descritiva da linha de 
Belém a Cascais (1887.06.02).
90 INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1888, p. 47 e FMNF, Ramal de 
Cascais. Estações. Memória descritiva e justificativa e Companhia Real dos Caminhos de Ferro 
Portugueses. Linha de Torre de Belem a Cascaes. Memoria descriptiva., 1887 - PT/DGCF-DFE-
CF/8/1052: Memória descritiva e justificativa das estações da linha de Cascais (07.01.1889).




As estações da Cruz Quebrada e do Estoril estavam 
associadas a deslocações com fito balnear, sendo 
dotadas de um serviço de relevância temporal e sa-
zonal.
As estações de Pedrouços, Algés e Parede tinham 
dimensões maiores por possuírem um movimento 
anual de passageiros superior. O relevo de Pedrou-
ços e Algés estaria relacionado com o desenvolvi-
mento do processo de suburbanização no qual a 
cidade de Lisboa cresceu para fora de si mesma? 
Estaria esse crescimento associado à posição inter-
média ocupada por estas estações no contexto da 
presente hierarquia? Por outro lado, o destaque atri-
buído à Parede pode estar relacionado tanto com o 
Sanatório nela situado, como com a pedreira exis-
tente, elementos que motivaram uma ocupação po-
pulacional do espaço com alguma importância?
As estações de Caxias, Paço de Arcos, Oeiras e Car-
cavelos situavam-se em localidades muito povoadas 
e com um movimento de passageiros permanente, 
sendo compostas por edifícios de grandes dimen-
sões. Estaria este movimento relacionado com as 
actividades dos sectores primário e terciário exis-
tentes nesta região? Sabe-se que em Paço de Arcos 
existiam “(…) oficinas de canteiros em número de 
seis (…)”, em Oeiras minas “(…)  lavradas por H. Her-
sent e Genelioux, com destino às obras do porto de 
Lisboa (…)”, bem como pedreiras em zonas diversas 
como o Espargal, Figueirinha, Fontainha,  Murganhal 
e Ribeiro de Arcos. No Inquérito Industrial de 1881, 
foi ainda atestado que Paço de Arcos e Oeiras eram 
povoações onde “(…) o movimento industrial se tem 
acentuado de um modo sensível”, destacando-se, na 
segunda, 48 fábricas de calçado e a Fábrica de Pól-
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vora do Estado, com 150 trabalhadores.91 Mas seriam 
as minas, pedreiras e indústrias suficientes para atri-
buir tais dimensões a estas estações? A população 
residente nestes lugares podia ser significativa, mas 
aqueles que trabalhavam nestes sectores eram na-
turais e residiam nessas mesmas povoações ou nou-
tras consideradas próximas, não utilizando o cami-
nho-de-ferro como forma de deslocação.92 Era esta 
proximidade que fazia circular os passageiros entre 
as estações mais próximas, atribuindo a estas deslo-
cações um carácter permanente e pendular?
O aproveitamento do troço férreo até à Cruz Que-
brada ajuda a justificar a forma rápida como esta pri-
meira secção do ramal de Cascais foi construída. “Os 
91 Inquérito Industrial de 1881: inquérito directo, Vol. I, 1881-1883, pp. 235-236, 285 e Vol. III, 1881-
1883, p. 42-43.
92 Inquérito Industrial de 1881: inquérito directo, Vol. I, 1881-1883, p. 236.




estudos [para construção da via-férrea] começaram 
em 1 de Maio de 1887 e os trabalhos em meados de 
Setembro do mesmo ano (…). (…) este caminho-de-
-ferro, (…) é muito superior ao de Sintra pela sua re-
gularíssima construção, isenta de perigos e por fa-
cilitar o acesso a todas as povoações dos arredores 
da capital, onde se encontram estações balneares, 
das quais Estoril e Cascais serão dentro em pouco 
as mais frequentadas”.93 No Relatorio do Conselho 
de Administração e Parecer do Conselho Fiscal apre-
sentados à Assembléa Geral de 26 de Junho de 1889, 
é referido que os trabalhos de edificação da via-fér-
rea já estavam muito avançados, indo a construção 
próximo do Estoril e prevendo-se o início do serviço 
provisório (pois o ramal ainda não estava concluído 
na sua totalidade) para Agosto, “(…) aproveitando-
-se ainda este ano o grande movimento das esta-
ções balneares entre Belém e Cascais”.94
5. 2 A construção do troço entre o Cais do Sodré 
e Pedrouços
Se a conclusão do troço entre Pedrouços e Cascais 
foi simples e acelerada, o mesmo não se verificou 
na construção do segmento de Pedrouços ao Cais 
ao Sodré. O prazo de 32 meses estipulado no alvará 
para a sua finalização não foi cumprido, sendo que 
a Junta Consultiva das Obras Públicas e Minas de-
terminou que “se não se provou ter havido casos de 
força maior, como dispõe a condição 39ª, o governo 
terá de aplicar a multa a que se refere a condição 
37ª, isto é uma multa variável entre dois a seis con-
tos de reis por cada mês de demora”.95
93 Diario Illustrado, Nº 5 922, 30.09.1889, p. 1.
94 INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1889, p. 33.
95 AHFCP, Carta da Junta Consultiva de Obras Públicas e Minas à Direcção Fiscal dos Caminhos 
de Ferro de Leste e Oeste, 1890.
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Mas porquê esta demora? Gilberto Gomes apresenta 
como justificativo o aterro existente neste segmen-
to, pois para a construção do caminho-de-ferro era 
imperativa a execução de obras no porto de Lisboa, 
tendo de se esperar pela sua projecção, desenvolvi-
mento e conclusão para se poder iniciar a edificação 
da via-férrea. Porém, esta não era a única condição 
necessária, pois também se impunha a conquista de 
terrenos ao Tejo, nomeadamente, entre o Bom Su-
cesso e Alcântara-Mar, os quais ainda tinham de ser 
terraplanados, o que era agravado e dificultado pela 
longa fileira de expropriações na zona ribeirinha. Por 
outro lado, de acordo com António Ventura, as obras 
entre Alcântara-Mar e Santos revelavam-se as mais 
importantes, uma vez que a conquista de terrenos 
ao rio abrangia uma secção superior (c. 900 m).96
Retomando a Gilberto Gomes, no alvará de 1887, fi-
cou definido que estes terrenos conquistados pas-
savam para a posse da Companhia (mediante as 
contrapartidas enunciadas). Contudo, a posse dos 
terrenos por parte desta última provocou conflitos 
entre esta empresa, a Administração do Porto de 
Lisboa e o Estado, nomeadamente, o Ministério da 
Marinha, levado à nomeação de uma comissão en-
carregada de redistribuí-los, sendo parte desses ter-
renos entregues à última entidade.97
A lentidão das obras do porto de Lisboa fez com 
que a construção desta secção fosse feita e concluí-
da em dois momentos distintos, de acordo com o 
avançar dos trabalhos: um entre Pedrouços e Alcân-
tara-Mar e, o outro, entre Alcântara-Mar e o Cais do 
Sodré. Em 1890, a Direcção Fiscal dos Caminhos de 
Ferro de Leste e Oeste aprovou a planta provisó-
96 VENTURA, 2006, p. 88.
97 GOMES, 2009, pp. 4-5.
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ria do traçado entre Alcântara-Mar e Pedrouços, por 
carta enviada à Junta Consultiva de Obras Públicas 
e Minas. O troço era composto por 4,048 quilóme-
tros, prevendo-se a existência de três estações: Do-
cas, Belém e Junqueira.98 
Deve-se reter o seu carácter «transitório»: “este tro-
ço de linha constitui uma solução meramente pro-
visória e é destinado a servir melhor o público que 
procure a linha de Cascais, independentemente da 
solução pelo projecto definitivo cuja realização não 
pode ter lugar tão cedo”.99 Novamente se invoca 
esta característica do ramal, por ter sido inaugura-
do de forma parcelar, perante a morosidade da sua 
conclusão total. O caminho-de-ferro de Cascais foi 
aberto ao público para suprir as necessidades deste 
último e, desta forma, visando obter lucros que per-
mitissem pagar as despesas de edificação, explora-
ção e manutenção que lhe eram inerentes.
98 FMNF, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Ramal de Lisboa a Cascaes. Me-
mória justificativa e descritiva, 1887-1888 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0408: Memória descritiva 
e justificativa da linha de Cascais e de Santa Apolónia a Cascais (1887.08.12 – 1888.03.21).
99  FMNF, Processo referente à linha provisória de exploração entre Alcântara-Mar e Pedrouços, 
1890 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0511:Linha férrea provisória entre Alcântara-Mar e Pedrouços 
(1890.10.18).
22. Banhistas na Praia de Algés, c. 1910 
[AMLSB/JBN/002131] 
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Em resposta à aprovação da planta, a CRCFP deter-
minou “(…) poder aproveitar grande parte do aterro 
da segunda secção das Obras do Tejo, adoptando-o 
como terrapleno para o prolongamento provisório 
do ramal de Cascais a Lisboa”.100 O projecto para o 
aterro entre Alcântara e Pedrouços era composto 
por duas docas de marés, em Santo Amaro e Belém, 
tendo sido inteiramente levado a cabo pela Compa-
nhia, segundo o acordo estabelecido pelo alvará ré-
gio.101 Contudo, não estipulava a construção de uma 
estação nas Docas, atribuindo a categoria de apea-
deiros a Belém e à Junqueira.102
100 FMNF, Relatório acerca da linha provisoria de exploração entre Alcantara-Mar e Pedrouços, 
1890 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0511: Linha férrea provisória entre Alcântara-Mar e Pedrouços 
(1890.10.18)
101 FMNF, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Ramal de Lisboa a Cascaes. 
Memória justificativa e descritiva, 1887-1888 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0408: Memória descri-
tiva e justificativa da linha de Cascais e de Santa Apolónia a Cascais (1887.08.12 – 1888.03.21) e 
Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses. Obras do Tejo: linha provisória d’exploração 
entre Alcântara e Pedrouços. Memoria Justificativa, 1890 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0412: Me-
mória descritiva da linha entre Alcântara e Pedrouços (1890.09.23).
102 FMNF, Relatório acerca da linha provisoria de exploração entre Alcantara-Mar e Pedrouços, 
1890 -(PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0511: Linha férrea provisória entre Alcântara-Mar e Pedrouços 
(1890.10.18).




A construção do segmento do ramal de Cascais en-
tre Alcântara-Mar e o Cais do Sodré esteve envolta 
numa grande polémica. Tal ficou-se a dever ao fac-
to da CRCFP ter contratado Hersent para a emprei-
tada deste segmento.103 Acrescente-se que, desde 
pelo menos 1891, “(…) entre o empreiteiro Hersent 
e o governo português surgem alguns “embaraços” 
e “dificuldades” que conduziram a que, por portaria 
de 26 de Julho de 1892, o governo tenha tomado 
posse administrativa de todas as obras, materiais, 
ferramentas, utensílios e máquinas pertencentes à 
empreitada da primeira secção das obras do porto 
de Lisboa”.104 Desta forma, muitos membros da Câ-
mara dos Senhores Deputados julgavam que a Com-
panhia queria ficar imune aos custos inerentes à 
construção, os quais seriam pagos pelo Estado, pos-
sivelmente, no contexto das obras de melhoramento 
da primeira secção do porto de Lisboa das quais, 
inicialmente, o engenheiro era concessionário, tendo 
as mesmas depois passado a constituir um encargo 
governamental. Contudo, salvaguarde-se que esta 
crítica apenas surge neste contexto, não sendo plas-
mada em qualquer outra documentação referente 
ao ramal ou mesmo na bibliografia.
Neste sentido, a discussão revelou-se acesa, apon-
tando-se que “(…) a Companhia recebeu de mão 
beijada e do governo a linha que de Santa Apolónia 
vai ao caneiro de Alcântara, que tem cinco quilóme-
tros de extensão e que, sendo como é, um troço im-
portantíssimo das linhas do porto de Lisboa, há-de 
ter um grandíssimo movimento comercial e dar por 
consequência um grande rendimento”. Concluídas 
as obras deste porto, que implicariam um custo de 10 
000 000$000 (mais exactamente 10 790 000$000), 
103 SALGUEIRO, 2008, pp. 80-81.
104  Não obstante, a 8 de Maio de 1895 efectuaram-se modificações ao contrato de adjudicação 
de 1887, entre Hersent e o Governo, só tendo a exploração do porto de Lisboa sido entregue ao 
segundo em 1907. 100 Anos do Porto de Lisboa, 1987, p. 120. 
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o movimento comercial ascenderia de forma mui-
to significativa, “(…) fazendo deste porto o cais do 
ocidente”.105 A Companhia seria aquela que retiraria 
maior partido do troço, para o qual não tinha con-
tribuído, criticando-se o governo por lhe atribuir o 
troço não para que esta o construísse e explorasse, 
mas apenas para que retirasse os benefícios dessa 
exploração. Se os 400 quilómetros de linhas rurais 
exploradas pela CRCFP já possuíam um elevado 
rendimento médio (4 20$000), “(…) não parecerá 
absurdo nem exagerado calcularmos o dobro ou o 
triplo para aqueles 5 quilómetros, todos no coração 
de Lisboa, e costeando os novos cais do Tejo. A en-
genheiros muito distintos tenho ouvido calcular esse 
rendimento, termo médio, em 10 000$000 réis por 
quilómetro”.106
Em 1895 a Companhia pediu a “(…) licença neces-
sária para explorar desde já as linhas que o estado 
dos trabalhos da primeira secção do porto de Lisboa 
permita assentar em ligação com a rede da Com-
panhia Real nas estações do Cais dos Soldados e 
Alcântara”, embora as obras “(…) estejam longe da 
sua conclusão (…)”107. Como já foi referido, a 2 de 
Maio, por carta da CRCFP ao monarca, menciona-se 
que os trabalhos de terraplenagem se encontravam 
adiantados e a prosseguir rapidamente, permitindo 
a construção da via-férrea de Alcântara-Mar ao Cais 
do Sodré.108 
105 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 28.04.1888, p. 1261. 
106 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 26, Sessão 2, 25.04.1888, p. 1236 e 
28.04.1888, p. 1261. 
107 FMNF, Processo referente à pretensão da Companhia dos Caminhos de Ferro Portuguezes 
de explorar o cais e terraplano correspondente, junto à estação do Cais dos Soldados e explorar 
as linhas férreas que os trabalhos da 1ª secção do porto de Lisboa, permitia assentar em ligação 
com a rede das estações dos Caes dos Soldados e Alcântara-Mar, 1895 - PT/FMNF/DGCF-DFE-
CF/8/0533: Projecto do ramal de ligação da estação de Alcântara-Mar ao cais do Porto de Lisboa 
(1893.08.14 – 1910.03.01).
108 FMNF, Processo referente ao estabelecimento de uma linha provisória do caminho de ferro 
ao longo do aterro confinante com a rua 24 de julho, ligando a estação de alcântara mar ao cais 
do Sodré, 1895 -  (PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0481: Electrificação da linha entre o Cais do Sodré 
e Alcântara (1909.03.28 – 1927.03.29).
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Em Junho de 1895, não colocando como obstáculo 
as obras do porto de Lisboa e a extensão da linha até 
ao Cais dos Soldados, o Ministro das Obras Públicas 
autorizou que a Companhia explorasse os troços de 
linha que fosse construindo, pedindo a sua entrega 
oficial à concessionária e autorizando a abertura do 
segmento entre Alcântara-Mar-Cais do Sodré, con-
tando com uma estação intermédia em Santos.109 
Apesar da conclusão desta secção datar de 1895, 
só em 1909 “(…) foram definitivamente entregues à 
Companhia Real os terrenos a que tinha direito em 
virtude dos seus contractos com o governo”, com-
preendidos nesta secção.110 
109 FMNF, Processo referente à pretensão da Companhia dos Caminhos de Ferro Portuguezes 
de explorar o cais e terraplano correspondente, junto à estação do Cais dos Soldados e explorar 
as linhas férreas que os trabalhos da 1ª secção do porto de Lisboa, permitia assentar em ligação 
com a rede das estações dos Caes dos Soldados e Alcântara-Mar, 1895 - PT/FMNF/DGCF-DFE-
CF/8/0533: Projecto do ramal de ligação da estação de Alcântara-Mar ao cais do Porto de Lisboa 
(1893.08.14 – 1910.03.01).
110 FMNF, Parecer do C.S.O.P.M. referente ao projecto de assentamento definitivo da linha férrea 
entre o Cais do Sodré e Alcântara-Mar, 1910 - PT/FMNF/DGCF-DFECF/8/0435:  Parecer do Con-
selho Superior de Obras Públicas e Minas (1910.01.20).
24. Cascais, c. 1890 
[AHMCSC/AFTG/CAM/B/5146]
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5. 3 A inauguração do ramal de Cascais
Ao contrário do que seria de esperar, devido à im-
portância atribuída à construção do ramal de Cascais 
e a todas as problemáticas que lhe foram inerentes, 
consultada a principal imprensa da época, verifica-
-se que a sua inauguração não teve uma posição de 
destaque na mesma. Neste contexto, pode-se con-
siderar que a abertura do primeiro troço, entre Pe-
drouços e Cascais, foi a que mais relevo teve, ainda 
que tenha sido remetida para um plano secundário. 
O fraco eco deste momento estava relacionado, de 
acordo com Ana Abrantes, com o débil estado de 
saúde do monarca D. Luís I, o qual se encontrava na 
Cidadela de Cascais, onde acabou por falecer a 19 
de Outubro.111 Some-se, um dia antes da abertura da 
linha, a morte do infante D. Augusto (1847-1889), du-
que de Coimbra e irmão do monarca, acontecimento 
que ocupou as primeiras páginas dos periódicos du-
rante os dias seguintes.
As aberturas dos restantes troços pouco ou nenhum 
relevo tiveram na imprensa da época e, assim, con-
trariando as expectativas inicias. Seria de aguardar 
uma posição de destaque na abertura dos troços de 
Pedrouços-Alcântara-Mar e Alcântara-Mar-Cais do 
Sodré, uma vez que correspondiam a uma ligação 
intra-urbana e da urbe com o espaço suburbano e 
rural, ou seja, ligando o centro da capital na sua faixa 
costeira entre o Cais do Sodré e Pedrouços e deste 
para Cascais. O único periódico que tratou ambos 
os momentos foi a Gazeta dos Caminhos de Ferro, 
o que pode estar associado ao facto de ser uma im-
prensa relacionada e vocacionada para os caminhos-
-de-ferro, perspectivando estas inaugurações como 
algo incontornável na história férrea portuguesa.
111 ABRANTES, 2011, p. 30.
25. Anúncio do horário e preços 





Assim, o primeiro troço do ramal de Cascais, entre 
Pedrouços e Cascais, foi inaugurado a 30 de Setem-
bro de 1889 “e a razão que havia para esse interes-
se, [foi] porque ela facilita um dos mais agradáveis 
passeios que se podem dar nas proximidades de Lis-
boa”.112 De acordo com a revista Occidente, a aber-
tura do caminho-de-ferro rumo à vila foi entendida 
como uma mais-valia no contexto férreo nacional, 
pois “tínhamos já, apesar de que não em grande 
número, linhas férreas de utilidade, vias destinadas 
como que somente a negócio, a transportar o indiví-
duo que tem que ir a uma maior ou menor distância, 
tratar da sua vida, ou excepcionalmente tomar ba-
nhos, ou ares de campo (…). Tínhamos também as 
grandes comunicações que nos levavam aos países 
112 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 43, 01.10.1889, p. 290. Na edição do Diário de Notícias 
do dia anterior foi referido que “ontem novas experiências foram feitas ao caminho-de-ferro de 
Pedrouços a Cascais. Os comboios simularam o serviço indicado no horário que deve começar a 
vigorar de segunda-feira em diante. (…) Tudo correu bem segundo nos consta”. Diário de Notícias, 
Nº 8 523, 29.10.1889.
26. Comboio a vapor junto à estação de caminho-de-ferro do Monte Estoril, c. 1907 
[AHMCSC/AESP/CJSF/B/079]
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estrangeiros (…). Faltavam-nos as pequenas linhas 
de recreio, os comboios rápidos para as estações de 
Verão e balneares, que nos facilitassem as pequenas 
viagens de algumas horas, quando menos se pensa 
em viajar, quando se quer fumar um charuto longe 
da cidade, respirando um pouco de ar puro, e voltar 
a casa, a tomar chá com a família, ou estar em Lisboa 
e tempo de não perder o teatro”.113 Era este tipo de 
linhas que, nos últimos anos, se tinham inaugurado, 
primeiro a de Sintra (1887) e, então, a de Cascais. 
Estas viagens, por meio do caminho-de-ferro torna-
vam-se mais rápidas e mais baratas. 
Não se pode deixar de considerar que, nesta fase de 
abertura, a imprensa não avaliou apenas o carácter 
sazonal e o fito de veraneio inerente à construção 
do ramal de Cascais. Já era compreendido o contri-
buto desta via-férrea no crescimento da cidade de 
Lisboa para fora de si mesma, com ocupação po-
pulacional do espaço suburbano – os lisboetas, “(…) 
113 Occidente, Nº 392, 11.11.1889, p. 251.




vão assim convidando a cidade a expandir-se por 
esses campos, e convidando-a tão energicamente, 
pela barateza dos preços, que não há de resistir”.114
Já no jornal republicano O Século esta inauguração 
é criticada. Refere-se que já devia ter sido feita, con-
siderando que já era aguardada há algum tempo e 
que tinha sido concretizada com grande morosida-
de - “abriu ontem, finalmente, à circulação, esta nova 
linha férrea. E não foi sem tempo. Depois de tantos 
e tão sucessivos adiantamentos, que pareciam repe-
tir-se até ao infinito, começou ontem, efecticamen-
te, a funcionar a linha férrea de Pedrouços a Cascais, 
destinada a realizar um grande melhoramento”. O 
que este periódico realmente crítica é a anterior uti-
lização do mesmo (antecedente à inauguração «pú-
blica») pela família real e pela aristocracia, nomea-
damente, “(…) o caminho estava bom para a rainha, 
para o príncipe real, para o infante D. Afonso, para 
o Sr. Moser e para os amigos deste senhor”. Porém, 
ainda não se tinha dado a sua abertura e utilização 
pelos «comuns» passageiros, o que só ocorreu em 
1889 – “até que enfim acabou o enguiço. Ora ainda 
bem”.115
No Diário de Notícias de 30 de Setembro não foi 
atribuído qualquer destaque a este momento (sal-
vaguarde-se a referência do dia anterior, transcrita 
na nota de rodapé nº 90). Na página dos anúncios 
é apenas mencionada a inauguração da linha fér-
rea, sem se acrescentar qualquer descritivo.116 Não 
obstante, no dia seguinte, numa breve referência na 
primeira página do periódico, foi relatada a inaugu-
ração, referindo-se que “realizou-se ontem pelas 4 
horas da tarde a inauguração deste novo caminho-
114 Occidente, Nº 392, 11.11.1889, p. 254.
115 O Século, Nº 2 745, 01.10.1889, p. 1.
116 Diário de Notícias, Nº 8 524, 30.09.1889, p. 1.
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-de-ferro, que conta 19 quilómetros de extensão e 11 
estações” e o qual, até às 19h transportou 60 pas-
sageiros para Cascais.117 Este serviço era provisório 
e limitado até 30 de Novembro, esperando-se que 
no mês seguinte estivesse concluído o segmento até 
Alcântara, face à rápida progressão dos trabalhos, 
o que não se concretizou.118 Assim, não se esperou 
pela conclusão da construção do ramal, visando “(…) 
satisfazer ao público na época dos banhos do mar 
(…)”, ou seja, indo ao encontro do desejo de vile-
giatura, que desde os primórdios esteve na base da 
prossecução do projecto e de algumas condições 
para a construção do ramal.119 
No final de 1890, inaugurou-se a ligação de Pedrou-
ços a Alcântara-Mar. Porém, a abertura deste troço 
passou despercebida - “abriu à exploração no dia 6 
este troço, que estabelece a ligação entre Alcântara 
117 Diário de Notícias, Nº 8 524, 01.10.1889, p. 1 e O Século, Nº 2 745, 01.10.1889, p. 1.
118 Diário de Notícias, Nº 8 524, 01.10.1889, p. 1.
119 INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1889, p. 4. À data, ainda não che-
gando o caminho-de-ferro ao centro da capital, impunha-se a necessidade de articulação com 
outros meios de transporte, terrestres ou marítimos, com destaque para os vapores que ligavam 
ao Terreiro do Paço.




e Cascais, facto que passou despercebido de todos 
os que não frequentam aquela linha, e que tão pou-
ca importância teve que até nós próprios dele da-
mos notícia nesta secção, reservada ao registro do 
pequeno noticiário quinzenal”.120 Na realidade, nos 
jornais de grande tiragem como o Diário de Notí-
cias ou O Século, este momento importante no que 
concerne à via-férrea de Cascais e, sobretudo, às li-
gações urbanas não foi referido. A ausência de men-
ção a esta inauguração foi justificada, na Gazeta dos 
Caminhos de Ferro, por este segmento ser dotado 
de obras de arte de pouca importância, apenas se-
guindo a linha do rio Tejo (ao que se deve somar 
o facto das estação de Alcântara-Mar, Junqueira e 
Belém serem construídas em madeira), consideran-
do-se que “sítios há em que o viajante, vendo água 
dos dois lados, chega a imaginar que vai embarcado, 
e não em caminho-de-ferro”.121
Só a 4 de Setembro de 1895 ficou concluído o ca-
minho-de-ferro de Cascais em toda a sua extensão, 
crendo-se, na Comissão Executiva da CRCFP que 
“só assim podia aquele ramal satisfazer completa-
mente ao serviço de passageiros e mercadorias”.122 
Na Gazeta dos Caminhos de Ferro foi anunciado que 
“em muito breves dias Lisboa vai ter uma estação 
de caminho-de-ferro num dos seus pontos mais cen-
trais, estação que apesar de provisória, feita por um 
milagre de esforço de boa vontade da parte da com-
panhia, do seu activo engenheiro de construção e de 
todos os que tiveram que cooperar para aquela obra, 
apesar de ter por enquanto madeira em lugar de pe-
dra, de cal e de cimento, será desde a sua abertura à 
exploração uma das de maior movimento de passa-
geiros que temos no país”.123 Se neste periódico foi 
120 Gazeta dos Caminhos de Ferro Portugueses, Nº 68, 16.12.1890, p. 386.
121 Gazeta dos Caminhos de Ferro Portugueses, Nº 68, 16.12.1890, p. 386.
122 AHFCP, Extracto da acta nº 498 da sessão da Comissão Executiva em 16 de Junho de 1905.
123 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 185, 01.09.1895, p. 260.
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referida a tão grande importância do troço urbano 
do ramal de Cascais, esperar-se-ia que na imprensa 
em geral, tivesse sido mencionada, ou mesmo atri-
buído algum relevo, a tal inauguração.
Desta forma, na sua extensão máxima, o ramal de 
Cascais passou a ser composto por 26 quilómetros. 
“A conclusão da linha marginal do Tejo impunha-se 
portando como uma necessidade, e esta está hoje 
satisfeita, bem que provisoriamente, mostrando-se 
já pelo novo horário que aquele percurso não exi-
ge mais que 14 ou 20 minutos, isto é a terça parte 
do tempo, e menos exigirá quando o serviço puder 
ser feito em definitivo”.124 Esta menor demora estava 
124 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 185, 01.09.1895, pp. 260-261.




igualmente relacionada com o facto da estação do 
Rossio já não ser a única a situar-se no centro da ca-
pital, permitindo um menor afluxo a esta, bem como 
à estação de Campolide, traduzindo-se numa maior 
comodidade e rapidez para os passageiros. Por ou-
tro lado, existia ainda uma ligação entre a estação 
do Rossio e a estação de Alcântara-Mar (onde foi 
construída uma plataforma especial, pois a conexão 
fazia-se um pouco mais a sul da estação), via Alcânt-
ara-Terra, e que tinha sido inaugurada em 1891 con-
tando com um serviço de dois comboios diários em 
cada sentido.125 “Finalmente, às vantagens de menos 
incómodo e menos demora vem reunir-se duas ou-
tras que a nova estação faculta: o aumento de com-
boios que, de 6 que eram no princípio deste Verão e 
mesmo de 9 que fora feito na maior força da estação 
balnear passada, passam a 15 diariamente em cada 
sentido; - a redução dos preços (…) que representa, 
pela frequência das viagens que cada um faz, uma 
considerável economia”.126 
Salvaguardando-se estas mais-valias, verifica-se que 
não se cumpriu o prazo de 32 meses para a con-
clusão dos trabalhos. Some-se que não foi só este 
ponto que não foi cumprido, mas também o término 
da via, prevendo-se que fosse até Santa Apolónia. O 
terminus do ramal de Cascais ficou no Cais do So-
dré, não obstante os planos para extensão da linha, 
transversais ao processo de electrificação. De acor-
do com Magda Pinheiro, tal ficou-se a dever à cri-
se económico-financeira, que não permitia canalizar 
verbas para tal investimento o qual implicava não 
só a construção do troço entre o Cais do Sodré e 
Santa Apolónia, como também expropriações e tra-
balhos de terraplenagem. A esta questão some-se o 
125 AHFCP, Carta da CRCFP com o pedido para passarem dos comboios para o Rossio, 1891, 
Carta do Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, 1891, Carta da Direcção Fiscal de 
Exploração de Caminho de Ferro, 1891 e HENRIQUES, 2008, p. 122.
126 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 185, 01.09.1895, pp. 260-261.
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aluimento de um muro no cais da Alfândega (1897), 
construído por Hersent no contexto das obras da 
primeira secção do porto de Lisboa.127 
Em frente à Alfândega previu-se edificar a definiti-
va (uma vez que era composta por barracões) “(…) 
estação fluvial do Sul e Sueste (…), com serventia 
directa para o rio e para a doca da Alfândega e com 
um apeadeiro na linha férrea marginal”, aproximan-
do-se, cada vez mais, o ramal de Cascais da estação 
de Santa Apolónia e, desta forma, constituindo uma 
linha de cintura junto ao rio Tejo.128 Em 1898, foi no-
meada uma comissão para elaborar os estudos refe-
rentes à construção desta estação, tendo o projecto 
sido aprovado por despacho ministerial no final do 
127 PINHEIRO, 2008, p. 76 e Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1067, 01.06.1932, p. 262.
128 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1067, 01.06.1932, p. 262. A estação de Sul e Sueste fazia a 
ligação à estação de barcos cuja função era realizar o transbordo para a linha de caminho-de-fer-
ro com o mesmo nome.




30. Estação de caminho-de-ferro de Oeiras, c. 1890 
[AHFCP]
mesmo ano. Para tal prossecução importava resol-
ver a questão do aluimento do muro do cais da Al-
fândega. Porém, como as obras eram mais caras do 
que o previsto, Hersent colocou entraves – “esse al-
vitre naufragou, infelizmente, em objecções (…). Re-
construiu-se, pois, o muro em condições de não ser 
acostável”.129
A questão da construção da estação fluvial de Sul 
e Sueste prolongou-se por vários anos, tendo esta, 
projectada por Cottinelli Telmo (1897-1948), só sido 
inaugurada em 1932, resultado da pretensa de con-
servar “(…) os interesses do comércio e a estética 
das construções pombalinas”.130 Por esta abertura 
ter sido tão esperada, no final de 1931, já era anuncia-
da na Gazeta dos Caminhos de Ferro: “os barracões 
129 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1067, 01.06.1932, p. 263.
130 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1067, 01.06.1932, p. 265.
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provisórios que já contam a bonita idade de 70 anos, 
a vida de uma pessoa, vão desaparecer dentro em 
breve, para dar lugar a uma estação – verdadeira -, 
daquelas que nós olhamos com certo carinho, pois é 
verdadeiramente definitiva. Para à esquerda do Ter-
reiro do Paço e por detrás da Bolsa, nos terrenos da 
Alfândega, foi construído um edifício que vai servir 
para a Estação do Sul. De estilo moderno, exterior-
mente o seu aspecto é sóbrio, havendo de importan-
te a assinalar que, a sua colocação não desmancha a 
estética da formosa Praça do Comércio”.131
131 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1050, 16.09,1931, p. 378.




31. Estação de caminho-de-ferro do Estoril, c. 1900 
[AHMCSC/CAFS]
Registe-se ainda que, no início de 1932, o engenheiro 
António Belo esboçou um ante-projecto para a li-
nha marginal, entre Santa Apolónia e Cascais, o qual 
partiu da iniciativa da Casa Burnay.132 “Era parte pri-
macial desse projecto baseado na transferência do 
Arsenal da Marinha para a margem esquerda [pas-
sava, assim, do Terreiro do Paço para o Alfeite], a 
construção duma grande estação central e marítima 
no terrapleno da Alfândega com uma estacada para 
atracação de grandes paquetes”.133  Esta estação li-
garia a Santa Apolónia, bem como ao Cais do Sodré 
e, desta forma, a Cascais, através de vias rebaixadas 
que não condicionassem o movimento citadino. Vi-
sava-se, desta forma, construir uma gare marítima. 
“Infelizmente nada se resolveu”.134
132 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1 067, 01.06.1932, p. 265. Este projecto foi, a posterio-
ri¸”(…) perfilhado por uma comissão composta de representantes de diversos serviços e interes-
ses económicos” (Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1 067, 01.06.1932, p. 266).
133 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1 067, 01.06.1932, p. 266.
134 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1 067, 01.06.1932, p. 266.
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1. Porquê electrificar?
Antes de passar à análise do processo de electrifica-
ção do ramal de Cascais, importa questionar porquê 
se optou pela utilização da energia eléctrica - que 
problemas inerentes à tracção a vapor se preten-
diam resolver? Quais as vantagens da tracção eléc-
trica? Vários eram os entraves da primeira, por con-
traponto aos benefícios da segunda. Paralelamente, 
impuseram-se como meios concorrenciais a esta 
via-férrea o eléctrico da Companhia Carris de Ferro 
de Lisboa e o automóvel. Estas questões serão de-
senvolvidas de seguida, como introdução ao tema 
da electrificação do ramal de Cascais.




Num artigo do jornal Público, comemorativo dos 80 
anos da modernização da linha de Cascais, referiu-se 
que “o facto de a linha ter muitas estações onerava 
imenso a exploração pois os comboios a vapor, mal 
arrancavam, tinham logo de voltar a parar, consu-
mindo muito carvão e prejudicando a velocidade”.135 
O elevado consumo deste recurso energético tam-
bém foi invocado na Gazeta dos Caminhos-de-ferro: 
“o carvão, a que, com muita propriedade, chamam 
o pão da indústria, fica-nos demasiado caro, mesmo 
quando estamos há beira-mar”.136 Efectivamente, à 
data do contrato de electrificação e exploração do 
ramal de Cascais (1918), assinado entre a CRCFP e 
a Sociedade Estoril, o carvão custava 77$000 a to-
nelada, sendo o seu elevado preço reflexo da sua 
raridade.137
Considere-se que, aquando da inauguração do ra-
mal na sua extensão total (1895), este contava com 
18 estações e apeadeiros, tendo a posteriori sido 
abertas as estações do Bom Sucesso (1900), San-
to Amaro (1900) e Cai-Água (1907), totalizando 21 
paragens a partir de 1907. A distância média entre 
cada uma destas era de apenas 1,265 quilómetros, 
agravando a situação referida no jornal Público pois, 
mal o comboio arrancava tinha de voltar a parar, 
não conseguindo atingir uma velocidade significa-
tiva. Assim, as viagens revelavam-se morosas, con-
siderando que despendendo 50 minutos no trajecto 
entre Pedrouços e Cascais, 20 minutos desse total 
eram destinados às paragens do comboio. As trava-
gens e arranques constantes implicavam um gasto 
energético acrescido, ao que se deve somar a cons-
tante necessidade de manutenção do material (fixo 
e, sobretudo, circulante), funções que careciam de 
135 CIPRIANO, 2006, p. 46.
136 Gazeta dos Caminhos-de-ferro, Nº 340, 16.2.1902, p. 50.
137 Caminhos-de-ferro portugueses 1856-2006, s.d., p. 63.
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recursos humanos significativos. A necessidade de 
reparação implicava uma maior lentidão em todo 
o processo e recfletia-se na duração das máquinas 
tornando-as, com o passar do tempo, menos rentá-
veis e produtivas.138 Neste sentido, apontava-se que 
a adopção da energia eléctrica proporcionava uma 
economia de “(…) aproximadamente 66% das des-
pesas que se fazem com a locomotiva a vapor”.139
Aos problemas do tipo de tracção utilizada acres-
cia a já invocada concorrência da Companhia Carris 
de Ferro de Lisboa a qual, em 1901, inaugurou a sua 
primeira linha de eléctrico, que fazia o trajecto en-
tre o Rossio e Algés, havendo um paralelo ao troço 
urbano e à primeira estação suburbana do ramal de 
Cascais. As deslocações no eléctrico eram mais rápi-
das e baratas, tornando-o numa opção viável, senão 
mesmo preferencial ao caminho-de-ferro. Na práti-
ca, tal repercutiu-se na diminuição significativa das 
138 Por contraponto à tracção eléctrica, que contabilizava uma rentabilidade superior aos 80% 
por cada 24h de actividade, a tracção a vapor rondava os 30-40%, pois só a caldeira representava 
50% dos arranjos. Impunha-se, assim, pela tracção vigente, um tráfego lento e com elevados cus-
tos de manutenção, exigindo mais tripulantes, por oposição às “(…) locomotivas eléctricas [que] 
podem trabalhar em múltiplo, com uma única tripulação” (COSTA, 1929, p. 147). Revista de Obras 
Públicas e Minas, 1917, p. 1, Gazeta dos Caminhos-de-ferro, Nº 341, 16.2.1902, p. 50 e HENRIQUES, 
2008, p. 121
139 COSTA, 1929, p. 146.




receitas da CRCFP, contrastando com as elevadas 
despesas inerentes à circulação e manutenção da 
tracção a vapor - as receitas deste ramal diminuíram 
dos 290 937$523 em 1901, para os 256 611$285 em 
1902.140
Visando inverter esta tendência, em 1902, a CRCFP 
diminuiu o preço de deslocação no trajecto entre o 
Cais do Sodré e Algés, apresentando um custo de 
60 réis para a 1ª classe e 50 réis para a 2ª. Era ainda 
permitido que aqueles que tinham bilhetes de assi-
natura de 3ª classe viajassem nos comboios com car-
ruagens de todas as classes. Desta forma, as receitas 
desta via-férrea aumentaram para os 268 951$75, 
embora se deva considerar que este aumento não 
se revelou estável, quando analisamos o tráfego de 
passageiros, como será demonstrado no terceiro ca-
pítulo do presente estudo.141 
140  INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1889 e 1892-1906, Ministério da 
Fazenda, 1907 e HENRIQUES, 2008, p. 124.
141  Gazeta dos Caminhos-de-ferro, Nº 341, 01.03.1902, p. 69, INE, Companhia Real dos Caminhos 
de Ferro Portuguezes, 1889 e 1892-1906, Ministério da Fazenda, 1907 e HENRIQUES, 2008, p. 124.
34. Estação de caminho de-ferro de Paço de Arcos, c. 1900 
[MOER/MO-NF/005-02/000107] 
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Porém, a concorrência da Companhia Carris de Fer-
ro de Lisboa não era a única a fazer-se sentir, deven-
do-se atender ao aparecimento do automóvel. F. A. 
Velho da Costa refere a necessidade de “(…) electri-
ficação imediata dos Caminhos-de-Ferro Suburba-
nos, no redor das grandes cidades, (…) única maneira 
de se fazer frente ao caminhão que dentro de pouco 
tempo ameaça desviar imediatamente a maior parte 
do trafego suburbano (…) de um Caminho-de-Ferro 
para o «Transporte de Estadas» (…)”. Efectivamente, 
o início do século XX foi pautado pela generaliza-
ção do automóvel, símbolo de status social e que, 
simultaneamente, tornava as deslocações mais rápi-
das e cómodas. Para enfrentar o crescente peso do 
automóvel e, sobretudo, do eléctrico, era necessário 
igualar as viagens no ramal de Cascais às caracterís-
ticas evocadas, aliando a rapidez e a comodidade a 
um menor custo. Na afirmação transcrita, denota-se 
ainda a emergência do processo de suburbanização, 
indissociável da existência de vias de comunicação 
que o tornavam possível. Como tal, considerando o 
crescimento das cidades e o desenvolvimento su-
burbano, este autor julgava que se deviam electrifi-
car, primeiramente, as linhas férreas tidas como su-
burbanas e só depois a restante rede.142
142  COSTA, 1929, pp. 141-142.
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2. Quem era Fausto Cardoso de Figueiredo 
(1880-1950)?
A modernização da via-férrea em estudo, tal como 
a construção do projecto turístico do Parque Esto-
ril, constituem os projectos de vida do empresário 
Fausto de Figueiredo. Antes de iniciar o estudo da 
electrificação do ramal de Cascais, importa redigir 
uma breve referência biográfica ao «pai» destas ini-
ciativas modernizadoras, não obstante a fase inicial 
da sua vida ser, grosso modo, desconhecida (sobre-
tudo, até à implantação da I República). O elemento 
obscuro, que mais dúvidas suscita, tem a ver com 
a ascensão não só em termos políticos mas, sobre-
tudo, institucionais, no seio da Companhia Real dos 
Caminhos de Ferro Portugueses.
Fausto Cardoso de Figueiredo nasceu a 17 de Se-
tembro de 1880, no Baraçal (Celorico da Beira), filho 
do professor António Cardoso de Figueiredo (s.d.) e 
de Maria José de Almeida Figueiredo (c. 1855-?). De 
acordo com o testemunho da sua neta, Maria Empis 
(n. 1947), fugiu de casa e apanhou um comboio rumo 
a Lisboa com apenas 11 anos, onde fez recados para 
uma farmácia. Simultaneamente, à noite, tirou o cur-
so de farmacêutico na Escola Médico-Cirúrgica de 
Lisboa, profissão à qual se dedicou durante alguns 
anos na Farmácia Alberto Veiga, onde foi empregue 
logo após a conclusão dos estudos em 1900.143
Em termos políticos, nesta fase inicial da sua vida, 
apoiou João Franco (1855-1929), ingressando no 
Partido Regenerador Liberal. Não obstante, segun-
143 De acordo com um estudo do Gabinete de Estudos Históricos e Sociais da Farmácia (FF-UL), 
Alberto da Costa Veiga (?-1932) estabeleceu-se em Lisboa em 1889, fundando esta Farmácia na 
Rua dos Retroseiros. Foi pioneiro no desenvolvimento de uma pomada bastante em voga que 
continha salicilato de chumbo. http://www.ff.ul.pt/paginas/jpsdias/dicinfar/dicinfar-farm_veiga.
html, (26.05.2011). CARVALHO, 2012, pp. 38-39, CRUZ, 2004, p. 629, http://content.yudu.com/
Library/A15su8/CorreiodeCascaisn12/resources/9.htm (26.05. 2011) e HENRIQUES, 2008, p. 223.
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do João Henriques, não foi o pro-franquismo que 
motivou a sua ascensão social, mas os laços desen-
volvidos com o seu mentor, José Ferreira do Ama-
ral (1842-1915), rico proprietário e roceiro de cacau 
de São Tomé e Príncipe, que tinha um escritório no 
mesmo edifício onde o jovem trabalhava. A relação 
entre ambos consolidou-se, em termos familiares, 
em 1910, quando Fausto de Figueiredo casou com a 
filha deste último, Clotilde Hermenegilda Ferreira do 
Amaral. A partir de então o futuro empresário pas-
sou a residir no Monte Estoril, próximo da Quinta do 
Viana, epicentro do seu projecto turístico, apresen-
tado na Câmara dos Deputados poucos anos mais 
tarde.144 
144  O primeiro de cinco filhos desta relação, Fausto José Amaral de Figueiredo, nasceu a 1 de 
Março do ano seguinte. HENRIQUES, 2008, p. 223




Foi por via de José Amaral que Fausto de Figueire-
do ingressou na CRCFP, enquanto seu representante 
na Assembleia Geral dos Obrigacionistas. Desconhe-
ce-se a forma como ascendeu na hierarquia desta 
Companhia, embora se saiba que foi vice-presiden-
te e presidente do Conselho de Administração da 
mesma, ao serviço da qual realizou várias viagens 
pelo estrangeiro. Some-se, ainda no sector férreo, 
o cargo ocupado enquanto Presidente do Conselho 
de Administração dos Caminhos de Ferro Portugue-
ses da Beira Alta.145 De acordo com documentação 
constante na Fundação do Museu Nacional Ferroviá-
rio sabe-se que, em 1918, Fausto de Figueiredo era 
vice-presidente do Conselho de Administração da 
CRCFP, o que coincide com o ano de assinatura do 
contrato de electrificação e exploração da via-férrea 
de Cascais entre esta Companhia e a Sociedade Es-
145 HENRIQUES, 2008, p. 223 e CRUZ, 2004, p. 629.
36. Comboio a vapor junto è estação de caminho-de-ferro do Monte Estoril, c. 1900 
[AHMCSC/AESP/CMBP/213]
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toril, a qual também integrava. Porém, não se conse-
gue discernir qual a sequência dos restantes cargos, 
podendo-se questionar as suas funções aquando da 
apresentação da proposta de modernização da li-
nha de Cascais (sabendo-se que era membro da Ad-
ministração da Companhia à data da assinatura do 
contrato).
Certamente, aquando da implantação da I República, 
Fausto de Figueiredo já tinha algum protagonis-
mo em termos locais. Em Fevereiro de 1911, após a 
demissão colectiva da Comissão Administrativa da 
Câmara Municipal de Cascais, reflexo da instabili-
dade do poder local, o seu nome emergiu enquan-
to elemento integrante da nova Comissão. Fausto 
de Figueiredo distinguiu-se como vice-presidente 
(03.04.1911-03.06.1912) e, a posteriori, como presi-
dente (29.07.1913-21.12.1913) desta Câmara, tornando 
maioritário o Partido Republicano Português (PRP), 
o qual apoiava, maioria essa que se consolidou pela 
vitória democrática nas eleições de 30 de Novembro 
de 1913 e se materializou numa maior estabilidade da 
Comissão Administrativa por si dirigida.146
146 HENRIQUES, 2008, pp. 197-198.
37. Estação de caminho-de-ferro do Estoril.  




Apesar de, a 30 de Dezembro de 1913, se ter demi-
tido da presidência da CMC., compreendeu a im-
portância de permanecer vinculado ao poder lo-
cal, possivelmente, em virtude da consecução dos 
seus dois grandes projectos. Neste sentido, durante 
o ano seguinte, integrou a Comissão Executiva da 
CMC, ficando encarregue das secções de Expedien-
te, Polícia, Iluminação, Instrução e Saneamento. Tal 
coincidiu com dois momentos essenciais: a apresen-
tação do projecto do Parque Estoril à Câmara dos 
Deputados e o apoio e pressão exercidos por Faus-
to de Figueiredo na Comissão Executiva da CRCFP 
para electrificação do ramal de Cascais.147
Após o vínculo ao poder político local, Fausto de Fi-
gueiredo pertenceu à Câmara dos Deputados (1921-
1924), embora haja uma referência onde se afirme 
que um membro da mesma Câmara, Correia Gomes, 
já o tinha aliciado a ingressar na vida política em 
1911.148 Fausto de Figueiredo foi eleito pelos círculos 
de Torres Vedras e da Covilhã, tendo participado 
nas comissões parlamentares referentes aos cami-
nhos-de-ferro, colónias, comércio e estudo de me-
didas para a crise económica e financeira.149 Era um 
deputado independente, não estando vinculado ao 
PRP.,  embora o apoiasse - “não pertenço a nenhum 
partido, não tenho que dar satisfações dos meus ac-
tos senão a mim próprio (…)”.150 Valorizava repetida-
mente esta sua posição, defendendo as propostas 
e ideais dos mais variados partidos e demonstran-
147 HENRIQUES, 2008, pp. 198 e 224 e HENRIQUES, s.d., p. 18.
148 Diário da Câmara dos Deputados, Legislatura 1, Sessão 1, 12.03.1924, p. 12.
149 AHAR, Direcção Geral da Secretaria, Boletim para a constituição do Registo Político dos 
membros do Congresso da República, s.d., p. 64. Enquanto membro da Câmara dos Deputados 
Fausto de Figueiredo proferiu discursos relativamente longos, reflexo da sua linha de pensamen-
to e ideologia, bem como dotados de uma elevada consciência da situação vivida e imparcialida-
de face aos seus interesses pessoais. Debruçou-se sobre temáticas variadas, o que remete para 
o seu à-vontade e conhecimento no que concerne a amplos domínios, com particular incidência 
para a crise económica e financeira, posição internacional portuguesa e, por vezes, pendendo 
para alguns apontamentos políticos. 
150 Diário da Câmara dos Senhores Deputados, Legislatura 1, Sessão 1, 12.02.1924, p. 16 e Grande 
Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, 1940-42, p. 306.
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do que o que estava em causa era a viabilidade dos 
seus projectos e o espírito patriótico.151
Porque não ingressou Fausto de Figueiredo na Câ-
mara dos Deputados aquando da proposta de Cor-
reia Gomes? Podemos considerar que, na década de 
10, o empresário tinha demasiados projectos entre 
mãos para se dedicar inteiramente a esta actividade. 
Por outro lado, os seus cargos na administração lo-
cal, bem como os projectos para a linha de Cascais 
e para o Estoril, ter-lhe-iam dado uma maior legiti-
midade e facilitado a entrada no meio político. Não 
seria este ingresso a forma mais fácil e rápida de ver 
os seus projectos aprovados? 
Esta última questão leva a crer que Fausto de Fi-
gueiredo estava rodeado por uma rede de pessoas 
influentes. Este foi um homem que se adaptou à 
conjuntura política vivida, o que motivou algumas 
críticas, tendo sido igualmente criticada a sua visão 
progressista no que concerne à electrificação do ra-
mal de Cascais e ao Parque Estoril. Como tal, pro-
curava estar próximo de pessoas que o apoiavam 
a si e ao seu empreendedorismo - “os seus amigos 
e os seus melhores colaboradores (…) assistiram 
ao que foi, por vezes, a luta desse grande sonha-
dor que foi Fausto de Figueiredo, contra a apatia, o 
cepticismo, o derrotismo que, nos primeiros anos, o 
cercaram. Batalhou como um homem. Bateu-se, por 
vezes, como um leão. Sofreu desenganos e reveses. 
Chamaram-lhe visionário – e foi-o, de facto, porque 
a vida é feita de visionários e sem eles o que seria 
da grandeza da existência? Mas nada o fez esmore-
cer”.152
151 Diário da Câmara dos Deputados, Legislatura 1, Sessão 1, 12.03.1924, p. 8. 
152 CASTRO, 1951, p. 6.
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A sua saída da Câmara dos Deputados (1924) não foi 
pacífica. A carta enviada renunciando ao cargo foi 
alvo de contestação da parte de muitos deputados. 
O motivo é explicado no discurso de um deles: “o 
Sr. Fausto de Figueiredo, efectivamente, não conse-
guia realizar grande parte dos seus propósitos; mas 
as circunstâncias nem sempre permitem que os ho-
mens públicos consigam realizar as suas aspirações; 
e daí dizer-se que a obra desses homens não seja 
útil vai uma grande distância”.153 A esta questão so-
me-se a parcialidade de alguns membros da Câma-
ra que sobrepunham os seus interesses pessoais à 
mais-valia nacional, atitude criticada por Fausto de 
Figueiredo perante o carácter independente e pa-
triótico demonstrado ao longo dos três anos.154
153 Diário da Câmara dos Deputados, Legislatura 1, Sessão 1, 12.03.1924, p.4.
154 Diário da Câmara dos Deputados, Legislatura 1, Sessão 1, 26.03.1924, p. 8.




Não existe bibliografia ou fontes que permitam dis-
cernir a posição política de Fausto de Figueiredo na 
transição da I República para o Estado Novo ou, se-
quer, se teve participação directa na mudança do 
regime. Não obstante, a sua adaptação aos vários 
regimes persistiu, tendo ocupado o cargo de procu-
rador à Câmara Corporativa nas secções de Turismo 
e Transportes, sectores nos quais tinha algum relevo 
na sociedade portuguesa pelos projectos por si em-
preendidos e pelos cargos ocupados na CRCFP.155 
Somem-se as viagens efectuadas pelo estrangeiro 
que lhe incutiram uma visão turística progressista 
e modernizadora, justificando o papel de vogal na 
organização do I Congresso Nacional de Turismo 
(1936).156
Fausto de Figueiredo, rico proprietário da oligarquia 
portuguesa da primeira metade do século XX, fale-
ceu a 6 de Abril de 1950, no Estoril, local que muitos 
consideravam o seu reino - “(…) o Príncipe Reinante 
do Estoril. Aqui ele tem a sua memória. Aqui fundou 
um reino, teve uma corte e deixou uma dinastia”.157 
Este revelou-se “um mentor do progresso nacional, 
(…) pertence ao número dos que continuam vivos 
nas obras que criaram”. “O Estoril criou-o ele e nele 
foi capaz de realizar uma Obra”158.
155 Este ingressou na secção de Turismo na I Legislatura (1935-38) e na secção de Turismo e 
Transportes nas Legislaturas II (1938-1942), III (1942-1945) e IV (1945-1948), embora nesta última 
não tenha emitido qualquer parecer, possivelmente, em virtude de incapacidade provocada pelo 
acidente de automóvel que sofreu em frente ao aquário Vasco da Gama em 1944. Desconhece-se 
o motivo para este último facto - não se sabe se tal terá ocorrido por doença ou não, consideran-
do que faleceu um ano após o fim desta legislatura. De um total de sete pareceres, apenas um 
remete para o turismo (7/I – Urbanização da Costa do Sol), estando os restantes relacionados 
com os transportes (94/I – Despacho e registo de veículos automóveis; 100/I – Modificação da 
constituição do Conselho Superior de Viação; 11/II – Navegação para as colónias; 26/II – Autoriza-
ção ao Governo para criar um imposto sobre os lucros extraordinários de guerra; 7/III – Distribui-
ção dos lucros líquidos anuais das empresas de navegação; 23/III – Coordenação de transportes 
terrestres).
156 Relatório do I Congresso Nacional de Turismo, 1936, p. 17.
157 CASTRO, 1951, p. 7.
158 Gazeta dos Caminhos de Ferro Portugueses, Nº 1747, 01.10.1960, pp. 263-264.
A ELECTRIFICAÇÃO  DO RAMAL
104
3. O Parque Estoril: uma estância 
cosmopolita e internacionalmente 
reconhecida
Fausto de Figueiredo desenvolveu o projecto de 
uma grande estância turística, o Parque Estoril, 
apresentado à Câmara dos Deputados em 1914, e 
ao qual anexou a brochura Estoril. Estação Maríti-
ma, Climaterica, Thermal e Sportiva, explicitando o 
que pretendia construir e reflectindo sobre a ideolo-
gia subjacente a tal empreendimento.159 Nesta aná-
lise, a variante turística e/ou urbanística do projec-
to será abordada sinteticamente, uma vez que este 
estudo já se encontra feito e constitui a perspetiva 
dominante na bibliografia relativa ao tema.160 Atri-
buir-se-á uma maior atenção à questão ideológica 
e à importância que Fausto de Figueiredo atribui ao 
turismo, o que será estudado não só à luz da referi-
da brochura, como também da tese defendida pelo 
empresário no contexto da 1ª secção do I Congresso 
Nacional de Turismo (1936, subordinada ao tema «A 
Organização Nacional do Turismo»)161.
Acrescente-se a esta introdução que o objectivo de 
Fausto de Figueiredo era criar uma estância moder-
na que englobasse a acomodação, a saúde e o lazer, 
similar às existentes na restante Europa, dotando-a 
dos mesmos serviços e actividades – o que Boyer de-
nomina de Spa, “(…) ville thermale (…) toujours le dé-
159 Gazeta dos Caminhos de Ferro Portugueses, Nº 1747, 01.10.1960, pp. 263-264.
160 Destaquem-se os estudos locais de João Henriques, a abordagem relativa à praia de Pedro 
Martins (incidindo, em vários momentos, sobre Cascais e os Estoris, não só na sua variante de 
banhos, como também no que concerne ao Parque Estoril) e o artigo de Cristina Carvalho, que 
visa articular o projecto turístico à modernização do caminho-de-ferro de Cascais.
161 O I Congresso Nacional de Turismo ocorreu entre 12-16 de Janeiro de 1936, em Lisboa, e “(…) 
constituiu uma assembleia animada por um grande número de ideias e princípios tendentes a 
estabelecer uma organização perfeita do fomento turístico português, o qual, como se sabe, está 
ainda longe de poder contribuir eficazmente para o ressurgimento económico que é lícito esperar 
da sensata exploração das nossas condições de clima, de hidroterapia e de paisagem” (Gazeta 
dos Caminhos de Ferro, Nº 1154, 16.01.1936, p. 58). Pendendo para a visibilidade do projecto turísti-
co de Fausto de Figueiredo, o congresso incluía uma excursão a Sintra, sendo o regresso a Lisboa 
feito via Cascais e Estoris (dia 14). Por sua vez, o banquete oficial realizado no último dia, ocorria 
no Palace Hotel do Parque Estoril. Relatório do I Congresso Nacional de Turismo, Lisboa, 1936.
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cor à l’antique, la vie mondaine, les jeux d’argent”.162 
A popularização deste tipo de estâncias, como 
aconteceu no caso do Parque Estoril, foi reflexo da 
difusão das vias de comunicação e transportes, des-
tacando-se, à data, o caminho-de-ferro. Tal justifica 
o carácter indissociável dos dois grandes projectos 
de vida de Fausto de Figueiredo, ainda que em Esto-
ril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sporti-
va não seja referida esta relação.163 Assim, podemos 
perspectivá-los como um só, apresentando dois fi-
tos – turístico e de transporte - intimamente ligados 
e com reflexos mútuos: o afluxo turístico permitia 
aumentar o tráfego no ramal de Cascais e, por sua 
vez, era o comboio que fazia com que chegasse tão 
elevado número de passageiros ao Parque Estoril.
162 BOYER, 1996, p. 38. O Spa surgiu na Inglaterra Setecentista, dirigido para os ricos e aristo-
cratas. Na brochura considera-se que a acomodação, saúde e lazer são indissociáveis, pois “hotéis 
sem casinos, anexos e diversões de toda a ordem, seriam qualquer coisa de comparável a um 
excelente teatro sem palco, sem músicos e sem actores” (Estoril. Estação Marítima, Climaterica, 
Thermal e Sportiva, 1914).
163  MARTINS, 2011, p. 10 e Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.
40. Projecto do novo Estoril, 1914  
[AHMCSC/CJMH]
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3. 1 Os princípios ideológicos subjacentes ao Parque 
Estoril
A justificação para a construção do Parque Estoril, 
e que se pode estender à electrificação do ramal 
de Cascais, assenta no seu caracter modernizador. 
Em Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e 
Sportiva o apelo à modernização é explícito: “(…) os 
portugueses de agora olham apenas para a frente, 
(…) procuram reaver o tempo que perderam (…)”. 
Este apelo tem uma dimensão histórica: «Os por-
tugueses d’agora» eram diferentes dos anteriores, 
agarrados à tradição e sem interesse pela moder-
nização. O tempo que perderam fora aproveitado 
pelos estrangeiros em prol do seu próprio desenvol-
vimento. É contra a tradição e os «velhos do Reste-
lo» que este projecto se afirma, caminhando para o 
futuro e, com ele, rumo ao progresso.164
Mas qual era a base desse progresso? Este passava 
pelo desenvolvimento do turismo, o qual estimula-
ria o crescimento de outras indústrias, como havia 
acontecido na Suíça tendo, desta forma, um grande 
peso na economia portuguesa aquando do seu de-
senvolvimento, motivo pelo qual este sector devia 
ser valorizado. Porém, era patente o atraso nacio-
nal neste campo – “(…) outras nações sabem atrair 
o turista, proporcionando-lhe todas as comodidades 
e divertimentos e fazendo um reclamo constante 
das suas belezas naturais e dos seus monumentos 
de arte, nós ainda não fizemos nesse sentido”165. O 
turismo era uma mais-valia local e nacional para di-
versos sectores (o comércio, a indústria, as artes e 
as ciências) carentes de desenvolvimento. Acima 
de tudo, esta actividade económica e, com ela, a 
164 Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.
165 Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.
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estadia de estrangeiros em Portugal, era uma for-
ma de enriquecer os cofres do Estado, de estimular 
o aumento da receita! Invocando o testemunho do 
Engenheiro Duarte Ferreira no Congresso da União 
Nacional, Fausto de Figueiredo refere que este “(…) 
calcula em mais de meio milhão de libras a despesa 
41. [AHMCSC/CJMH]
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feita por turistas em Portugal no ano de 1931 (…) a 
indústria do turismo, considerada com o instrumen-
to de entrada de ouro no país, vem imediatamente 
a seguir às exportações de vinho, conservas e corti-
ças”166.
Como tal, importava que o próprio Estado apoiasse 
o turismo nacional, para que Portugal pudesse ofe-
recer os mesmos serviços e comodidades encontra-
das pelos turistas noutros países. Este apoio passava 
pela promulgação de leis (por exemplo, que apoias-
sem/facilitassem a construção de hotéis e de espa-
ços lúdicos, como os casinos) e pela propaganda no 
estrangeiro do que o País tinha para oferecer.167 Não 
obstante, o Estado devia apenas apoiar, limitando-se 
a esta acção, considerando que o desenvolvimento 
turístico per si devia partir, unicamente, da iniciativa 
privada, pois crê-se que “o empreendedor particular 
(…) cuja existência, muitas vezes, depende do triun-
fo da sua iniciativa, dedica-se-lhe naturalmente de 
corpo e alma, e não é raro vermos a sua assiduidade 
levada até ao sacrifício. A sua tarefa é portanto não 
só mais perfeita como mais útil (…). A Cesar o que 
é de Cesar… Deixemos pois às iniciativas extraofi-
ciais os lucros e os riscos das empresas deste géne-
ro, e limite-se o Estado a exercer as suas atribuições 
sem pretender invadir as dos outros ”.168 Alguns anos 
após a publicação da brochura, já no contexto do I 
Congresso Nacional de Turismo, Fausto de Figueire-
do concluí que as iniciativas de particulares levadas 
a cabo tinham reflexos positivos - “o aumento de 
visitantes estrangeiros prova não terem sido inúteis 
os esforços postos em prática, principalmente por 
iniciativas particulares, para atrair o turista”169.
166 FIGUEIREDO, 1936, p. 3.
167 No que concerne ao apoio concedido pelo Estado à construção de hotéis destaque-se o 
Decreto nº 1 121 (1914), que concedia vantagens para a sua edificação e, no que diz respeito aos 
casinos, o Decreto nº 12 643 (1927), que regulamentava os jogos de fortuna ou azar.
168 Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.
169 FIGUEIREDO, 1936, p. 5.
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O turismo teria nascido de emigrações sazonais e 
com elas se desenvolveu, estando estas associadas a 
uma mutação da mentalidade,“(…) a tendência cada 
vez mais caracterizada do homem civilizado para 
emigrar temporariamente em certas épocas da sua 
vida (…). As estações de águas, praias de banhos, 
os ares da montanha, são a cada passo procurados 
como antídoto às mil e uma misérias que atormen-
tam a humanidade culta”. Até então tais estações de 
evasão só existiam no estrangeiro, emergindo o Es-
toril como um espaço a desenvolver neste sentido, 
pois reunia todas estas condições, tornando-se con-
correncial e atraindo, igualmente, os nacionais que 
muitas vezes procuravam este tipo de estâncias lá 
fora.170 “Vamos ao Estoril - ao Estoril que se prepara 
a desafiar a Riviera, Biarritz e Ostende – e, antes de 
170 No que concerne à nacionalidade dos estrangeiros que acorriam ao Parque Estoril (sobre-
tudo, nos meses de Julho, Agosto e Setembro), no I Congresso Nacional de Turismo, Fausto de 
Figueiredo refere que estes eram, maioritariamente, de nacionalidade espanhola, optando pelas 
praias portuguesas em detrimento das suas. FIGUEIREDO, 1936, p. 4.
42. O Estoril noticia o I Congresso Nacional  
de Turismo, 5 de outubro de 1930 
[BMCSC]
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lá chegarmos, já nos extasiamos com a ideia do que 
será, dentro em pouco, a formosa e clara encosta, 
semeada de luxo e conforto, orgulhosa do seu clima 
e da sua vegetação, abrindo os braços, carinhosa e 
bela, a milhares de criaturas vindas dos mais diver-
sos pontos do globo, atraídas pelos seus encantos, 
pela sua vida cosmopolita e de prazer, pela fama das 
suas águas, do seu bulício e dos seus hotéis”.171 Con-
tudo, no que diz respeito à «fama das suas águas», 
importava aproveitar melhor as estâncias hidrológi-
cas, não só no que concerne às termas do Parque 
Estoril, mas de todo o País. Para tal, deviam ser leva-
dos a cabo estudos que permitissem conhecer me-
lhor o seu valor terapêutico, ao mesmo tempo que 
se devia dotá-las com o conforto e animação que se 
encontrava nas estâncias estrangeiras. Paralelamen-
te, impunha-se a necessidade de uma publicidade 
destes espaços mais consistente e atractiva.172
Por outro lado, Fausto de Figueiredo seguiu a ideia 
internacionalmente aceite de que a estância “(…) 
não apenas têm o efeito de reunir uma clientela dos 
locais de cura como também concentram a atenção 
do cliente sobre os desejos pontuais que escalonam 
o seu dia”.173 Tudo devia ser levado a cabo em prol 
do interesse e bem-estar do turista, sob o signo da 
qualidade e do profissionalismo, o que implicava um 
aperfeiçoamento e aprendizagem constantes, cami-
nhando para uma real indústria de lazer/turística. É 
neste sentido que no I Congresso Nacional de Turis-
mo, o empreendedor refere que, conhecendo-se os 
problemas do turismo nacional, cabia resolvê-los.174
171 Ilustração Portuguesa, II Série, Nº 442, 18.08.1914, p. 165. Contudo, esta ideia fez com que, 
inicialmente, se tenha desenvolvido um turismo de elite. Ainda que Fausto de Figueiredo procure, 
como se verá, tornar o leque social rumo ao Parque Estoril mais amplo, a sua base é claramente 
elitista. Também as emigrações sazonais no estrangeiro o tinham sido.
172 FIGUEIREDO, 1936, p. 10
173 CORBIN, 1995, p. 96.
174 FIGUEIREDO, 1936, p. 9.
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Assim, o empresário impunha a necessidade de pro-
fissionalização daqueles que se dedicavam ao lazer 
enquanto trabalhadores. Tal passava por uma me-
lhoria dos hotéis, através do luxo, comodidade, hi-
giene e limpeza, mas também pelo pessoal que os 
compunha, contexto em que propôs o desenvolvi-
mento de cursos hoteleiros, tal como existiriam na 
Suíça, França, Itália, Alemanha ou Áustria, critican-
do que “só em Portugal se confia da improvisação 
e da experiência a habilitação do pessoal destina-
do a todos os serviços dum hotel. A improvisação 
desta matéria não conduz a nada de aproveitável. 
A experiência é feita no completo desconhecimento 
das mil pequenas coisas que representam economia 
para a exploração do bem-estar e conforto para o 
hóspede”175. Exemplo desta necessidade de contra-
tação de pessoas com know how e experiência no 
175 FIGUEIREDO, 1936, pp. 9-10.
43. Panorâmica do Estoril, c.1930. Ao centro destacam-se os alicerces do Casino e, à direita, o Hotel Palácio e o 
edifício das novas Termas  
[AHMCSC/AESP/CMBP/102]
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sector hoteleiro, é a nomeação de Charles Ritz para 
administrador delegado dos hotéis, este que era 
“(…) filho do grande industrial que fez da indústria 
hoteleira uma ciência e que em toda a parte traz o 
seu nome ligado a sumptuosos hotéis que nenhum 
turista ignorava” e ainda de Galdolpho, que “(…) tem 
dirigido em Paris o Hotel Westminster e será o direc-
tor geral dos estabelecimentos do Estoril.176 Assim, 
sugere uma boa organização do turismo nacional 
resultando num chamariz aos turistas “(…) quer mo-
vidos pela curiosidade de conhecer os nossos monu-
mentos históricos e património artístico, quer ainda 
para contemplar a variedade panorâmica das nossas 
regiões”.177 
176 Diário de Notícias, Nº 17 597, 04.11.1914, p. 1.
177 FIGUEIREDO, 1936, p. 5.




Desta forma se compreende que, aquando da morte 
de Fausto de Figueiredo, se afirme que este “(…) foi 
o primeiro a confiar na capacidade industrial de um 
turismo português – a conceber a existência, perto 
da capital, de uma zona turística e internacional. O 
Estoril nasceu dessa ousadia e enamorada concep-
ção que hoje pode parecer banal – mas que, no espí-
rito de um homem de negócios, há quarenta anos, foi 
simplesmente heróica. Assim nasceu, neste encanta-
dor e pequeno balcão atlântico, a verdadeira «sala 
de visitas» de Lisboa. Sem ela, a capital seria ainda 
hoje uma cidade provinciana, mobilada à pombali-
na, sem verdadeiros arrabaldes turísticos”.178 O que 
estava em causa era a equiparação do Parque Esto-
ril às restantes estâncias termais internacionais de 
relevo, o que foi alcançado pois, durante a II Guer-
ra Mundial (1939-1945), este foi um espaço atracti-
vo e cosmopolita, que «reunia» monarcas exilados, 
espiões e famílias aristocratas que pretendiam fugir 
ao conflito. “Paz e Sol – que admirável e verdadeiro 
slogan!”.179
3. 2 O Parque Estoril
Desde a década de 1870 que o Estoril (e o Monte 
do Estoril) eram uma mera zona de pinhais junto ao 
mar, situada a 25 quilómetros de Lisboa e circuns-
crita ao município de Cascais. Inicialmente, desen-
volveu-se o Monte do Estoril como região turística, 
destinada, sobretudo, aos cidadãos britânicos que 
para aí se deslocavam durante o Inverno ameno.180 
No que diz respeito ao Estoril, Ferreira de Andrade 
e João Henriques associam a Ramalho de Ortigão 
178 CASTRO, 1951, p. 8.
179 ANDRADE, 1969, p. 189.
180 “«É sobretudo para o Monte Estoril que afluem os milhares de pessoas, transportadas dia-
riamente de Lisboa por muitos comboios, metade deles rápidos. O fluxo e refluxo dão-se desde 
a madrugada até altas horas da noite. Estação de Inverno de primeira ordem, não vive apenas de 
uma população adventícia, flutuante, como a de outras praias, que, semelhantes a vastas metró-
poles, finda a estação balnear mantém em todas as épocas do ano o mesmo movimento, alimen-
tando quase sempre o mesmo número de comboios»” (ANDRADE, 1969, p. 184).
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(1888) o principiar dos ideais turísticos que, alguns 
anos mais tarde, foram desenvolvidos por Fausto de 
Figueiredo. Em 1905, a aristocracia já convergia às 
praias desta região o que, com a contínua desloca-
ção da família real para a Cidadela de Cascais, le-
vou à construção de palacetes e ao arrendamento, 
no Verão, de muitas habitações, instigando à prática 
turística à qual, alguns anos mais tarde, o empresá-
rio atribuiu um cariz cosmopolita.181
O Parque Estoril, projecto de Fausto de Figueiredo, 
teve como epicentro a Quinta do Viana, anterior-
mente pertencente a José Viana da Silva Carvalho, 
adquirida pelo primeiro e Augusto Carreira de Sou-
181 De acordo com Ramalho de Ortigão: “«A meia hora de Lisboa, por caminho-de-ferro de 
luxo, na margem do Tejo, Estoril-les-Bains, com o seu grande estabelecimento de banhos, com 
o seu casino, com as suas salas de ópera e de concertos, com suas roletas, com seus pavilhões 
enigmáticos, com as suas cottages misteriosas, com os seus camarões permanentes em gabine-
tes reservados é um imprescindível complemento da civilização que felizmente desfrutamos»” 
(ANDRADE, 1969, p. 186).




sa em 1913, tendo contratado o arquitecto francês 
Henri Martinet para elaborar o projecto turístico.182 
Neste espaço já existia uma zona termal destinada 
ao tratamento de reumatismo, doenças de pele, do 
aparelho circulatório, digestivo, …, tendo o Governo 
concedido uma licença ilimitada de exploração da 
nascente, que foi aproveitada pelos sócios.183 As ter-
mas constituíram, assim, o ponto central do projecto 
turístico.184
A entrada do parque situava-se quase em frente à 
estação férrea do Estoril, tendo dos dois lados edi-
fícios destinados a estabelecimentos comerciais de 
luxo e duas avenidas, no topo das quais se construiria 
o casino, dotado de uma esplanada com uma vista 
privilegiada para a praia e para o arvoredo. A primei-
ra pedra para construção deste último foi colocada 
em 1916, contando com a presença do Chefe de Es-
tado, Bernardino Machado (1851-1944, p. 1915-1917 e 
1925-1926), e de membros do Governo e, correspon-
dendo ao início da edificação do Parque Estoril.185
Em termos hoteleiros e de acordo com a perspecti-
va de quem se situa no casino, à esquerda previa-se 
a construção do Palace Hotel, “(…) com categoria 
internacional que resulta das suas instalações e do 
182 Com 46 anos de idade, Henri Martinet era um arquitecto de relevo, conhecido pelos seus inú-
meros projectos de hotéis e casinos em França. Em Portugal, conjuntamente com Henry Lusseau, 
levou a cabo o plano do Parque Eduardo VII. HENRIQUES, 2008, pp. 156 e 221
183 A licença referida data de 12 de Abril de 1894, tendo sido transmitida à Figueiredo & Sousa, 
Lda. A qualidade e o poder curativo destas águas, como já foi referido, remonta ao século XVIII. 
Para o bom funcionamento das termas foram contratados os “(…) mais distintos clínicos de Lis-
boa, sob a superior direcção do celebre dr. Brandt, que actualmente se encontra á testa das águas 
de Royat, no sul de França” (CARVALHO, 2011, p. 2). Os tratamentos faziam-se durante todo o 
ano, reflexo das boas condições climatéricas do Estoril, tidas como únicas no contexto europeu 
– “enquanto a maioria das estâncias termais se encontram cobertas de neve, durante o inverno, 
o Estoril conserva-se com temperaturas médias mensais nunca inferiores a 10,5º. Não há subidas 
rápidas nem descidas bruscas de temperatura; não há, praticamente, inverno, mas uma primavera 
precoce; em vez de outono, um verão prolongado” (Memôria sobre a utilidade, e uso medicinal 
dos banhos do Estoril, 1939, p. 7).
184 Estes também tomaram posse das Quintas do Machado e do Caldas, tendo o somatório 
das três uma superfície superior a dois milhões de metros quadrados, correspondentes a pouco 
mais do que um enorme espaço revestido de pinheiros. Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1 747, 
01.10.1960, p. 264 e Viajar. Viajantes e Turistas à Descoberta de Portugal no Tempo da I República, 
2010, p. 88.
185 Boletim da C.P., 1936, p. 186, ANDRADE, 1969, p. 6 e HENRIQUES, 2008, p. 225.
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luxo e conforto que oferece aos seus hóspedes”.186 
Este era “(…) uma das pérolas do projecto original 
de Martinet (…). A par do casino, o Hotel tornou-se 
num dos ex-líbris do “novo Estoril” de Fausto de Fi-
gueiredo, sendo apresentado pela imprensa e pela 
ditadura militar como um marco na indústria hote-
leira em Portugal”.187 Do lado direito, encontrar-se-ia 
o Hotel do Parque, com preços mais modestos sen-
do acessível a um maior número de pessoas, reme-
tendo para uma tentativa de contrariar a tendência 
para um turismo de elite, visando o massificar desta 
prática.188
186 Boletim da C.P., 1936, p. 186. 
187 MARTINS, 2011, p. 45.
188 Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.




No que concerne ao lazer some-se, acima do Hotel 
do Parque, um pequeno pavilhão para banhos de sol 
e luz e outros sistemas terapêuticos modernos. Exis-
tiria ainda um enorme parque que, na sua parte mais 
elevada, teria um posto meteorológico de constru-
ção rústica semelhante aos dos Alpes. Alguns me-
tros acima do casino deviam-se construir espaços 
destinados a práticas desportivas, de entre as quais 
destaco o golf, símbolo de modernidade e elitismo. 
Também o casino seria dotado de zonas para des-
portos de salão, esgrima, bilhar, dança e um teatro. 
Junto à praia, zona de repouso e divertimento, exis-
tiria um café-restaurante e cabines de banhos de 
mar.189 
189 HENRIQUES, 2008, p. 222 e Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914. 
“Quando o Estoril foi concebido com um plano de conjunto para a sua zona central, existia uma 
propriedade particular pertencente ao Cons. Schroeter que o separava do mar. É o Tamariz de 
hoje. / Estava-se no tempo em que o conceito de propriedade privada dificilmente admitia a ideia 
de expropriação, e portanto o Estoril tinha aqui a primeira barreira que impedia a sua natural 
saída para o mar”(Gazeta dos Caminhos de Ferro, 01.10.1960, p. 265). 
47. Edifício das Termas do Estoril e do Hotel do Parque, c. 1930 
[AHMCSC/AESP/CJSF/H/218]
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Para facilitar a circulação dentro do parque previa-se 
“(…) a construção de uma linha de tramways eléctri-
cos (…) que (…) deve prolongar-se depois até Sintra 
ao longo da vertente da Serra (…)”, projecto que já 
havia sido aprovado pelo Governo.190 Mais uma vez 
se revela a transversalidade da tríade Lisboa-Sintra-
-Cascais, apesar desta ligação dos dois espaços tu-
rísticos nunca ter sido concretizada.191
Embora prevendo-se a conclusão do projecto em 
dois anos tal não aconteceu. Logo em 1915 o atraso 
na conclusão do projecto foi criticado em A Nossa 
Terra, “(…) anotando: «Pois senhores, aquilo vai de 
vento e popa. Estamos desconfiados que daqui a 
uns vinte anos teremos as obras concluídas. Traba-
lha-se lá com tanto afinco e tão boa vontade que na 
semana passada se conseguiu aumentar de dois mi-
límetros e meio a altura das paredes do grande ho-
tel em construção. As avenidas, ainda em embrião, 
ja têm nomes pomposos: Nice, Monte Carlo, Riviera, 
etc. Não quiseram fazer a concessão a uma compa-
nhia estrangeira e fizeram muito bem. A companhia 
portuguesa conseguirá, quanto mais não seja, fazer 
a segunda edição das obras de Santa Engrácia…»”.192
Esta morosidade foi resultado da participação por-
tuguesa na I Guerra Mundial; das perturbações da I 
República, do assassinato do Presidente Sidónio Pais 
(1918); da incapacidade de auxílio do recém-criado 
Conselho Nacional de Turismo; e, ainda, dado o de-
gradar da relação com Martinet. No início de 1916 
as obras chegaram mesmo a ser suspensas, o que 
190 Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.
191 MARTINS, 2011, p. 38. Em 1928 existam excursões que ligavam Lisboa-Cascais-Sintra: “Por 
meio de uma combinação de tarifas com a C.P. e a Cooperativa Lisbonense de Chauffeurs, a So-
ciedade “ESTORIL” vende bilhetes para um percurso que abrange o maravilhoso triângulo (…). 
A viagem pode começar no Cais do Sodré, tomando-se em Cascais o autocar para Sintra (…); de 
Sintra a viagem prossegue em comboio até á estação do Rossio. Pode fazer-se o mesmo percur-
so no sentido inverso (...) Uma das refeições é servida no Estoril e outra em Sintra” (Sociedade 
“Estoril” – Horário – Assinaturas, Passeios, Excursões, Tarifas, Diversas Regalias, 1928, pp. 15-16).
192 HENRIQUES, s.d., p. 70.
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provocou motins devido ao elevado número de fun-
cionários dispensados.193 Visando conseguir capital 
para terminar o projecto, a Sociedade Estoril teve de 
urbanizar e colocar à venda terrenos.194 Em 1923, foi 
ainda criada a Sociedade Estoril-Plage, inteiramente 
dedicada a assuntos relacionados com o Parque Es-
toril, ficando a Sociedade Estoril apenas associada à 
electrificação do ramal de Cascais.195
193 O arquitecto e a sua equipa foram dispensados face à sua falta de competência, sendo subs-
tituídos pela liderança de António Rodrigues da Silva Júnior, o qual seguiu o projecto de Martinet. 
Por sua vez, o Conselho Nacional de Turismo foi criado a 21 de Julho de 1929, visando “(…) coor-
denar os esforços de todos os organismos nacionais relacionados com o turismo, imprimindo-lhes 
uma orientação comum”, embora Fausto de Figueiredo seja da opinião de que este organismo 
não chegou a promover um real desenvolvimento desta actividade económica (FIGUEIREDO, 
1936, p. 6). LOBO, 2007, p. 20 e HENRIQUES, s.d., p. 86.
194 Em 1918 foi aberto o concurso de projectos para este efeito, com o fito de angariação de 
capitais da Sociedade, tendo a Companhia Edificadora Portuguesa adquirido parcelas de terreno 
visando construir prédios para venda por conta própria. MARTINS, 2011, p. 38 e HENRIQUES, 
2008, p. 226.
195 HENRIQUES, 2008, p. 227.
48. Estação de caminho-de-ferro do Monte Estoril, 1926 
[CAFS]
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Foi a conclusão da modernização da linha de Cas-
cais (1926) e a legalização da concessão do jogo 
(1927), que deram um novo ânimo ao Parque Estoril, 
inaugurado a 6 de Outubro de 1929, com a presen-
ça do Chefe de Estado, Óscar Carmona (1869-1951, 
p. 1926-1951), e de vários membros do Governo. O 
Palace Hotel foi inaugurado em 1930 e o novo ca-
sino em 1931. Some-se “(…) no inicio de Setembro 
de 1930, a transformação da estação do caminho-
-de-ferro do Estoril no terminus do Sud-Express, que 
ligava a nova estância a Paris”.196
196 Neste contexto, Fausto de Figueiredo foi condecorado com a Ordem de Mérito Agrícola e 
Industrial. Os primeiros hóspedes oficiais do Palace Hotel foram o príncipe Takamatsu (irmão do 
Imperador do Japão) e a sua mulher, que se encontravam em lua-de-mel. HENRIQUES, 2008, pp. 
228-230.




49. Chegada do Sud-Express à estação de caminnho-de-ferro do Estoril, c. 1930 
[AHMCSC/AEMP/HPL/A/001/001/0042]
Só então se podia afirmar que “(…) o Portugal igno-
rado passa ao domínio da lenda. (…) uma obra de 
civilização e uma obra de patriotismo.”197 “O Estoril 
foi, em Portugal, mais alguma coisa: foi a primeira 
verdadeira realização turística portuguesa. E é sob 
esse aspecto que Fausto de Figueiredo foi um gran-
de precursor e a sua acção representa uma página 
que não pode apagar-se, da vida portuguesa dos úl-
timos quarenta anos”. Neste projecto, o seu mentor 
foi “(…) como todos os criadores, ele foi tudo aqui: o 
arquitecto, o urbanista, o decorador, o banqueiro, o 
mestre-de-obras, o engenheiro – e o poeta”.198
197 Estoril. Estação Marítima, Climaterica, Thermal e Sportiva, 1914.
198 CASTRO, 1951, p. 6.
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4. A electrificação do ramal de Cascais: 
da perspectiva da Companhia Real dos 
Caminhos de Ferro Portugueses e do 
ascendente de Fausto de Figueiredo ao 
escrutínio à Sociedade Estoril
Não obstante as medidas tomadas pela CRCFP para 
incrementar o tráfego e combater a concorrência do 
eléctrico da Carris, tornava-se imperativa a neces-
sidade de modernização! Tal foi compreendido de 
imediato pela própria Companhia, em 1903, apenas 
dois anos após a adopção da nova tracção pela Car-
ris: “(…) desde a concorrência da tracção eléctrica 
até Algés, e ameaçada ainda de futuro de maior de-
crescimento se a tracção eléctrica for prolongada 
até Paço d’Arcos, é evidente que a única possibili-
dade de manter e talvez desenvolver o tráfico da 
linha de Cascais será pela aplicação da electricidade, 
aproveitando-se as suas vantagens ao barateamen-
to dos preços”.199 
A adopção pioneira do eléctrico pela Companhia 
Carris de Ferro de Lisboa que beneficiou, logo a pri-
ori, por ter sido implementado de forma definitiva, 
tinha demonstrado que a tracção eléctrica consti-
tuía uma mais-valia para o tráfego dos passageiros 
lisboetas, incutindo a ideia de que uma outra empre-
sa poderia adoptar este recurso energético, com ele 
obtendo rendimentos superiores, ao mesmo tempo 
que motivava o desenvolvimento das indústrias ur-
banas, considerando as infra-estruturas e os mate-
riais necessários a tal modernização.200 Contudo, 
no seio da própria CRCFP havia consciência de que 
esta não tinha meios para executar este empreen-
199 AHFCP, Carta da CRCFP, 1903, p. 1.
200 Gazeta dos Caminhos-de-ferro, Nº 339, 01.02.1902, p. 49.
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dimento – “sabe V. Exª. e o Governo (…) qual a sua 
situação, condições de vida e dificuldades, que atra-
vessamos e que o normal crescimento das receitas 
nos garantia vencer em breve, se não fora a nova 
crise (…). Daí a depressão das receitas, em que in-
felizmente continuamos (…)”.201 Neste sentido, logo 
em 1903 previu-se o arrendamento do ramal de 
Cascais, podendo tal partir da criação de uma nova 
companhia. O prazo para esta outorga era de 50 
anos, mediante a electrificação da via e cabendo à 
CRCFP uma percentagem do rendimento exceden-
te, invocando-se ainda a possibilidade de indicação 
de representantes seus para o corpo administrativo 
da nova empresa. No mesmo documento ficou ainda 
patente que a nova concessionária devia prolongar o 
ramal até à Marinha (situada um pouco mais além da 
201 AHFCP, Carta enviada ao Ministro do Fomento pela Companhia dos Caminhos de Ferro, s.d., 
p. 1.
50. Horário dos comboios da linha de Cascais, editado pelo proprietário das antigas termas do Estoril, c. 1900 
[AHMCSC/AESP/CMES/597]
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estação de Santa Apolónia, possivelmente, motiva-
do pelo tráfego de mercadorias), um espaço férreo 
correspondente a cinco quilómetros, logo, propon-
do uma extensão superior aquela que foi inicialmen-
te pretendida, com terminus em Santa Apolónia e 
que, até à data, ainda não tinha sido construída.202 
Contudo, embora a ideia de concessão da electrifi-
cação e exploração do ramal de Cascais remonte a 
1903, só a partir do último mês de 1913 esta se co-
meçou a desenvolver de forma consistente, coin-
cidindo com a emergência do nome de Fausto de 
Figueiredo nos extratos de acta da Comissão Exe-
cutiva da CRCFP. 
202 AHFCP, Carta enviada ao Ministro do Fomento pela Companhia dos Caminhos de Ferro, s.d., 
p. 1.




Pode-se questionar o porquê deste distanciamento 
de dez anos entre o esboçar da ideia de moderniza-
ção e a sua efectivação. Será que Fausto de Figuei-
redo, em 1903, ainda não detinha um(a) posição/car-
go sólido na CRCFP, capaz de tornar os seus ideais 
vanguardistas susceptíveis de serem colocados em 
prática? Estaria este a estender a sua rede clientelar, 
tendo em vista recrutar um apoiante no meio políti-
co, que apresentasse o seu projecto à Câmara dos 
Deputados? Perante a incapacidade da CRCFP e a 
percepção de que esta era a melhor opção, possi-
velmente, a electrificação poderia ter sido levada a 
cabo de forma mais rápida. Ou seria necessário a vi-
são de um empreendedor como Fausto de Figuei-
redo? Sabe-se que o empresário representou José 
Amaral na Assembleia Geral dos Obrigacionistas 
desta Companhia (embora se desconheça o ano), o 
que lhe permitiu ascender ao Conselho de Adminis-
tração da mesma.203 Pode-se questionar se, sendo 
ele o «pai» da electrificação do ramal, em 1903, já 
estaria a mover os seus interesses enquanto repre-
sentante do seu mentor, consolidando a sua posição 
na administração da empresa a partir de 1913 e per-
mitindo-lhe levar avante o seu projecto. É evidente o 
seu destaque no seio da Comissão Executiva a partir 
do último mês de 1913 podendo-se, igualmente, dis-
tinguir a pressão por ele exercida para a prossecu-
ção da modernização do ramal de Cascais. Não se 
pode esquecer que, em 1914, o mesmo apresentou 
o projecto turístico para o Parque Estoril, estando a 
electrificação do ramal integrada neste ideal de um 
Estoril cosmopolita, o que ajuda a justificar todas as 
movimentações do empresário.
Como referido, o empresário é invocado pela primei-
ra vez nos extractos de acta da Comissão Executiva 
da CRCFP no final de 1913 - “o Snr. Fausto de Figuei-
203 HENRIQUES, 2008, p. 223 e CRUZ, 2004, p. 629.
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redo diz achar muito importante para a exploração 
da linha de Cascais a electrificação da mesma linha, 
pois lhe consta haver que[m] se proponha fazê-la 
[não se referindo quem], e neste sentido poderá 
procurar-se entrar em negociações, salvaguardando 
sempre os interesses da Companhia”.204 Estava dado 
o mote para a concessão da electrificação e explora-
ção do ramal de Cascais, em associação ao nome de 
Fausto de Figueiredo.
Numa sessão da Comissão Executiva da CRCFP do 
ano seguinte (18.03.1914), Fausto de Figueiredo refe-
re que, não podendo a Companhia proceder à elec-
trificação por conta própria, devia arrendar o ramal 
204 AHFCP, Extracto da acta nº 912 da Sessão da Comissão Executiva de 24 de Dezembro de 
1913.




em troca da sua modernização. Caso a empresa acei-
tasse esta proposta, apelou para que fosse submeti-
da ao Comité de Paris, dando o parecer ao Governo 
e, depois, à Assembleia Geral dos Obrigacionistas.205 
Neste contexto, é retomada a questão da extensão 
da via-férrea a Santa Apolónia, decisão que Fausto 
de Figueiredo apelou para que fosse tomada antes 
de qualquer concessão. Estaria o empresário a clari-
ficar o que estava em causa no processo de electri-
ficação ao qual pretendia concorrer? Efectivamente, 
a 22 do mesmo mês, este pediu a “(…) modificação 
do prazo de concessão a fim de ser garantido o nú-
mero de anos da sua exploração”, o que demonstra 
que visava conduzir as decisões da CRCFP de forma 
a coincidirem com as do seu projecto.206 Neste caso, 
nenhum elemento da Comissão Executiva apresen-
tou inconvenientes, pedindo Fausto de Figueiredo 
que a proposta de modernização do ramal fosse 
apresentada ao Parlamento, o qual devia determinar 
o prazo máximo de concessão e o prolongamento 
ou não da via-férrea a Santa Apolónia.207 
Assim, o pedido de autorização da transformação 
da tracção a vapor para a tracção eléctrica do ra-
mal de Cascais foi apresentado à Câmara dos Depu-
tados por Achiles Gonçalves Fernandes (1880-1915, 
dep. 1911-1915), em 1914. Faria este parte da «rede 
clientelar» de Fausto de Figueiredo?208 Não obstan-
te esta questão, na carta introdutória é apontada a 
vantagem de tal empreendimento – “a transforma-
ção referida é de grande alcance para o progresso 
205 Na mesma sessão, a Comissão Executiva aceitou a proposta de arrendamento com obriga-
ção de electrificação, referindo-se que se devia preparar uma exposição para ser apresentada ao 
Comité de Paris. É ainda de ressaltar a persistência da ideia de que o ramal de Cascais devia ter 
continuidade, prolongando-se até Santa Apolónia, como estipulado aquando da sua construção. 
AHFCP, Extracto da Acta nº 925 da Sessão da Comissão Executiva de 18 de Março de 1914.
206 AHFCP, Extracto da Acta nº 932 da Sessão de Comissão Executiva de 22 de Abril de 1914.
207 AHFCP, Extracto da Acta nº 297 da Sessão de Comissão Executiva de 9 de Maio de 1914.
208 Achiles Fernandes, nascido em Lisboa, estudou Direito na Universidade de Coimbra, exer-
cendo advocacia na cidade de onde era oriundo. Foi em Coimbra que iniciou a sua actividade po-
lítica, integrando o PRP Foi deputado da Câmara dos Deputados (1911-1915) e representante desta 
Câmara na Junta do Crédito Público. Na primeira metade de 1914 ocupou a Pasta do Fomento. 
MARQUES, s.d., pp. 237-238.
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e desenvolvimento do Turismo por facilitar, tornan-
do-a mais rápida, a ligação da Capital com a região 
que vai transformar-se numa estação de Turismo”. 
Constituindo esta modernização um benefício para 
o sector turístico nacional, Achiles Fernandes crê 
que o Governo devia contribuir para o desenvolvi-
mento desta actividade “(…) que virá melhorar as 
condições económicas do nosso País e a sua acção 
neste sentido deve actuar rapidamente para não 
deixar esmorecer as forças vivas que se manifestam 
em plena actividade”. Neste sentido, na proposta de 
lei aponta-se para a concessão da electrificação e 
exploração por 50 anos, detendo o Estado uma par-
ticipação nos lucros que a Companhia recebesse do 
concessionário, nomeadamente, 20% do excedente, 
desde que superior ao último rendimento líquido.209 
Nada é referido no que concerne ao troço a cons-
truir entre o Cais do Sodré e Santa Apolónia.
209 AHAR, Projecto de lei nº 347-A, 1914.




A pressão exercida por Fausto de Figueiredo é no-
tória, revelando a ligação entre a modernização do 
ramal e o seu projecto turístico. Tal é levado ao ex-
tremo na reunião da comissão Executiva da CRC-
FP, em Julho de 1914, na qual refere o empresário 
que “(…) não tendo ainda o Governo respondido 
ao nosso ofício (…) de 21 de Maio último, sobre a 
electrificação do Ramal de Cascais, propõe que seja 
expedido novo oficio recordatório e fazendo ver a 
necessidade de se conhecer com urgência a sua res-
posta, - o que é aprovado”.210 O ofício foi enviado no 
mesmo dia, o que demonstra o/a poder/autoridade 
de Fausto de Figueiredo no seio da Comissão Exe-
cutiva da CRCFP. 
O empresário «assiste» à primeira aprovação gover-
namental do seu projecto de modernização do ra-
mal de Cascais no Decreto nº 1 046, constante no 
Diário de Governo (14.11.1914). Várias foram as van-
tagens enumeradas para tal tomada de decisão: 
“atendendo a que é de grande utilidade a transfor-
mação da linha férrea de Cascais em tracção eléc-
trica, tornando mais rápidas e mais económicas as 
comunicações entre Lisboa e as localidades por ela 
servidas; atendendo a que esta transformação é de 
grande incremento turístico, nacional e estrangeiro, 
e virá trazer à região que borda o Tejo e o mar, des-
de Algés a Cascais, o aumento de visitantes aos seus 
atractivos naturais; atendendo a que o Estado tem 
a lucrar com a sua execução, porque virá a auferir 
lucros efectivos e proporcionais ao rendimento da 
linha, enquanto hoje é nula a sua participação nas 
receitas respectivas, que não cobrem as despesas 
de exploração; atendendo às representações feitas a 
favor da electrificação da linha férrea de Cascais pela 
Câmara Municipal de Lisboa, Associação Comercial 
de Lisboa, Associação Industrial Portuguesa e Socie-
210  AHFCP, Extracto da Acta nº 297 da Sessão da Comissão Executiva de 15 de Julho de 1914.
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dade de Propaganda de Portugal; atendendo a que 
a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses 
manifestou estar de acordo com a transformação da 
linha (…)”.211
Perante tais benefícios, o Governo autorizou a elec-
trificação pela CRCFP, outro indivíduo, empresa ou 
sociedade, fixando o prazo de concessão de 50 anos 
a partir da data do arrendamento e determinando 
que o Estado receberia lucros, oriundos da conces-
são da Companhia “(…) desde que sejam superiores 
à quantia que foi o último arrendamento líquido da-
quela linha, mas só na parte de exceder esse rendi-
mento”, ou seja, o Estado receberia 20% desse ex-
cesso. É de referir que, caso a modernização fosse 
feita pela CRCFP, existiria uma “(…) coparticipação 
do Estado [a qual] será só na parte do rendimento 
da Companhia que exceder um total que seja a soma 
do rendimento líquido (…) com a importância des-
tinada à amortização dos encargos da transforma-
ção da linha”. O alvará de 1889 continuava em vigor, 
logo, o Governo seria soberano na aprovação (ou 
negação) do contrato de concessão, limitando o po-
der da CRCFP. 212
211 Diário do Governo, I Série – nº 213, 14 de Novembro de 1914, decreto nº 1046, p. 11.
212 Diário do Governo, I Série – nº 213, 14 de Novembro de 1914, decreto nº 1046, pp. 11-12.




Para além do Governo, também o Comité de Paris 
consentiu este projecto – “le Comité autorize l’ou-
verture de négotiations à ce sujet, en réservant les 
droits de la Compagnie pour que le ligne soit pro-
longée jusqu’à Sta. Apolonia d’après les contrats 
de concession”.213 Mediante tais aprovações, a Co-
missão Executiva da CRCFP considerou que deve-
ria convidar a concorrer as seguintes empresas: Es-
toril – Sociedade Anonyme; Companhias Reunidas 
de Gaz e Electricidade; Lisbon Electric Tramway Cº.; 
A.E.G. Thomson Houston Iberica; Companhia Portu-
gueza de Electricidade; Siemens Schuckert Werke; 
General Electric Company – New York; British Wes-
tinghouse Electric – Manchester; Kerr. – London; 
Société Alsacienne de Constructions Mécaniques – 
Mulhouse; Ayéliers Construction Oerlikon et Brown 
Boveri (Casa Suissa, de Baden, representada pelo 
Snr. Wilmann).214
Apelando à autorização do Conselho de Adminis-
tração da CRCFP, Fausto de Figueiredo envia uma 
carta no final de 1914 (quase meio ano antes da aber-
tura da recepção de propostas), na qual propõe o 
arrendamento da linha de Lisboa a Cascais, tendo 
como contrapartida a sua electrificação no prazo de 
dois anos a contar da assinatura do contrato, sem 
qualquer encargo para a Companhia, a qual deveria 
garantir a cedência por 50 anos do serviço de tra-
cção eléctrica. A CRCFP receberia uma renda anual 
e, findo o período de concessão, passavam para a 
sua posse o ramal, material fixo e circulante, bem 
como as estações geradoras de energia.215
213 AHFCP, Extrato da Acta nº 264 da Sessão do Comité de Paris de 21 de Novembro de 1914.
214 AHFCP, Extrato da Acta nº 993 da Sessão da Comissão Executiva de 5 de Maio de 1915.
215 AHFCP, Carta de Fausto de Figueiredo ao Conselho de Administração da Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses, a 31 de Dezembro de 1914, pp. 1-2.
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Durante o período de electrificação, no qual ainda 
estava a funcionar a tracção a vapor, a CRCFP seria 
responsável por assegurar o tráfego, não se inter-
rompendo a exploração. Cabia-lhe ainda fornecer os 
terrenos necessários para a instalação de infra-es-
truturas, como a estação geradora de electricidade, 
determinando o seu local de fixação. Paralelamente, 
demonstrando a mais-valia para o público da elec-
trificação do ramal de Cascais e, simultaneamente, o 
carácter concorrencial da nova fonte de energia, na 
mesma carta é referido que “(…) o preço da I classe 
será semelhante ao da II actual e o da 3ª inferior ao 
actual (…)”.216
216 AHFCP, Carta de Fausto de Figueiredo ao Conselho de Administração da Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses, a 31 de Dezembro de 1914, p. 2.




O real interesse na modernização do ramal de Cas-
cais da parte de Fausto de Figueiredo, nomeada-
mente, a sua articulação ao projecto turístico do Par-
que Estoril, só foi revelada após as duas aprovações 
anteriores (do Governo e do Comité de Paris, ainda 
que existam afirmações anteriores nos extratos de 
acta que remetam para esta ligação). Neste sentido, 
é referido que Fausto de Figueiredo e Augusto Car-
reira de Sousa tinham interesse pela electrificação 
por constituir um “(…) complemento da obra que os 
dois se propuseram fazer a favor do turismo, tendo 
enviado [sic] todos os esforços para que ela se faça 
o quanto antes”. O Presidente da Comissão Execu-
tiva defendeu que era justa a outorga da conces-
são da electrificação e exploração ao empresário, 
em igualdade de circunstâncias perante os restantes 
concorrentes, tendo em consideração o capital por 
56. Programa de evento organizado pela Sociedade Estoril, c. 1920 
[AHMCSC/AESP/CJSF/H/045]
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este despendido nas obras do Estoril.217 Porém, sem 
motivo conhecido, no início de 1915, “Snr. Fausto de 
Figueiredo faz ciente à Comissão Executiva que de 
acordo com o seu colega Augusto Carreira de Sousa 
desistiram de fazer a sua proposta de electrificação 
como era intenção sua, não necessitando portanto 
de fazer uso da autorização que lhe foi conferida 
pelo Conselho de Administração em sua sessão de 
31 de Dezembro último”218.
217 Para além da aceitação da parte do referido Presidente, some-se a referência de Vasconce-
llos Corrêa, o qual considerou que os capitais investidos por Fausto de Figueiredo na CRCFP lhe 
davam o direito de preferência. AHFCP, Extracto da acta nº 968 da Sessão da Comissão Executiva 
de 2 de Dezembro de 1914, p. 2.
218 AHFCP, Extracto da Acta nº 980 da Sessão da Comissão Executiva de 24 de Fevereiro de 
1915.




Em 1915 foi apresentado o Programa do Concurso 
e Caderno de Encargos. Para serem admitidas, as 
companhias deviam fazer chegar até 24 de Agosto, 
às 15h, na Secretaria da Direcção-Geral da CRCFP, 
em Santa Apolónia ou no Rossio, 20 000$000, igual 
valor em títulos de Dívida Pública Portuguesa ou 
obrigações de primeiro grau na Companhia arrenda-
tária. No prazo de 15 dias da publicação do concor-
rente preferencial em Diário do Governo, este devia 
elevar o depósito para 100 000$000, sob pena de 
perca do mesmo para a Companhia. A CRCFP detin-
ha ainda o poder de rejeição de todas as propostas, 
se assim o considerasse.219
Tal como se processou aquando da construção do 
ramal, também no que concerne à electrificação a 
locatária devia levar a cabo os estudos, projectos 
e obras inteiramente a seu cargo, mediante a apro-
vação da Companhia e, depois, do Governo, após a 
apresentação de um plano a este último no prazo 
máximo de quatro meses a contar da assinatura do 
contrato. Por sua vez, os trabalhos deviam iniciar-se 
em dez meses, findando em dois anos, sob a pena de 
perda de 1/10 do depósito por cada mês de atraso.220 
Quanto ao pagamento da renda, estipulou-se que a 
concessionária devia pagar à Companhia uma renda 
anual, até 30 de Dezembro (e a percentagem com-
plementar após quatro meses), desde que as recei-
tas brutas fossem superiores a 45 000$000 nos 
cinco primeiros anos e 50 000$000 nos seguintes, 
bem como 30 000$000 por despesas gerais.221 
219 Cada proposta deveria ser entregue num envelope fechado com a legenda Proposta para a 
electrificação e arrendamento da linha de Cascaes, nele contendo a proposta de renda assinada, 
a exposição ou memória descritiva dos trabalhos a realizar e o certificado do depósito (o qual era 
levantado pelas companhias às quais não fosse entregue a concessão, constituindo a garantia do 
cumprimento do contrato). Electrificação do Ramal de Cascaes – Condições Geraes do Concurso, 
1915, p. 15.
220 Electrificação do Ramal de Cascaes – Condições Geraes do Concurso, 1915, pp. 16-17.
221 Electrificação do Ramal de Cascaes – Condições Geraes do Concurso, 1915, p. 18.
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Tendo em consideração a utilidade pública do ramal 
de Cascais, no serviço combinado de passageiros e 
mercadorias, as obras de electrificação não podiam 
afectar o normal funcionamento da tracção a va-
por que, como foi referido, continuaria vigente até 
à inauguração do novo tipo de energia. Em caso de 
perturbação, a nova concessionária tinha de pagar 
uma indemnização no prazo de 30 dias. Por outro 
lado, o locatário não podia invocar o funcionamen-
to a vapor como motivo para prolongar o prazo de 
electrificação. Estas obras deviam ser concretizadas 
com o melhor material, mediante a autorização do 
Governo, após aprovação da Companhia. Esta última 
devia entregar os terrenos necessários à transforma-
ção ou instalação de infra-estruturas, sem qualquer 
custo, tendo ainda o direito de ligar o ramal às suas 
linhas ou de atravessá-lo.222
222 Electrificação do Ramal de Cascaes – Condições Geraes do Concurso, 1915, pp. 17-18.




O locatário devia ainda demonstrar que, sendo ou 
não proprietário de uma estação geradora de ener-
gia, era capaz de produzir electricidade para o com-
pleto e bom funcionamento do ramal. A sua utiliza-
ção para fins não relacionados com a circulação da 
via-férrea dependiam da sanção do Governo.223
A entrega do ramal à nova concessionária só era 
feita após autorização do Governo para exploração 
da nova tracção, quando tivessem concluídos os 
trabalhos. Só então se assinaria o contrato, sendo a 
concessão por 50 anos.224 Concluído o contrato de 
concessão ou perante uma rescisão, “a linha será en-
tregue em condições da Companhia locadora poder 
continuar a exploração sem interrupção alguma e 
pelo mesmo sistema eléctrico, se lhe convier, como 
se arrendamento não tivesse havido e somente a 
empreitada de transformação, que fica paga pelos 
lucros eventuais da exploração, sem mais encargo 
algum para a Companhia locadora”.225 Quanto à es-
tação geradora de energia, esta ficaria como parte 
integrante do material fixo do ramal, logo, perten-
cendo ao domínio público e sendo restituída ao Es-
tado finda a concessão.226
Fausto de Figueiredo e o seu sócio Augusto Carreira 
de Sousa voltaram atrás na sua decisão de renúncia 
à proposta de electrificação e exploração do ramal 
de Cascais. Neste sentido e no âmbito do concurso, 
representados pela Sociedade Estoril, em Agosto de 
1915, entregaram o seu projecto de modernização, 
remetendo para algumas vantagens da electrifica-
ção enunciadas no ponto 1 do presente capítulo. A 
223 Electrificação do Ramal de Cascaes – Condições Geraes do Concurso, 1915, p. 17.
224 AHFCP, Electrificação do Ramal de Cascaes. Projecto a submetter ao Conselho de Adminis-
tração, 1915, p. 7.
225 AHFCP, Electrificação do Ramal de Cascaes. Projecto a submetter ao Conselho de Adminis-
tração, 1915, p. 11.
226 Electrificação do Ramal de Cascaes – Condições Geraes do Concurso, 1915, p. 19.
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intenção era claramente modernizadora, reflectindo 
o futuro crescimento do serviço férreo no ramal de 
Cascais – pretendia-se que o horário aplicado fosse 
igual ao da Companhia em normal funcionamento, 
aumentando-se o número de comboios assim que 
o tráfego de passageiros o exigisse, considerando-
-se a realização de estudos para um serviço normal 
(correspondente a 220 dias) e outro intensivo (re-
presentativo de 145 dias), podendo este último estar 
associado à época de banhos ou ao período entre a 
Primavera e o Verão, no qual as saídas rumo à vila de 
Cascais e ao espaço costeiro eram mais aprazíveis.227
Assim, no ante-projecto da Sociedade Estoril para a 
electrificação do ramal de Cascais é referida a dimi-
nuição do tempo de viagem nos comboios rápidos 
227 AHFCP, Memoria Descritiva dos Trabalhos que o Concurrente se Propoe Executar para a 
Electrificaçao e Subsequente Exploraçao da Linha de Cascaes e Modo de Fazer esses Trabalhos, 
1915, pp. 1-2, 20.




(25 minutos, parando em S. João do Estoril, Estoril, 
Monte Estoril, Cascais), semi-directos (35 minutos, 
rápidos até Paço de Arcos e depois omnibus), com-
boios omnibus (25 minutos até Paço de Arcos, in-
cluindo paragens), entre o Cais do Sodré e Cascais 
(45 minutos com paragens) e entre o Cais do Sodré 
e Algés (15 minutos com paragens). Estes comboios 
atingiriam os 75 Km/h, reduzindo o tempo de pa-
ragem para um máximo de 30 segundos em cada 
estação, o que permitiria “(…) 210 comboios diários, 
na hipótese de 20 horas de serviço (…)”, embora se 
considere que tal valor variasse de acordo com a 
hora do dia e estação do ano, o que também justi-
fica a adopção de automotoras de três classes, ain-
da que se soubesse que a proporção de passageiros 
por classe não era uniforme, “(…) pois que até Algés 
há um maior movimento de passageiros de 3.ª clas-
se, e para os Estoris e Cascais é relativamente maior 
a percentagem de passageiros de 1.ª e 2.ª classes”.228
228  Revista de Obras Públicas e Minas, 1997, pp. 2, 7 e 14.
60. Estação de caminho-de-ferro de S. João do Estoril, c. 1920 
[AHMCSC/AESP/CMBP/476]
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No que concerne ao material circulante, determi-
nou-se que “as automotoras terão lugares de 1ª e 2ª 
classe. O número de lugares será de 16 para a pri-
meira classe e 48 para a segunda, todos sentados, 
havendo ainda, em cada carruagem 8 lugares suple-
mentares sentados (dobradiças) na primeira classe 
e 16 na segunda. A 1ª classe situar-se-ia no meio da 
carruagem tendo dois compartimentos de 2ª clas-
se nas extremidades”. Cada automotora seria ainda 
dotada de um compartimento para bagagens, o que 
remete para o fito de vilegiatura desde os primór-
dios associado ao ramal de Cascais. Existiriam ainda 
carruagens mistas, com 20 lugares de 1ª classe, 48 
de 2ª e 140 de 3ª, sem qualquer compartimento para 
bagagens o que, pela adopção de carruagens deste 
último tipo, pode estar associado a deslocações de 
índole pendular.229
Contudo, a Sociedade Estoril não foi a única a apre-
sentar uma proposta, tendo-o o feito não só em-
presas nacionais, como internacionais de renome. 
Apresento, de seguida, uma tabela descritiva das 
mesmas:
Nacionais Internacionais
Companhia Portugueza  
de Electricidade 
A.E.G. - Thomson Houston Iberica
Companhias Reunidas  
de Gaz e Electricidade
Ateliers de Construction  
Oerlikon 
Estoril – Sociedade  
Anonyme 
British Westinghouse Electric 
Lisbon Electric Tramway Cº. General Electric Company 
Kerr 
Société Alsacienne  
de Constructions Mécaniques
Société Anonyme Brown,  
Boverie & Cie de Baden
229 AHFCP, Memoria descritiva dos trabalhos que o concorrente se propoe executar para a elec-
trificaçao e subsequente exploraçao da linha de Cascaes e modo de fazer esses trabalhos, pela 
Sociedade Estoril, 1915, pp. 1, 4, 17, 19.
Tabela 1. Empresas que concor-
reram à concessão do ramal de 
Cascais 
[Fonte: AHFCP, Extracto da Acta 
nº 993 da Sessão da Comissão 
Executiva de 5 de Maio de 1915]
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Contudo, em virtude do deflagrar da I Guerra Mun-
dial (1914-1918), todas estas empresas, excepto uma, 
acabaram por cancelar as suas propostas, o que jus-
tifica que na acta de 25 de Agosto de 1915 se leia: “o 
Snr. Presidente participa à Comissão Executiva que 
acaba de se proceder à abertura das propostas para 
a electrificação e arrendamento do Ramal de Cas-
cais, cujo concurso estava marcado para hoje pelas 
15 horas, tendo sido presente uma única proposta 
da – “Estoril, - Sociedade Anónima de Responsabi-
lidade Limitada”.230 Todos os accionistas da CRCFP 
aprovaram esta concessão, com excepção de Hen-
rique Carlos Meirelles Kendall (1839-1917), que não 
concordou nem com o arrendamento nem com o 
prazo de 50 anos fixado, por motivo que não é expli-
citado, mas que pode estar articulado com a ligação 
que este poderia ter a alguma das empresas que se 
propôs como concessionária.231
Aprovada a concessão à Sociedade Estoril, o con-
trato entre esta última, tida como terceira outor-
gante, o Governo, primeiro outorgante e a CRCFP, 
segunda outorgante, foi assinado a 7 de Agosto de 
1918232, não sendo apresentado um justificativo para 
a morosidade deste processo, que poderá estar rela-
cionado com factores diversos e, sobretudo, com o 
230 AHFCP, Extracto da Acta nº 1008 da Sessão da Comissão Executiva de 25 de Agosto de 1915. 
A título de exemplo, a A.E.G. declarou não poder electrificar o ramal de Cascais, “(…) supondo 
que no mesmo caso estarão quase todas as Sociedades similares e que no caso de ela [conces-
são] ser adiada desejaria ser novamente convidado a concorrer”. A Société Alsacienne de Cons-
tructions Mécaniques, justificou o cancelamento da proposta por “(…) ter todo o seu pessoal de 
tracção mobilizado”. A Ateliers de Construction Oerlikon desistiu, “(…) oferecendo-se no entanto 
para fornecer locomotivas e materiais eléctricos”, posição similar à da Société Anonyme Brown, 
Boverie & Cie de Baden, que afirmou “(…) concorrer ao fornecimento e montagem do material 
eléctrico necessário para a transformação da linha existente e do material circulante, pedindo 
então um prazo de dois a três meses para a entrega do seu projecto”. AHFCP, Extracto da Acta nº 
1003 da Sessão da Comissão Executiva de 7 de Julho de 1915; Extracto da Acta da Conferência da 
Sessão da Comissão Executiva de 21 de Julho de 1915; Extracto da Acta da Conferência da Sessão 
da Comissão Executiva de 14 de Julho de 1915; Extracto da Acta nº 1008 da Sessão da Comissão 
Executiva de 25 de Agosto de 1915 (respectivamente).
231 AHFCP, Acta da Assembleia Geral Extraordinária, em 2ª reunião dos accionistas d’esta com-
panhia, constituída em 17 de Novembro de 1915, pp. 1-2.
232 O Governo era representado por Joaquim Mendes do Amaral, Secretário de Estado do Co-
mércio, a CRCFP pelos seus administradores José Adolfo de Melo Sousa e Manuel Francisco 
da Costa Serrão e a Sociedade Estoril pelos seus directores José Carreira de Sousa e João de 
Sommer Ribeiro. Pode-se questionar porquê não foi invocado, neste contexto, o nome de Fausto 
de Figueiredo. Pela participação simultânea na administração da CRCFP e na Sociedade Estoril 
não lhe seria permitido entrar na assinatura de contrato, por poder ser entendido como uma 
valorização dos seus interesses pessoais? Termo de Contrato de Transformação em Sistema de 
Tracção e do Arrendamento da Exploração do Troço da Linha Ferrea Compreendido entre Lisboa 
(Caes do Sodré) e Cascaes Feito pela Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada “Estoril” 
e Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses com Aprovação do Governo, 1918, p. 4.
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envolvimento de Portugal na da I Guerra Mundial.233
Direitos e/ou deveres para com o Estado
CRCFP
20% da renda paga pela 
Sociedade Estoril por 50 
anos (sempre que supe-
rior a 63 190$73 - receita 
líquida do Balanço de 
1917).
Prazo de pagamento: 60 
dias a partir da recepção 
ou aprovação das contas 
de exploração da linha.
Sociedade Estoril
Anteriores encargos da 
CRCFP determinados pelo 
contrato de 14.07.1859 e 
pelo alvará de 09.04.1887.
Cumprimento das claúsulas 
do Programa do  Concurso 
e Caderno de Encargos para 
a electrificação do ramal de 
Cascais.
Direitos e/ou deveres para com a CRCFP
Sociedade Estoril
• Transformação da tracção.
• No período de tracção a vapor (anualmente):
• Indemnização de parte das despesas gerais  
da Companhia: 30 000$.
• 10% da receita bruta (mínimo 45 000$)
• Pelo uso do material e amortização do mesmo:  
$02/km (mínimo de 15 000$)
• Prazo de pagamento: 30 de Dezembro  + diferenças  
do valor percentual quatro meses após o fim do ano civil. 
Direitos e/ou deveres para com a Sociedade Estoril
CRCFP
• Concessão por 50 anos.
• Mão-de-obra.
• Durante a exploração a vapor: material fixo e circulante.
233 ROSAS, 2010, p. 290 e RAMOS, 2010, p. 607.
Tabela 2. Direitos e deveres entre 
cada uma das partes outorgantes 
do contrato de 7 de Agosto de 1918 
entre o Governo, a CRCFP e a nova 
concessionária do ramal de Cascais, 
a Sociedade Estoril 
[Fonte: Termo de Contrato de 
Transformação em Sistema de Trac-
ção e do Arrendamento da Explora-
ção do Troço da Linha Ferrea Com-
preendido entre Lisboa (Caes do 
Sodré) e Cascaes Feito pela Socie-
dade Anonima de Responsabilidade 
Limitada “Estoril” e Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses 
com Aprovação do Governo, 1918.]
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Tal como referido na proposta de Fausto de Figuei-
redo, no concurso aberto pela CRCFP e, depois, no 
projecto apresentado pela Sociedade Estoril, o con-
trato estipulava a passagem da tracção a vapor para 
a tracção eléctrica, mediante um prazo de conces-
são de 50 anos. Somem-se os deveres e direitos de 
cada um dos outorgantes perante os restantes, es-
pecificados na tabela 2.
Na fase transitória de passagem da tracção a vapor 
para a tracção eléctrica, a contar a partir de 15 de 
Agosto de 1918, a Sociedade Estoril encarregava-se 
de explorar o ramal de Cascais pela tracção vigen-
te até conclusão da sua modernização. Como tal, 
durante este período, esta era obrigada a pagar à 
Companhia os elementos referidos na tabela 2. Não 
obstante, como no primeiro ano o ramal não foi ex-
plorado desde o seu início civil pela Sociedade Esto-
ril, considerou-se o pagamento dos valores propor-
cionais ao tempo de exploração.234
Em termos de direitos da Sociedade Estoril perante 
a CRCFP, esta última “(…) porá à disposição (…) o 
pessoal da exploração da linha de Cascais, que o ter-
ceiro [outorgante] queira conservar, durante a tota-
lidade ou parte do período de 6 meses (…)” ou pelo 
período que a Sociedade desejar. Salvaguardando 
os trabalhadores nesta transição, era apontado que 
a adjudicatária não podia, em cada um desses seis 
meses, dispensar mais do que uma sexta parte do 
pessoal conservado. Por outro lado, enquanto o ter-
ceiro outorgante mantivesse a tracção a vapor, o 
pessoal continuava a pertencer à Companhia. Para 
234 Termo de Contrato de Transformação em Sistema de Tracção e do Arrendamento da Explo-
ração do Troço da Linha Ferrea Compreendido entre Lisboa (Caes do Sodré) e Cascaes Feito pela 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada “Estoril” e Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses com Aprovação do Governo, 1918, p. 4. Contudo, de acordo com o Diário de Notícias¸ 
a exploração do ramal de Cascais por tracção a vapor só passou para a Sociedade Estoril a 19 de 
Agosto de 1918. No mesmo jornal acrescenta-se que “hoje devia ser inaugurado o novo horário da 
C.S.E., nova empresa, que devido a casos fortuitos de última hora, só poderá ser iniciado no dia 
22 do corrente. O novo horário será 80 comboios (…)” (Diário de Notícias, Nº 18 953, 19.08.1918).
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além da força humana, a Companhia devia ainda co-
locar ao dispor da Sociedade Estoril o material fixo 
e circulante – “(…) tudo quanto é inerente a essa ex-
ploração, e em especial todo o material necessário 
(...)”. O material utilizado devia permitir à Socieda-
de Estoril a adopção de um horário igual ao de 1917, 
com um mínimo de sete locomotivas, seis fourgons 
e 29 carruagens, aceitando ainda a CRCFP um au-
mento de 50 carruagens quando necessário, o que 
demonstra a supremacia do serviço público e de 
uma continuidade daquilo a que os passageiros e 
transportadores de mercadorias estavam habitua-
dos. Possivelmente, este aumento do número de 
carruagens estava associado à época de veraneio e 
banhos, indo igualmente ao encontro de uma ideia 
de continuidade do serviço em prol dos transeuntes. 
Aquando da inauguração da tracção eléctrica, o ma-
terial circulante devia retomar à posse da Compa-
nhia. Paralelamente, se a Sociedade Estoril recebia 
todas as receitas de exploração do ramal de Cascais, 
também eram por sua conta as despesas de conser-
vação e exploração do mesmo, nomeadamente, os 
encargos com o pessoal e reparações de material 
(ainda que coubesse à CRCFP as reparações no ma-
terial por ela fornecido, a um custo sem lucro).235 
Se existiam direitos e deveres em e entre cada umas 
das partes, também é verdade que se promovia uma 
reciprocidade entre a CRCFP e a Sociedade Estoril, 
pois ambas deviam “(…) assegurar, facilitar e desen-
volver a exploração, em que ambas são interessa-
das, da linha de Cascais”. Como tal, a primeira podia 
utilizar o ramal para transportar combustível e ma-
teriais, sem pagar qualquer valor; enquanto a segun-
da podia transportar na rede da primeira combustí-
235 Termo de Contrato de Transformação em Sistema de Tracção e do Arrendamento da Explo-
ração do Troço da Linha Ferrea Compreendido entre Lisboa (Caes do Sodré) e Cascaes Feito pela 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada “Estoril” e Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses com Aprovação do Governo, 1918, pp. 7-8.
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vel, materiais, ferramentas e outro tipo de elementos 
destinados à tracção a vapor, pagando apenas as 
despesas de transporte (sem qualquer lucro para a 
Companhia). Quanto às fontes de obtenção de ener-
gia eléctrica para transformação da tracção no ramal, 
a Sociedade Estoril devia comunicar à CRCFP quais-
quer contratos, devendo ainda fornecer à segunda a 
energia sobrante do seu serviço, obtendo um lucro 
de apenas 5%, quer esta a utilizasse ou não.236
Já tendo a Sociedade Estoril “(…) elevado o seu de-
pósito de garantia de 20 000$000 a 100 000$000 
(…) [a CRCFP] confirma essa adjudicação e autoriza 
a Sociedade adjudicatária a proceder aos estudos, 
planos e mais trabalhos para começar a obra, e esta 
236 Termo de Contrato de Transformação em Sistema de Tracção e do Arrendamento da Explo-
ração do Troço da Linha Ferrea Compreendido entre Lisboa (Caes do Sodré) e Cascaes Feito pela 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada “Estoril” e Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses com Aprovação do Governo, 1918, pp. 5 e 9.
61. Estação de caminho-de-ferro do Estoril, c. 1900 
[AHMCSC/AESP/CMBP/413]
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Sociedade adjudicatária, terceiro outorgante, obri-
ga-se da sua parte ao presente contrato, e confirma 
a obrigação, em que está, de executar a obra den-
tro dos prazos e sob as condições e termos do res-
pectivo concurso (…)”.Como se verá, em virtude da 
conjuntura externa, este artigo do contrato não foi 
cumprido.237
237 Termo de Contrato de Transformação em Sistema de Tracção e do Arrendamento da Explo-
ração do Troço da Linha Ferrea Compreendido entre Lisboa (Caes do Sodré) e Cascaes Feito pela 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada “Estoril” e Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses com Aprovação do Governo, 1918, p. 4.




No que concerne à extensão do ramal de Cascais 
a Santa Apolónia, ficou determinado que a Compa-
nhia continuava a deter o espaço entre esta última 
e o Cais do Sodré para futura construção, a qual fi-
cou a cargo do Estado. Não ficou, porém, definido 
se essa construção iria ou não ser concretizada. Po-
de-se considerar que, mais uma vez, esta questão 
ficou pendente, definindo-se apenas a pertença dos 
terrenos e a efectivação da construção do troço, ao 
que a Sociedade Estoril ficou «imune».238
238 Termo de Contrato de Transformação em Sistema de Tracção e do Arrendamento da Explo-
ração do Troço da Linha Ferrea Compreendido entre Lisboa (Caes do Sodré) e Cascaes Feito pela 
Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada “Estoril” e Companhia dos Caminhos de Ferro 
Portugueses com Aprovação do Governo, p. 6.
63. Casa Fiúza, junto à estação de caminho-de-ferro da Parede, c. 1900 
[AHMCSC/AESP/CJSF/PAR/011]
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Findas as obras e cumpridas estas condições, a ex-
ploração pela Sociedade Estoril iniciar-se-ia assim 
que estivesse concluída a electrificação, sem qual-
quer interrupção, pelo prazo de 50 anos.239 Contudo, 
com a I Guerra Mundial todo este processo se atra-
sou, não permitindo a finalização da modernização 
do ramal no prazo de dois anos. Visando não preju-
dicar a Sociedade ficou “(…) entendido que o perío-
do de cinquenta anos se começará a contar desde 
um ano depois de terminar a guerra”, sem qualquer 
multa para a Sociedade. Assim, seria a partir de 5 de 
Maio de 1920 que se iniciaria a contagem para o fim 
dos 50 anos de concessão.240
A I Guerra Mundial afectou o prazo de concessão, 
tal como o cumprimento dos dois anos para conclu-
são dos trabalhos. A falta de homens, centrados no 
esforço de guerra, era agravada pela situação eco-
nómico-financeira e pela instabilidade política e so-
cial da I República. Tal justifica que só em Setembro 
de 1924, a Sociedade Estoril tenha enviado um ofí-
cio a pedir autorização para iniciar os trabalhos de 
electrificação, nomeadamente, de estabelecimento 
dos cabos subterrâneos que forneciam a energia en-
tre a Junqueira, onde se situava a Central Tejo - das 
239 Não se optou por tratar o contrato estabelecido entre a Sociedade Estoril e as Companhias 
Reunidas de Gaz e Electricidade no corpo do texto por ser demasiado técnico e, neste contexto, 
secundário. Não obstante, este contrato foi assinado entre as duas entidades a 10 de Abril de 
1920, estipulando um prazo de dez anos (a contar do início da utilização no ramal) e possibilidade 
de prolongamento por mais cinco (caso a Sociedade o pretendesse, devendo ser solicitado dois 
anos antes do fim do prazo inicial). Às Companhias cabia o fornecimento de energia eléctrica por 
cabos subterrâneos (pertencentes à Sociedade ou dela derivados) a partir da Central Tejo (na 
qual as Companhias Reunidas instalariam as infra-estruturas e equipamentos necessários). Embo-
ra este contrato tenha um carácter exclusivo, pois a Sociedade só podia utilizar a energia desta 
Companhia, revelava-se vantajoso (e sendo assim preferível à construção da estação geradora 
e das duas subestações), pois esta podia ser aplicada não só à via-férrea, como em “(…) todos 
os serviços, instituições, dependências e instalações da Sociedade Estoril, da firma Figueiredo & 
Sousa , Limitada, da Sintra-Atlântico e outras empresas que pertençam a qualquer uma das três 
(…); no Parque Estoril e suas infra-estruturas, bem como propriedades com ele confinantes; nos 
terrenos que a Sociedade Estoril venha a adquirir para o desenvolvimento do Parque” (AHFCP, 
Escritura de 10 de Abril de 1920 entre a Sociedade “Estoril” e as Companhias Reunidas de Gaz e 
Electricidade, p. 5). Ou seja, mais uma vez, tal como na questão política, o que estava em causa 
na assinatura deste contrato era a viabilidade dos projectos de Fausto de Figueiredo no seu todo, 
quer no que concerne à modernização do caminho-de-ferro, quer da sua estância turística. ACP, 
Escritura de 10 de Abril de 1920 entre a Sociedade “Estoril” e as Companhias Reunidas de Gaz e 
Electricidade, pp. 1-3, 5, 12.
240 Termo de Contrato de Transformação em Sistema de Tracção e do Arrendamento da Ex-
ploração do Troço da Linha Ferrea Compreendido entre Lisboa (Caes do Sodré) e Cascaes Feito 
pela Sociedade Anonima de Responsabilidade Limitada “Estoril” e Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portugueses com Aprovação do Governo, 1918, p. 6 e AHFCP, Parecer. Prazo de execução 
do contrato “Estoril”, s.d., p. 3.
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Companhias Reunidas - e Paço de Arcos, local da su-
bestação geradora pertencente à Sociedade. Dada 
a demora da resposta, este entidade enviou novo 
ofício ao Director da Fiscalização dos Caminhos-de-
-ferro recordando o pedido e invocando os prejuízos 
derivados do atraso, considerando que “(…) se tra-
ta de um trabalho cuja execução é muito morosa e 
difícil, pelo que todo o atraso que provenha da sua 
aprovação carretará possivelmente o adiamento da 
inauguração da tracção eléctrica neste caminho-de-
-ferro”.241
Não obstante esta morosidade, em 1925, na Câmara 
dos Deputados a modernização do ramal de Cascais 
era perspectivada como uma mais-valia – “a elec-
trificação de linhas férreas, acção considerada hoje 
como um acto de vida nova para o futuro desen-
volvimento do País, e o estabelecimento de centrais 
eléctricas, hoje caríssimas, mas de enorme e vasta 
utilidade para o país, quer estabelecidas junto dos 
cursos e quedas de água, energia nova a aproveitar, 
quer junto de jazigos dos fracos carvões nacionais, 
impedindo a saída de muito ouro para o estrangeiro, 
são actos de utilidade económica de alto valor que 
o Estado tem o dever de amparar e até promover”. 
Não só a produção de energia eléctrica não impli-
cava a compra de carvão ao estrangeiro, como pro-
movia o desenvolvimento de indústrias nacionais a 
ela associadas. As vantagens inerentes à adopção 
da tracção eléctrica levaram à aprovação de uma lei 
que estimulava a electrificação das linhas férreas na-
cionais ainda que, nesta fase inicial, tal apenas tenha 
sido realizado na via-férrea em estudo.242 
241 FMNF, Processo referente à electrificação do caminho de ferro de Cascais. Instalação de 
cabos subterrâneos de alta tensão entre a Central Tejo e a subestação de Paço de Arcos - PT/
FMNF/DGCF-DFECF//8/1268: Electrificação da linha de Cascais entre a Junqueira e Paço de Ar-
cos (1924.09.10 – 1926-04-24).
242 Durante um prazo de cinco anos eram isentos de direitos de importação os materiais neces-
sários para o assentamento e funcionamento das linhas electrificadas (incluindo material fixo e 
circulante), bem como o material para instalação de centrais eléctricas junto a quedas ou cursos 
de água e jazigos de carvão mineral (desde que ao abrigo desta lei, pois as isenções não com-
preendiam os materiais ou produtos que se fabricassem ou produzissem correntemente e em 
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A conclusão da modernização do ramal de Cascais 
data de 15 de Agosto de 1926, tendo este sido en-
tregue à Sociedade Estoril no final do mesmo ano, 
para exploração por sistema eléctrico.243 A moder-
nidade tinha chegado à marginal que ligava Lisboa 
a Cascais, constituindo a primeira via-férrea a ser 
electrificada em todo o País, acompanhando a ten-
dência internacional pela mão do empresário Faus-
to de Figueiredo - “realizou-se no domingo passa-
do a inauguração dos comboios eléctricos na linha 
de Cascais. É a primeira iniciativa levada a cabo em 
Portugal, neste género, que muito honra aqueles que 
boas condições no nosso País) – Lei de 08.04.1924. Diário da Câmara dos Senhores Deputados, 
Legislatura 6, Sessão 4, 24.03.1925, pp. 7-8.
243 Neste termo de recepção definitivo estavam presentes, na estação do Cais do Sodré, Au-
gusto Carreira de Sousa e Virgílio Cardoso de Figueiredo (Administradores da Sociedade Estoril, 
cunhado e irmão, respectivamente, de Fausto de Figueiredo que, indirectamente, neste acto se 
fazia representar), bem como Ruy Ennes Ulrich e António de Almeida Vasconcellos Corrêa (Pre-
sidente e Vice-presidente do Conselho de Administração e da Comissão Executiva da CRCFP). 
AHFCP, Termo de recepção definitiva das obras de electrificação do ramal de Cascais, de 30 de 




conseguiram pô-la em prática”.244 De acordo com a 
Gazeta dos Caminhos de Ferro, em jornais de grande 
tiragem, como o Diário de Notícias e O Século, “(…) 
podiam ler-se apreciações como estas: «espectáculo 
grandioso e belo de transformação do velho Estoril, 
numa nova estância», «é verdadeiramente assom-
broso o que se tem feito no Estoril»”.245
As vantagens eram notórias, “a par da comodida-
de que oferece o novo sistema de condução pela 
beleza do material circulante, temos também resol-
vido o problema do tempo em que se faz o percur-
so do Cais do Sodré a Cascais, podendo-se assim 
intensificar o tráfego de forma a proporcionar far-
tos meios de transporte”.246 Assim, às 11h30 saiu do 
Cais do Sodré o primeiro comboio eléctrico do País, 
“(…) transportando membros do Governo e altas in-
dividualidades, imprensa, e cerca de trezentos con-
vidados”. Mais uma vez, Fausto de Figueiredo, que 
entrou na estação de Paço de Arcos, não podia dei-
xar de atribuir visibilidade ao seu projecto do Parque 
Estoril, pois não só felicitou os passageiros quando 
rumavam a Cascais, como no regresso, às 12h45 “(…) 
o comboio parou no Estoril, dirigindo-se todos os 
convidados para o casino, pertencente à Sociedade 
do Estoril, onde se realizou o almoço oferecido por 
esta Sociedade. (…) Às 17,7 [sic] partiu o comboio do 
Estoril, directamente para o Cais do Sodré, gastando 
no percurso 23 minutos”.247 
244 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 928, 16.08.1926, p. 245. A inauguração da primeira linha de 
tracção eléctrica ocorreu nos E.U.A. (1882), seguindo-se a Suíça (1889), França (1900), Itália (1901) 
e Inglaterra (1903). Esta tendência foi travada pela I Guerra Mundial, mas acelerou-se no período 
subsequente.
245 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 1747, 01.10.1960, p. 264.
246 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 928, 16.08.1926, p. 245.
247 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 928, 16.08.1926, p. 425.
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Contudo, este símbolo de progresso e modernidade 
teve uma vida de curta duração, pois, dada a quei-
xa apresentada pela Companhia do Cabo Submarino 
ao Governo, seis dias após a inauguração do ramal 
de Cascais, o tráfego foi parcialmente suspenso “(…) 
em virtude das perturbações notadas no funciona-
mento dos cabos submarinos da estação de Carca-
velos”.248 O que estava em causa era a dificuldade no 
envio e recepção de telegramas, tendo-se colocado 
a hipótese de suspensão total do tráfego ferroviá-
rio da via-férrea ou máxima redução do serviço, op-
tando-se por esta última medida, permitindo a in-
tervenção dos membros de fiscalização do Governo. 
Fausto de Figueiredo considerou que a Sociedade 
Estoril não tinha qualquer culpa pois, em 1919, esta 
havia dado conhecimento das obras à Companhia 
248 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 928, 16.08.1926, p. 261 e AHFCP, Extracto da Acta nº 1 574 
da sessão da Comissão Executiva de 18 de Agosto de 1926.




do Cabo Submarino, fornecendo os dados pedidos. 
A circulação foi interrompida durante cerca de seis 
meses, só retomando o normal funcionamento no fi-
nal do de 1926, notando-se, à data, que “os prejuízos 
que da interrupção deste serviço a Sociedade «Esto-
ril» tem de sofrer são certamente grandes e difíceis 
de compensar”.249
249 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 929, 01.09.1926, p. 261 e Caminhos-de-Ferro Portugueses. 
1856-1914, s.d., p. 49.
66. Passageiros do Sud-Express na estação de caminho-de-ferro do Estoril, c. 1930  
[AHMCSC/AEMP/HPL/A/001/001/0645];
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1. As mutações urbanas dos séculos XIX  
e XX
O crescimento urbano português foi lento, por com-
paração com a restante Europa. Tal está relacionado 
com o fraco desenvolvimento económico nacional, 
na primeira metade de Oitocentos, e com o débil 
crescimento da indústria, que não estimulou a con-
centração populacional em núcleos urbanos. Por ou-
tro lado, o peso da população urbana encontrava-se 
associado às duas maiores cidades portuguesas, Lis-
boa e Porto. “Essa escassa urbanização, polarizada 
entre Lisboa e Porto, pouco se altera desde o prin-
cípio da centúria (XIX) e indica o desfasamento do 
País no contexto europeu. Apesar da recuperação 
em finais do século, este contínua a ser mais um País 
de vilas e grandes aldeias do que de verdadeiras ci-
dades”.250 Não se esqueça que, todavia, no contexto 
europeu, as cidades de Lisboa e Porto apresenta-
vam dimensões médias.
“A taxa de urbanização da Europa (excluindo a Rús-
sia) evoluiu drasticamente dos 19% em 1850 para os 
48% em 1930. No caso de Portugal, (…) os valores 
eram consideravelmente mais baixos, cerca de 13% 
em 1864 e 24% em 1930 (…). Sabendo-se que existe 
uma relação entre a taxa de urbanização e a evolu-
ção da riqueza nacional, este resultado é um sinal 
claro das dificuldades de modernização económica 
e social do país”.251 Neste contexto, o peso de Lis-
boa na população urbana, em 1864, correspondia a 
37% e a do Porto a 17%, enquanto, em 1930, o valor 
da primeira cidade cresce pouco, para os 39% e, o 
da segunda cidade diminui, para os 15,33%. Regis-
te-se, desde as primeiras décadas do século XX, o 
250 RODRIGUES, 1995, pp. 45-46, PINHEIRO, 2001, p. 7 e SILVA, 1997, pp. 786-789.
251 SILVEIRA, 2011, p. 21
JOANA VIEIRA PAULINO
157
crescimento populacional significativo dos núcleos 
urbanos de média dimensão (entre 10 000 e 40 000 
habitantes).
A partir do século XIX deu-se também uma trans-
formação interna nas cidades, que pode ser dividida 
em três momentos estruturantes: “(…) o núcleo de 
povoamento inicial [«centro/núcleo histórico»], que 
no último quartel de Oitocentos perde a liderança 
do crescimento urbano; uma zona intermédia, que 
se afirma como o principal receptáculo de popula-
67. Mapa dos caminhos-de-ferro portugueses em 1895  
[BNP]
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ção durante o período do apogeu populacional da 
cidade dos anos 1930 a 1960 [primeira «coroa cir-
cular» e outras periferias]; e, por fim, as áreas de li-
mite urbano (…)”.252 Desta forma, por volta de 1890, 
emergiram os centros de povoamento exteriores às 
duas grandes cidades, que atraíram população nos 
anos posteriores e se revelaram determinantes no 
contexto do crescimento demográfico dos lugares 
circundantes às mesmas. Tal motivou uma outra al-
teração no equilíbrio do sistema urbano que, inician-
do-se em 1890, só se consolidou nos anos 60-80 do 
século XX, relacionada com o processo de metropo-
lização.253
1. 1 A cidade do Porto
Posicionando-se em segundo lugar na hierarquia ur-
bana portuguesa, o Porto teve um forte crescimento 
demográfico durante Oitocentos, nomeadamente, 
com uma ocupação intensiva do seu núcleo histó-
rico. Tal foi motivado por um intenso processo de 
industrialização (com unidades de pequena e média 
dimensão), sobretudo, na primeira metade do sécu-
lo XIX, ainda que tal se tenha repercutido de forma 
espacialmente dispersa. Outro motivo inerente a tal 
crescimento reside num maior peso do comércio de 
exportação, que continuou a ser feito por intermé-
dio desta cidade.254
A partir de 1890 e, coincidindo com a emergência 
dos centros de povoação periféricos, a importância 
do Porto inverteu-se e “(…) o [seu] quociente (…) 
de urbanização (…) reduz-se (…). O seu crescimento 
não mais será fundamental para a subida do nível 
252 PINHEIRO, 2001, p. 7.    
253 SILVA, 1997, p. 810.
254 SILVA, 1997, pp. 791-792.
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de urbanização português, ao contrário do que tinha 
sucedido até ao último terço do século passado”.255 
Efectivamente, “entre 1890 e 1911 nota-se o abranda-
mento do crescimento do Porto e o contributo dos 
centros de menos dimensão para o acréscimo da 
população urbana (…)” deste concelho.256 Mas que 
centros de povoamento eram esses? Álvaro Ferreira 
da Silva destaca a crescente população de facto de 
Matosinhos e Vila Nova de Gaia, povoações periféri-
cas à cidade, que se tornaram atractivas pela fixação 
de indústrias, aliadas ao desenvolvimento dos trans-
portes.257
255 SILVA, 1997, pp. 791-792. “No início de Oitocentos, a Invicta era em termos populacionais 
quase quatro vezes menor [que Lisboa], para se aproximar da metade durante essa centúria e 
decair ao longo do presente século [XX)]” (PINHEIRO, 2001, p. 10).
256 SILVA, 1997, p. 805.
257 SILVA, 1997, p. 809. Por exemplo, no caso da povoação de Matosinhos, a população de facto 
aumentou, entre 1911-1940, de 9 918 para 31 676 habitantes. INE, Ministério das Finanças – Direc-
ção Geral da Estatística, 1911 e Instituto Nacional de Estatística, 1940.
68. Chegada do primeiro comboio ao Cais do Sodré, 1895 
[AMLSB/CRU/000384]
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1. 2 A cidade de Lisboa
Lisboa sempre foi um pólo de concentração da po-
pulação no contexto nacional. Este seu relevo está 
articulado com a concentração do poder adminis-
trativo/político, comercial e económico-financeiro, 
elementos que exercem um elevado atractivo, fa-
zendo a ela afluir um maior número de pessoas.258 
A capital portuguesa, tal como o Porto, cresceu jun-
to ao centro histórico, depois, nos espaços que a en-
volvem e, mais tarde, nas zonas consideradas subur-
banas e rurais. De acordo com Vítor Matias Ferreira, 
primeiro, deu-se uma «centralização urbana» (refle-
xo da tensão do centro com o espaço imediatamen-
te envolvente, tendo como eixo a Avenida da Liber-
dade, então Passeio Público), correspondente ao 
«espaço construído; e, a posteriori, uma «exteriori-
zação metropolitana» (de fuga e expulsão da cidade 
para o espaço suburbano/periférico), num «espaço 
a urbanizar». Este último caso gerou um crescimen-
to suburbano que pode ser ou não espacialmente 
contínuo, como se estudará para o caso da marginal. 
“A lógica do processo de urbanização tenderá, des-
te modo, a organizar-se em função, também, daque-
las componentes «periféricas», mas agora no senti-
do Centro-Periferia e, (…) organizando, igualmente, 
todo o espaço, para além dos limites meramente ad-
ministrativos da cidade de Lisboa”.259
Segundo dados apresentados por Daniel Alves, o 
crescimento populacional de Lisboa, entre 1878-1911, 
revelou-se mais rápido nas freguesias periféricas, 
pertencentes aos antigos concelhos de Belém e Oli-
258 Após 1878, o crescimento da população lisboeta foi contínuo, apesar de ritmos variados, 
verificando-se maiores aumentos em 1890, 1911, 1930 e 1940. Estes picos foram sentidos em todo 
o País, ainda que tenham tido um cariz mais acentuado na capital. FERREIRA, 1987, p. 90. 
259 FERREIRA, 1987, p. 85.
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vais, em contraste com as freguesias do centro his-
tórico. Por exemplo, nestas últimas, em 1890 a TCAM 
era de 2,2%, contrastando com os 2,6 das freguesias 
periféricas. Enquanto o valor do primeiro quadrante 
vai diminuindo até 1911, quando alcança 1,9%, o do 
segundo aumenta, atingindo 2,8%, verificando-se, 
assim, uma «desertificação» do núcleo histórico da 
cidade, pela ocupação demográfica das freguesias 
que lhe são limítrofes.260
No caso da capital, vários factores sustentaram tais 
mutações de entre os quais se destaca, indo ao en-
contro do presente estudo, a construção da rede fér-
rea, na segunda metade de Oitocentos, que distin-
guiu a capital do contexto nacional, ao que se deve 
260 ALVES, 2010, p. 59.
69. [AHMCSC/CAFS]
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associar o seu porto, local de entrada na Europa e 
saída para a América.261 Já o Inquérito Industrial de 
1881 retratou a nova realidade económica portugue-
sa, fundada no sector industrial e intensificada a par-
tir do mesmo momento.262 
Vejamos, mais detalhadamente, como se processa-
ram estes fenómenos. Antes do terramoto de 1755, 
a população lisboeta concentrava-se no núcleo his-
tórico junto ao Tejo, correspondente à actual Baixa 
Pombalina e integrando as freguesias de Conceição 
Nova, Santa Justa, Mártires, São Julião e São Nico-
lau.263 A partir da reconstrução da capital, acelerou-
-se “(…) o processo de expansão urbana para a zona 
dos planaltos ao longo do rio (Santos e Belém) e so-
bretudo para o interior, incluindo a Penha de França, 
o Campo de Santa Clara e também o Rato, Campoli-
de e o Campo Grande”.264
Desde meados de Oitocentos, deu-se uma saturação 
fruto do aumento da população residente no centro 
histórico. Acresceu a construção da estrada da cir-
cunvalação (1852), delimitando o futuro crescimento 
de Lisboa e facilitando a ocupação demográfica da 
periferia. Esta exteriorização urbana foi acompanha-
da por alterações administrativas, fazendo crescer 
as dimensões da capital e aumentando as freguesias 
e bairros.265 
261 SILVA, 1997, p. 810.
262 RODRIGUES, 1995, p. 43
263 FERREIRA, 1887, pp. 85 e 110.
264 PINHEIRO, 2001, p. 9.
265 A estrada da circunvalação – tendo como limites a Oeste a Rua Maria Pia, a Norte a Avenida 
Duque de Ávila e, a Este, a Rua Morais Soares – motivou a ocupação demográfica da zona norte 
de Lisboa. Esta foi responsável pela reformulação do limite da cidade (1885), passando a capital 
a ser composta por 6 500 hectares e correspondendo ao seguinte espaço: “Partindo da actual 
pelo vale de Chelas, vá entroncar com a estrada militar até Benfica, e abrangendo esta povoação, 
e percorrendo a margem esquerda da ribeira de Algés, termine na ponte do mesmo nome” (VEN-
TURA, 2006, p. 57). Em 1886, além de parte das freguesias que havia perdido para os concelhos 
de Belém e Olivais, Lisboa anexou as freguesias de Camarate e Sacavém, passando a capital a ter 
uma dimensão de 8 244 hectares. Porém, esta vasta extensão não significava que todo o espaço 
estivesse urbanizado - «expansão urbana sem urbanização». ALVES, 2004, p. 2, FERREIRA, s.d., p. 




Assim, a partir de 1878, quando já circulavam as 
carreiras de americanos (que, aliadas à estrada da 
circunvalação, colmatavam os problemas de circu-
lação interna), Lisboa cresceu para a considerada 
primeira «coroa circular», acompanhando dois eixos 
dotados de um elevado peso demográfico: um com 
origem nas Avenidas Novas, rumo ao Campo Grande 
e, outro, a partir da Avenida Almirante Reis, rumo ao 
Lumiar.266 Este aumento demográfico resultou, so-
bretudo, de “(…) um crescimento de «conquista» de 
populações não-naturais daquele concelho, oriun-
das, por isso, de «meios rurais» situados, na genera-
lidade, no próximo exterior ao distrito de Lisboa”.267
266 Tal foi favorecido pela substituição do Passeio Público pela Avenida de Liberdade, inaugura-
da a 4 de Agosto de 1879 e que permitiu uma expansão urbana para estas áreas. FERREIRA, 1987, 
p. 95, PINHEIRO, 2001, p. 9 e PINHEIRO, 2011, p. 250.
267 FERREIRA, 1987, pp. 99-100. Nestas povoações «emergentes» a população podia usufruir de 
terrenos baratos e abundantes. RODRIGUES, 1995, p. 51.
70. Avenida 24 de Julho, em Lisboa, junto à linha férrea 
[AHMCSC/CAFS]
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Indo ao encontro do espaço ribeirinho em análise na 
presente dissertação, pode-se considerar um outro 
eixo de crescimento que, partindo do núcleo central, 
acompanha o rio Tejo para Oeste, correspondente 
às freguesias de Alcântara e Belém, ocupadas por 
industrias – “(…) toda a zona ribeirinha de Lisboa (à 
excepção da margem abrangida pelo «centro histó-
rico») irá ser «especializada» numa função urbana 
dominante – portuária – na dependência da qual se 
intensificará uma progressiva implantação industrial 
e comercial”.268 Estas zonas destacam-se por terem 
“(…) traços semi-urbanos e solos abundantes e bara-
tos, é a zona economicamente mais atractiva, onde 
se implantam indústrias e passa a viver grande parte 
dos trabalhadores aí empregues”.269
Por exemplo, Alcântara era dotada de uma intensa 
ocupação industrial, justificada pelo porto de Lisboa 
e pela implantação de fábricas e armazéns - “a Al-
cântara ou a zonas muito aproximadas estão ligados 
nomes de empresários decisivos como os Ratton, os 
Daupias, o conde de Burnay; aqui funcionaram im-
portantes fábricas como a da Companhia de Fiação 
e Tecidos Lisbonense e a de Fiação e Tecidos do 
Alto de Santo Amaro (…), a Fábrica da Cabrinha ou 
a Fábrica de Louça de Lopes e C.ª; aqui nasceu, em 
1898, a Companhia União Fabril”.270 Nesta freguesia, 
ao trabalho industrial deve-se somar uma ocupação 
residencial associada ao operariado e à pequena 
burguesia industrial, o que levou a um duplicar da 
população entre 1890-1950. Exemplo disso é o Bair-
ro do Calvário, projectado em 1876, construído nos 
terrenos da Real Quinta de Alcântara e situado entre 
268 FERREIRA, 1987, pp. 90-93 e 113.
269 RODRIGUES, 1995, p. 54. António Ventura refere que os empresários pretendiam que os tra-
balhadores habitassem junto às fábricas, construindo residências de raiz ou adaptando edifícios 
existentes, criando «vilas», ao mesmo tempo que davam subsídios para que conseguissem pagar 
as suas rendas. Assim, as habitações eram edificadas nas zonas marginais da cidade, como o vale 
de Alcântara, tendo a Companhia de Fiação de Tecidos Lisbonense sido pioneira neste tipo de 
iniciativa. VENTURA, 2006, pp. 77 e 85.
270 VENTURA, 2006, p. 72.
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a Junqueira e Alcântara, fruto das obras no aterro e 
da utilização dos americanos como meio de trans-
porte. Contrastando, e remetendo para um estrato 
social mais elevado, a elite ocupava Belém, entre a 
Junqueira e o Restelo, espaço que quase triplicou a 
sua população no mesmo hiato cronológico.271 
Correspondendo ao que pode ser considerada a se-
gunda «coroa circular», por um maior afastamento 
ao centro histórico, deu-se a expansão da cidade 
noutros eixos. Tal resultou da saturação do centro 
e da primeira coroa, bem como do elevado custo 
do solo para urbanização. Neste grupo integra-se o 
concelho de Oeiras, bem como a restante marginal, 
onde se destacam as povoações de Algés, Paço de 
Arcos, Oeiras, Parede, Estoril e Cascais, que já ti-
nham uma população de facto significativa estando, 
igualmente, associadas a uma ou mais actividades 
económicas, como se verá no fim do capítulo. Acres-
cente-se o eixo Benfica-Amadora-Queluz-Sintra, 
acompanhando a linha de Sintra, construída em 1887 
e electrificada em 1956; Loures; Vila Franca de Xira-
-Arruda dos Vinhos; Sobral de Monte Agraço; bem 
como povoações da margem sul do Tejo, nomea-
damente, o Barreiro e Montijo com o seu elevado 
atractivo industrial.272
Este crescimento das povoações periféricas é o pre-
núncio da Área Metropolitana de Lisboa, que se for-
271 Sobre Alcântara, refira-se Les habitants d’Alcântara. Histoire sociale d’un quartier de Lis-
bonne au début du XXe siècle, de Frédéric Vidal. FERREIRA, 1987, p. 112, PINHEIRO, 2001, p. 66 e 
VENTURA, 2006, p. 63.
272 A margem sul apresenta uma posição de destaque. Por exemplo, entre 1890 e 1940, sendo 
a média de crescimento populacional da aglomeração de Lisboa 133%, o Barreiro encontrava-se 
muito acima desse valor, ocupando a primeira posição, com 364%. Tal é justificado pelo “(…) seu 
papel de terminus da Linha do Sul e Sueste em que estavam instaladas as oficinas dos caminhos 
de ferro do Estado, os moinhos de maré, bem assim como a indústria corticeira (…). O Barreiro 
vai, durante o período da Primeira República, evoluir para uma company town graças à instalação 
da CUF” (PINHEIRO, 2011, p. 306).
“Em 1911 o conjunto da população suburbana da margem sul atingia 55 880 habitantes e chegava 
a 79 130 em 1930” (PINHEIRO, 2011, p. 306). Não obstante, este crescimento não estava associa-
do a uma maior dependência face à capital, mas à autonomização desta margem. Contudo, não 
se pode deixar de considerar que este aumento está associado a uma ocupação do espaço por 
população mais jovem e a uma construção clandestina. FERREIRA, 1987, pp. 101-103 e 243-249.
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ma nos anos 70 do século XX, assistindo-se a uma 
mutação de funções: a zona central deixa de ter um 
cariz residencial para predominarem as funções ad-
ministrativas e comerciais, enquanto as povoações 
periféricas passam a constituir zonas dormitório, 
ainda que espacialmente descontínuas, desenhan-
do o que Vítor Matias Ferreira designa de «manchas 
d’óleo».273
É ainda de referir que, tanto no caso do desenvol-
vimento das povoações em torno de Lisboa, como 
do Porto, aquelas que apresentavam um maior cres-
cimento populacional são as que possuíam maior e 
melhor acesso aos meios de transporte. Desta for-
ma, numa primeira fase, o caminho-de-ferro motivou 
273  FERREIRA, 1987, pp. 236 e 242.




o rápido e forte crescimento de Lisboa e do Porto, 
bem como das povoações envolventes.274 Também 
os americanos e os tramways tiveram um papel de-
cisivo – “a expansão da cidade fez-se, então, sobre-
tudo graças aos tramways, electrificados em 1901, 
que acompanharam a expansão dos limites legais da 
cidade, precedendo nalguns casos a urbanização”.275 
Some-se, já no século XX, o papel do automóvel.
2. O tráfego de passageiros no ramal de 
Cascais
O ramal de Cascais atravessa o espaço marginal que, 
ao longo do rio Tejo, vai do Cais do Sodré a Cascais. 
Como tal, percorre uma zona urbana e outra rural. 
Tendo este facto em mente e para caracterizar a dis-
tribuição do tráfego entre aquelas zonas, bem como 
por estação, optou-se por dividir o ramal em duas 
secções: 
1) A zona urbana que, em 1894 vai de Alcântara-Mar 
a Pedrouços e, a partir de 1895, vai do Cais do So-
dré a Pedrouços (tendo como estações intermédias 
Santos, Alcântara-Mar, Junqueira, Belém e Bom Su-
cesso). Esta corresponde ao espaço da cidade de 
Lisboa atravessado pela via-férrea. Quando conside-
ramos, na divisão administrativa, o limite do conce-
lho da capital, a estação de Pedrouços encontra-se 
no seu extremo ocidental, motivo pelo qual é consi-
derada a última no contexto deste enquadramento.
2) A zona rural, que vai de Algés a Cascais (sendo 
as estações intermédias Dafundo, Cruz Quebrada, 
Caxias, Paço de Arcos, Santo Amaro, Oeiras, Carca- 
274 PINHEIRO, 2008, p. 46.
275 PINHEIRO, 2008, p. 56.
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72. Horário dos comboios das linhas de Cascais e de Sintra  
e dos Tramways de Sacavém, c. 1899 
[AHMCSC/AESP/CJSF/A/375-A]
velos, Parede, Cai-Água, São João do Estoril, Esto-
ril e Monte Estoril).276 Algés insere-se no concelho 
de Oeiras e na freguesia de Carnaxide (Carnaxide e 
Benfica no censo de 1911 e Benfica (extra-muros) no 
recenseamento de 1890).
Feita esta divisão e considerando a grandeza quan-
titativa dos dados transformaram-se os valores ab-
solutos em valores percentuais, facilitando a sua 
apresentação gráfica e a sua leitura. Exceptue-se o 
gráfico 1, cuja construção não implicou a adopção 
desta metodologia, permitindo utilizar os valores ab-
solutos referentes ao número de passageiros transi-
tados no ramal de Cascais.
276 Salvaguarde-se que as estações referidas para ambas as zonas não abriram todas no mesmo 
ano, embora a grande maioria, no ano inicial da análise (1894) já estivesse sido inaugurada. Como 
já foi abordado, a estação terminus do Cais do Sodré abriu em 1895, tal como a estação de Santos. 




72. Horário dos comboios das linhas de Cascais e de Sintra  
e dos Tramways de Sacavém, c. 1899 
[AHMCSC/AESP/CJSF/A/375-A]
Cronologicamente, a presente análise compreende 
o período entre 1894-1917, sendo este último ano an-
tecedente à assinatura do contrato de concessão, 
electrificação e exploração entre a CRCFP e a Socie-
dade Estoril. Não existem dados estatísticos, ante-
riores a 1894, que nos permitam aferir o tráfego en-
tre secções e de e para as estações. Por outro lado, 
destaca-se a ausência de dados a partir de 1918, ano 
da outorga do ramal à Sociedade Estoril. Ainda que 
tal tenha ocorrido um ano após o nosso limite crono-
lógico, datando a assinatura do contrato de Agosto 
de 1918, os dados apenas representam oito meses de 
circulação da tracção a vapor, motivo pelo qual se 
optou por não apresentar os quantitativos referen-
tes a este ano.
Deve-se fazer uma outra salvaguarda resultante dos 
extremos cronológicos apresentados: como explicá-
mos, em 1894, a linha não estava aberta na sua to-
talidade, sendo os dados representativos do troço 
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entre Alcântara-Mar e Cascais. Só em 1895 abriu a 
estação do Cais do Sodré, data a partir da qual esta 
passa a integrar a análise estatística. Desta forma, 
e à luz desta constatação, a transição do primeiro 
para o segundo ano permite estudar a importância 
da inauguração de uma estação no centro da capi-
tal, não devendo ser perspectivado como algo pre-
judicial ao estudo a desenvolver. Refira-se ainda a 
ausência de dados para os anos de 1910 e 1914 (este 
último, excepto no gráfico 1), o primeiro associado 
à Implantação da I República e, o segundo, relacio-
nado com o início da I Guerra Mundial (1914-1918).277 
A análise estatística apresenta-se de forma biparti-
da. Ainda que, uma primeira observação revele um 
crescimento do tráfego de passageiros entre 1894-
1917, uma verificação aprofundada demonstra que 
esta evolução não foi contínua ou progressiva. Por 
este motivo, optou-se por dividir aquele período 
em dois ciclos: 1894-1907 e 1907-1917. Cada um de-
les apresenta uma evolução distinta, o que pode ser 
justificado, no primeiro caso, por decisões institu-
cionais (da própria CRCFP ou de empresas externas 
que, com ela, a dado momento, concorreram, como 
a CCFL) e, no segundo, por desenvolvimentos polí-
ticos nacionais e/ou externos que se reflectiram no 
tráfego de passageiros no ramal de Cascais.
É ainda de salientar que, aquando da inauguração do 
ramal de Cascais (1889), existiam oito trajectos diá-
rios em ambos os sentidos, demorando 50 minutos 
e circulando em via dupla entre Algés e a Cruz Que-
brada, enquanto a restante viagem era concretizada 
em via única até Cascais, o que justifica o reduzido 
número de composições.278 Em termos de capacida-
277 O envio de contingentes para a guerra foi feito, inicialmente, para o palco africano (em defe-
sa das colónias de Angola e Moçambique, a partir de 11.09.1914) e, depois, para a frente europeia, 
na Flandres (26.01.1917). ROSAS, 2010, p. 290 e RAMOS, 2010, p. 607.
278 “Comboios ascendentes: - Partida de Pedrouços às 7, 9 e 11 horas da manhã e 2, 4, 6, 8, e 10 
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de, cada comboio comportava 150 passageiros em 
2ª classe e 400 em 3ª, contexto em que se aponta, à 
data, a ausência de carruagens de 1ª classe, o que, à 
primeira vista, reforça a ideia de uma circulação pro-
visória e limitada, ainda não respondendo à circula-
ção elitista, que já tinha como destino as estações de 
Cascais e do Estoril. Contudo, não podemos deixar 
de admitir que o estrato social mais elevado tam-
bém utilizava este meio, sobretudo, pela existência 
de dois comboios extraordinários: um que saía de 
Pedrouços às 6h, cimentando a ideia de vilegiatura e 
de gosto pelos banhos de mar e, outro, que saia de 
Cascais à 1h, respondendo aos desejos lúdicos as-
sociados ao casino. Os preços destas últimas des-
da tarde. Comboios descendentes: - Partida de Cascais, 7, 9, e 11 da manhã, e 2, 4, 6, 8, e 10 da 
tarde.” (Diario Illustrado, Nº 5 922, 30.09.1889, p. 1.)
73. Comboio junto à Praia do Monte Estoril, c. 1910 
[AHMCSC/AESP/CMBP/324]
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locações eram bastante elevados e só a elite tinha 
acesso, pois alcançavam os 500 réis, contrapondo 
aos normais 140 réis para a 2ª classe ou 100 réis para 
a 3ª classe.279 Por outro lado, as carruagens de 2ª 
classe existentes “(…) já tiveram a honra de serem 
elevadas a salões reais, transportando a simpática 
rainha viúva, e tudo quanto há de melhor da nossa 
sociedade”.280 Numa análise mais detalhada, pode-
-se considerar a inexistência de um lazer de massas, 
demarcando-se uma “(…) «classe de lazer» (…)”, com 
capacidade financeira e dispondo de tempo livre.281
2. 1 Como evoluiu o tráfego total na linha?
Existem duas questões às quais se pretende respon-
der numa primeira fase. Como evoluiu o tráfego ge-
ral no ramal? Que factores influenciaram essa evolu-
ção?
O primeiro ciclo, entre 1894-1907, foi genericamen-
te pautado por um crescimento do tráfego de pas-
sageiros até 1901, seguido de uma inversão dessa 
tendência até 1907. Este pode ser dividido em três 
momentos: um primeiro, aquando da exploração «in-
completa» do ramal, entre 1894-1895; o segundo, en-
tre 1895-1901, no qual se assinala o seu grande boom 
de crescimento; e, o restante hiato, entre 1901-1907, 
fase inconstante, a partir da qual se fazem sentir os 
279 HENRIQUES, 2008, p. 121.
280 Occidente, Nº 392, 11.11.1889, p. 254.
281 CORBIN, 1995, p. 20. Inicialmente, considerava-se que o ramal de Cascais não seria viável, 
pois cria-se que estava meramente articulado à sazonalidade do serviço balnear e lúdico, bem 
como dependente da situação económica vivida pela população lisboeta e da sua capacidade 
de dispender capital nesta deslocação não laboral, de lazer e evasão. Contudo, esta visão rapi-
damente se revelou desajustada da realidade, contrapondo-lhe um forte crescimento das áreas 
circundantes ao caminho-de-ferro, o que justifica um posterior aumento do número de estações 
e/ou apeadeiros, bem como a adopção de carruagens de 1ª classe (em Setembro de 1890), ponto 
em que se deve diferenciar o estrato social daqueles que saiam nas estações da circunvalação 
de Lisboa, face àqueles cujo destino era o Estoril ou Cascais. Magda Pinheiro refere que a esta-
ção de Algés estava associada a um arrabalde socialmente mais desfavorecido, predominando 
a utilização de carruagens de 3ª classe, contrapondo com as estações finais do ramal, como o 
Estoril ou Cascais, cujo predomínio recaia sobre as carruagens de 1ª e 2ª classe. Pela adopção das 
carruagens de 1ª classe, possivelmente, já existiria uma consciencialização da ocupação marginal 
pela elite, ao que se deve aliar uma maior viabilidade do ramal, justificando o tráfego os custos 
inerentes a tais carruagens. HENRIQUES, 2008, p. 122 e PINHEIRO, 2008, p. 59.
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reflexos da circulação do eléctrico da CCFL, poden-
do-se questionar a solidez e viabilidade da via-férrea 
em estudo.
Assim, entre 1894-1895 deu-se um crescimento do 
número de passageiros transitados, o qual quase 
triplica. Não obstante esta última constatação, o 
acréscimo não se revela tão significativo como foi 
entre 1895-1901, o que está relacionado com o facto 
já mencionado de, à data, a via-férrea ainda não pos-
suir a sua extensão definitiva. 
No entanto, se esquecermos esta última questão ar-
ticulada com o terminus urbano da via-férrea, o grá-
fico 1 faz crer que, per si, a ligação à vila de Cascais e 
a outros espaços balneares e de vilegiatura justifica-
va a abertura incompleta da via. O saldo positivo de 
1894 confirma esta ideia, consolidando, simultanea-
mente, a importância das deslocações com destino 
Gráfico 1. Evolução do tráfego total anual de passageiros transitados no ramal de Cascais (1894-1917) 
[Fonte: INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1889 e 1892-1906; Ministério da Fazenda, 1907; 
Resumo do Tráfego – Anos de 1914 a 1918.]
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suburbano e rural e indo ao encontro do objectivo 
subjacente à abertura do ramal, nomeadamente, a 
ligação às praias ao longo da costa. 
No segundo subciclo, entre 1895-1901, verifica-se 
o pico do tráfego do caminho-de-ferro de Cascais, 
que atinge o seu valor máximo neste último ano, 
quase sextuplicando em apenas seis anos. Conside-
re-se que o baixo valor de 1895 reflecte o facto da 
estação do Cais do Sodré só ter sido aberta a 4 de 
Setembro do mesmo ano. Não obstante, esta aber-
tura foi acompanhada pela adopção de novas tari-
fas, a aplicar nas estações e apeadeiros até Algés 
- Cais do Sodré, Santos, Alcântara-Mar, Junqueira, 
Belém, Pedrouços e Algés – os quais foram divididos 
em duas zonas: uma, entre o Cais do Sodré e a Jun-
queira, sendo que entre estes pontos extremos os 




bilhetes passavam a custar 50 réis para a 1ª classe, 
40 réis para a 2ª e 30 réis para a 3ª; e, a outra, entre 
a Junqueira e Algés, com um custo das viagens de 
80 réis para a 1ª classe, 60 réis para a 2ª classe e 40 
réis para a 3ª classe.282
Acrescente-se que o aumento do tráfego verifica-
do entre 1895-1901 também se encontra relaciona-
do com a adopção da via dupla (entre 1889 e 1897) 
que, em 1895, permitiu um incremento do número de 
comboios que transitavam. Já em 1897, dos modes-
tos oito comboios a circular em cada sentido aquan-
do da inauguração do ramal, passaram-se a contabi-
lizar 65 comboios em cada direcção.283 
Apesar do relevo da adopção de via dupla, consi-
dere-se a inauguração da estação do Cais do Sodré 
como o elemento determinante na evolução do trá-
fego do ramal neste subciclo. A vila de Cascais, o 
espaço suburbano circundante à cidade e a própria 
zona urbana passaram a ser dotados de uma cone-
xão ao centro da capital. Foi esta abertura que con-
sagrou de forma muitíssimo positiva a viabilidade 
de todo o ramal, atribuindo-lhe um novo dinamismo 
e incrementando o tráfego por comparação àque-
le que se verificou em 1894. Numa análise posterior 
estudaremos o tráfego por estações para cruzar in-
formação e verificar quais eram aquelas que, nes-
te hiato, possuíam um maior destaque no contex-
to da linha e em que secção se inseriam. Os dados 
apresentados levam a crer que, entre 1894-1895, a 
importância recairia sobre as estações rurais, no-
meadamente, aquelas que eram servidas por praias 
e, particularmente, a da vila de Cascais, consideran-
do o propósito inerente à construção e inauguração 
deste ramal. Por outro lado, o boom de tráfego a 
282 O Diário Popular, Nº 10 151, 07.08.1895, p. 3.
283 HENRIQUES, 2008, p. 123.
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partir da abertura da estação terminal do Cais do 
Sodré, em 1895, faz crer que o tráfego urbano ou a 
partir da cidade para os seus arredores era deter-
minante e condicionava de forma muito acentuada 
os valores apresentados. Neste último caso poder-
-se-á colocar a seguinte questão, que só poderá ser 
analisada à luz do tráfego sectorial de passageiros: 
seriam estas deslocações efectuadas no seio urbano 
ou da urbe para as suas áreas limítrofes e, ainda mais 
longe, para o espaço rural?
Não se pode, contudo, descurar a importância do 
aumento do número de comboios em circulação. 
Esta medida foi relevante em 1895, como o viria a ser 
a 1 de Junho de 1898, coincidindo com a época de 
banhos. Esta coincidência faz associar este ramal a 
uma utilização de características balneares e de vile-




giatura, sendo, simultaneamente, sazonal, sobretudo 
no seu quadrante rural, onde se encontram a maioria 
das praias e estâncias destinadas a tais práticas. A 
medida adoptada em 1898, crendo no carácter sazo-
nal do ramal, visava aumentar a oferta de comboios 
do Verão anterior, passando de 60 para 130 em cada 
sentido.284 No seu percurso total, até 1898, as des-
locações demoravam 1h10, excepto dois comboios 
que faziam o trajecto em 45 minutos. Assim, a partir 
de 1898, a inauguração de um serviço com um maior 
número de comboios, dos quais 26 eram directos, 
permitiu efectuar o trajecto entre os extremos da 
via-férrea em 35 minutos. Se para o ano de 1895 a 
documentação refere que o aumento do número de 
comboios em circulação era inerente à adopção da 
via dupla, em 1898 o incremento não se fundou na 
aquisição de material circulante, mas na racionaliza-
ção do existente. Os resultados foram positivos.285
Como constatado anteriormente, o terceiro e último 
subciclo, compreendido entre 1901-1907, foi carac-
terizado, globalmente, por uma diminuição do tráfe-
go de passageiros transitados (embora haja um pico 
de crescimento entre 1904-1905). Desta forma, en-
tre 1901-1904, verifica-se uma diminuição acentuada 
do número de passageiros transportados, justifica-
da pela concorrência do já invocado potentado nos 
transportes públicos urbanos da capital, a CCFL que, 
em 1901, inaugurou a sua primeira linha de eléctrico, 
ligando o Rossio a Algés e, desta forma, se impôs 
como um meio de deslocação alternativo às viagens 
(urbanas) por comboio entre o Cais do Sodré e Al-
gés.286 As despesas de circulação e manutenção da 
tracção a vapor eram elevadas tornando as desloca-
284 Para o ano de 1897, João Henriques refere a adopção de 65 comboios em cada sentido, tal 
como referido na página anterior. Porém, o relatório da CRCFP (1899) atesta uma circulação de 
60 comboios para cada direcção. HENRIQUES, 2008, p. 123 e INE, Companhia dos Caminhos de 
Ferro Portuguezes, 1899, p. 9.
285 INE, Companhia dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1899, p. 9.
286 Gazeta dos Caminhos de ferro, Nº 341, 01.03.1902, p. 69.
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ções mais caras, por comparação com o eléctrico. A 
maior rapidez deste último permitiu a adopção de 
um maior número de carreiras, diminuindo-se o pre-
ço dos bilhetes. Assim, os reflexos desta inovação no 
tráfego do ramal foram notórios nos anos que suce-
deram, sobretudo, entre 1902-1904 (e na zona urba-
na da via-férrea), demonstrando que a CRCFP não 
foi capaz de, de imediato, tomar medidas sólidas, 
o que resultou em seu prejuízo. Esta forte quebra 
é ainda indicativa da importância das deslocações 
urbanas no contexto geral das trocas de passagei-
ros. Mais uma vez se torna imperativa a análise do 
tráfego por estação para compreender se, de facto, 
este argumento possui uma base quantitativa que o 
legitime.
Tal foi compreendido pela própria Companhia, que 
no seu relatório afirmou que “o número de passa-
geiros em 1904 foi inferior (…) em relação ao ano de 
1903. Esta diminuição incide sobre as 2ª e 3ª clas-
ses e especialmente na linha de Cascais entre o Cais 
do Sodré e Dafundo onde mais se ressente a con-
corrência dos carros eléctricos (…). Esta diminuição 
do número de passageiros de pequeno percurso foi 
compensada pelo aumento do número de passagei-
ros em maior percurso que circulam na mesma linha 
(…).”287
A excepção à tendência geral deste último subci-
clo surge entre 1904-1905, quando se verifica um 
aumento do número de passageiros. Esta progres-
são esteve relacionada com a resposta da CRCFP 
à inauguração do eléctrico. Segundo a Gazeta dos 
Caminhos de Ferro, em 1902, aquela companhia re-
duziu o preço dos bilhetes entre o Cais do Sodré e 
Algés, apresentando um custo de 60 réis para a 1ª 
287 INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1905, p. 9.
JOANA VIEIRA PAULINO
179
classe e 50 réis para a 2ª.288 “Esta modificação de ta-
rifa é evidentemente motivada pela concorrência da 
linha elétrica, e que implicará ainda, num futuro não 
distante, outras alterações na tarifa de toda a linha, 
talvez”.289  
Mas, foi esta diminuição dos preços dos bilhetes su-
ficiente para estabilizar ou fazer crescer o tráfego no 
ramal? Entre 1905-1907 e tomando como prisma de 
análise o tráfego urbano, verifica-se que a medida 
da CRCFP não alcançou os objectivos. Ao contrário 
das expectativas, o número de passageiros transita-
dos decresceu, revelando-se esta iniciativa incapaz 
de inverter a tendência de evolução do tráfego nes-
te período.
288 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 341, 01.03.1902, p. 69.
289 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 341, 01.03.1902, p. 69.
76. Caminho-de-ferro junto à Praia do Monte Estoril, c. 1920 
[AHMCSC/AESP/CJSF/B/087]
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77. Estação ferroviária de Algés, c. 1890 
[AMLSB/ACU/000246] 
Desta forma, constata-se que até 1907 existe uma 
procura do caminho-de-ferro de Cascais como meio 
de transporte, ainda que os valores de passageiros 
transitados tendam a diminuir a partir de 1901, fruto 
da concorrência da Carris. Havendo procura deste 
meio de deslocação, o aumento do número de pas-
sageiros foi favorecido por inovações do serviço 
introduzidas pela Companhia, não só para satisfa-
zer essa mesma procura, como também para tentar 
contrariar a concorrência do eléctrico.
No segundo e último ciclo, compreendido entre 
1907-1917, existe uma inconstância na evolução do 
tráfego de passageiros da via-férrea, o que é indis-
sociável do enquadramento histórico vivido em Por-
tugal durante este período.
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Entre 1907-1909 aumenta o número de passageiros 
transitados. Como já foi referido não existem dados 
estatísticos para 1910. Não obstante, entre 1911-1912 o 
tráfego de passageiros continua a aumentar, fazen-
do crer que no ano da Implantação da I República 
se faria sentir essa tendência progressiva, que só 
inverte entre 1912-1913. Porém, esta descida não se 
manteve e o decréscimo do tráfego foi contrariado 
entre 1913-1916, quando se verifica um aumento do 
número de passageiros que circularam nesta via-fér-
rea. Não obstante, o tráfego de passageiros volta a 
diminuir até 1917.
78. [AHMCSC/CAFS]
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Nem a I República nem o envio de contingentes por-
tugueses para a frente africana da I Guerra Mundial 
se reflectiram no tráfego de passageiros do ramal 
pois, entre 1912-1916, o número de pessoas transita-
das aumentou. Efectivamente, só entre 1916-1917 se 
fez sentir um decréscimo das deslocações na via-
-férrea, correspondente a uma diminuição da procu-
ra deste ramal e coincidente com a entrada portu-
guesa na frente europeia do conflito.290 Não se pode 
esquecer que nesta última data já eram volvidos três 
anos de participação na guerra em África, aguçan-
do-se os reflexos humanos, derivados do recruta-
mento e a pressão económica inerentes a este tipo 
de conflito. Assim, a entrada no palco europeu não 
explica, por si só, o decréscimo do tráfego, não de-
vendo ser perspectivada como uma causa única. O 
envio de tropas para a Flandres juntou-se a um con-
junto de situações que se foram acumulando com 
o passar dos anos e sobrecarregando os esforços 
canalizados para a Grande Guerra.
Por outro lado, pode-se colocar a seguinte questão: 
estaria o ramal de Cascais a funcionar na sua pleni-
tude depois de 1916? Estaria em circulação o mesmo 
número de comboios? “Com a guerra surge a esca-
lada de preços, em especial, do carvão que, no es-
paço de um ano, passou de 5$55 para 15$22 a tone-
lada. Reduziram-se os stocks, iniciou-se a utilização 
de lenha nas fornalhas das locomotivas, com conse-
quentes problemas na manutenção das máquinas e 
nas condições de exploração dos comboios. As em-
presas reduziram a oferta, com a diminuição do nú-
mero de comboios, em especial, de passageiros”.291 
Tal colocava em evidência os problemas inerentes 
à tracção a vapor, diminuindo a oferta numa altura 
em que já existia o contraponto da tracção eléctri-
290 ROSAS, 2010, p. 290 e RAMOS, 2010, p. 607.
291 Os caminhos de ferro portugueses 1856-2006, s.d., p. 13.
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ca, materializado no eléctrico da Carris, um meio de 
transporte moderno e concorrencial. Não se esque-
ça que a abertura do concurso para electrificação da 
via-férrea, reflexo das dificuldades de exploração, 
data de 1915. 
2. 2 Circulação de passageiros por secção do ramal
O gráfico 2 representa a percentagem de passagei-
ros em circulação entre secções (da urbana para a 
rural (U-R) e da rural para a urbana (R-U)) e em cada 
secção (dentro da zona urbana (U-U) e da zona rural 
(R-R)). O que se pretende neste tópico é uma aná-
lise mais pormenorizada: sabendo como evoluiu o 
tráfego global do ramal de Cascais, visa-se discernir 
qual o peso de cada um dos quatro tipos de deslo-
cação enunciadas.
Uma análise primária do gráfico 2 revela um predo-
mínio da circulação de passageiros do espaço urba-
no para o rural. Segue-se o seu inverso, ou seja, as 
Gráfico 2. Circulação de passageiros entre secções (1894-1917) 
[Fonte: INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1894-1896, 1898-1910, 1912-1913, 1915, 1917-1918]
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79. Comboio a vapor no Monte Estoril, c. 1900 
[AHMCSC/AESP/CMBP/082]
trocas do rural para o urbano. Esta relação reforça 
a ideia de que este era um ramal, essencialmente, 
turístico, associado a práticas de vilegiatura e, como 
tal, sazonal. Todavia, até cerca de 1904 existe uma 
diferença entre os dois fluxos, que não é fácil de ex-
plicar e que aponta para uma saída de pessoas da 
cidade em direcção às zonas servidas pela linha. Por 
fim, denota-se uma superioridade das deslocações 
intra-rurais face às intra-urbanas (excepto entre 
1896-1902).
Na fase inicial, entre 1894-1895, destacava-se a cir-
culação dentro do espaço rural, que liderava, cla-
ramente, o quadro geral. O troço urbano do ramal 
de Cascais ainda não tinha sido concluído, ao mes-
mo tempo que se atestava a ausência de meios de 
transporte alternativos, no segmento entre Algés e 




Nos dois anos seguintes (1895-1896), a circulação 
de passageiros na secção rural, contraiu-se de uma 
forma abrupta, passando a deter uma importância 
bastante baixa e decrescendo até 1898. Tal é justi-
ficado pela inauguração da estação do Cais do So-
dré que fez com que as restantes secções, estando 
elas articuladas com o espaço urbano (fosse no en-
vio, recepção ou deslocações internas), vissem, no 
imediato, a sua importância relativa aumentar ainda 
que com intensidades diferentes e evoluções futu-
ras também diferentes. Por exemplo, no caso U-R 
existe um aumento até 1897, para depois a linha que 
representa esta troca decrescer até 1902; em R-U há 
um aumento, grosso modo, até 1909, apesar da sua 
evolução ser instável; e, para o caso das trocas urba-
nas, verifica-se um forte crescimento até 1901, quan-
do estas deslocações atingem o seu pico máximo. 
Ou seja, a conclusão do segmento urbano do ramal 
de Cascais no imediato constituiu uma mais-valia, 
dinamizando a circulação de passageiros para fora 
e dentro da capital, neste último caso junto à zona 
ribeirinha, entre Pedrouços e o Cais do Sodré.
Inaugurado o eléctrico da Carris, as trocas intra-ur-
banas caiem abruptamente até 1904, ano em que es-
tagnam a um nível muito baixo, ainda assim talvez 
sustentadas pela diminuição de preços dos bilhe-
tes urbanos da CRCFP Simultaneamente, as deslo-
cações no sentido urbano-rural estagnam até 1909. 
Contrastando, a circulação intra-rural e rural-urbana 
apresenta uma tendência crescente.  
A partir de 1909, tendo em conta as lacunas de da-
dos, não é fácil identificar as tendências do tráfego 
das várias secções, aparentando a circulação urba-
no-rural e urbana uma importância decrescente e 
culminando o trânsito rural-urbano e rural a evolu-
ção positiva anterior. 
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Desta forma, e na sequência do que se atestou ante-
riormente quanto ao volume de tráfego do ramal de 
Cascais, podem-se distinguir dois ciclos, correspon-
dentes à delimitação cronológica definida anterior-
mente. O primeiro momento foi marcado por uma 
dinamização da circulação de passageiros do espa-
ço rural para o urbano e um aumento da importân-
cia das deslocações no sentido inverso. Contudo, as 
circulações intra-urbanas tinham relevo. Assim, este 
primeiro ciclo, foi pautado por um ascendente das 
trocas vinculadas ao espaço urbano.
Por sua vez, no segundo ciclo, verifica-se uma dimi-
nuição ou um estagnar das circulações relacionadas 
com o espaço urbano: as deslocações intra-urbanas 
e do urbano para o rural diminuem no tempo. Con-
trastando, aumentam aquelas que se encontram re-
lacionadas com a zona rural, nomeadamente, com 
uma dinamização das deslocações do rural para o 
urbano e no seio da zona rural. A dinamização do 
tráfego nesta secção, é um sinal do desenvolvimento 
que o caminho-de-ferro trouxe às povoações situa-
das na zona costeira, exteriores à cidade de Lisboa.
2. 3 Passageiros enviados e recebidos por estação
Sabendo como evoluiu o tráfego entre e no seio de 
cada secção, procura-se estudar o envio e recepção 
de passageiros ao nível da estação. O objectivo con-
siste em, tendo em mente a evolução de cada uma 
das zonas, verificar quais as estações que contribuí-
ram para a evolução da área que integram e aque-
las onde maiores repercussões tiveram os aconteci-
mentos internos e externos. 
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Neste sentido, optou-se por, em cada secção, sele-
cionar-se as estações mais importantes, nomeada-
mente, aquelas cujo tráfego anual percentual era su-
perior à média do espaço onde se inseriam, sendo 
as únicas representadas nos gráficos 3, 4, 5 e 6.292 
Acrescente-se ainda que, no que concerne ao tráfe-
go urbano, decidiu-se não inserir a estação do Cais 
do Sodré no cálculo da média, uma vez que esta es-
tação apresenta valores muito mais altos do que as 
restantes. O Cais Sodré no contexto dos passagei-
ros enviados e recebidos pela secção urbana era a 
«estação por excelência», possuindo uma evolução 
própria, que a distingue das restantes: ainda que de-
terminados factores que se reflectiram no tráfego 
se repercutissem em toda a secção, os efeitos que 
produziram nesta estação foram menos acentuados 
quantitativa e temporalmente.
Deste modo, o gráfico 3 representa os passageiros 
enviados das estações da secção urbana e o gráfico 
4 os passageiros enviados das estações da secção 
rural. Os gráficos 5 e 6 apresentam o mesmo tipo de 
análise, mas no que concerne aos passageiros rece-
bidos em cada uma das estações das secções, res-
pectivamente.293 
Numa abordagem mais detalhada, no ciclo com-
preendido entre 1894-1907, distinguem-se dois mo-
mentos essenciais: a inauguração da estação ter-
minus do Cais do Sodré (1895) e o aparecimento 
concorrencial do eléctrico da Carris (1901). 
292 Desta forma, não serão estudadas detalhadamente todas as estações, embora estejam in-
cluídas nos gráficos aquelas que apenas possuíam um valor percentual significativo para um curto 
espaço de tempo, como é o caso Junqueira, que, no que diz respeito aos passageiros enviados 
pela secção urbana, apenas se encontrava acima da média no ano de 1902.
293 No gráfico 6 a única estação posicionada acima da média percentual do tráfego de passagei-
ros era a estação da Junqueira. No entanto, para uma análise desta comparativamente às restan-
tes optou-se por apresentar as estações selecionadas no que concerne ao envio de passageiros 
da secção urbana.
O TRÁFEGO DE PASSAGEIROS
188
No ano inicial do presente estudo o predomínio do 
tráfego de passageiros enviados pela secção urba-
na pertencia à estação de Alcântara-Mar, à data, a 
mais próxima do centro da capital, constituindo o 
terminus deste ramal. Contudo, a partir de 1895, com 
a abertura da estação do Cais do Sodré, a posição 
de Alcântara-Mar decresceu de forma drástica para 
valores abaixo dos 3% (sobretudo, a partir de 1896, 
primeiro ano completo de funcionamento da nova 
estação terminal). Assim, 1894 e 1895 constituiram 
os únicos anos nos quais o tráfego percentual desta 
estação se situava acima da média. O predomínio 
passa a ser detido pelo Cais do Sodré que, no seu 
primeiro ano de funcionamento, enviou 32,37% dos 
passageiros da secção. 
A partir de 1895, o tráfego de passageiros de todas 
as estações aumenta e estabiliza (excepto de Alcân-
tara-Mar) até 1901/2. Tal demonstra que a extensão 
do ramal à nova estação terminus viabilizou o tráfe-
Gráfico 3. Percentagem anual de passageiros enviados por estação da secção urbana (1894-1917) 
[Fonte: INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1894-1896, 1898-1910, 1912-1913, 1915, 1917-1918]
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go urbano e, sobretudo, geral, como se atestou pela 
análise do gráfico 1. A abertura desta estação alterou 
a ideia estabelecida de que o ramal de Cascais era 
uma via-férrea cujo fito era ligar o espaço urbano ao 
suburbano e rural, para deslocações de vilegiatura e 
balneares, passando a constituir, também, uma via 
de conexão intra-urbana, sobretudo, neste primeiro 
ciclo de análise. 
Remetendo para a inauguração do eléctrico da CCFL, 
este afectou a trajectória de crescimento de todas 
as estações da secção urbana. Contudo, na estação 
do Cais do Sodré este reflexo foi menos prejudicial 
a médio e longo prazo - diminuiram os passageiros 
enviados entre 1901-1902, mas este decréscimo re-
velou-se pontual, considerando o aumento logo em 
1903, o qual se prolongou até 1907. 
Nas restantes estações, o impacto da abertura do 
eléctrico não se deu logo em 1901, mas a partir de 
1903, quando as estações de Santos, Junqueira e Be-
lém diminuem os seus valores. Ainda que possam 
existir ligeiros aumentos, estes são pouco consis-
tentes e sólidos. Desta forma, a tendência geral das 
estações apresentadas, excepto o Cais do Sodré, é, 
grosso modo, para uma diminuição das pessoas que 
circulavam no sector urbano do caminho-de-ferro de 
Cascais. O eléctrico, tendo um trajecto parcialmen-
te similar ao percorrido pelo ramal de Cascais, sendo 
mais barato e mais rápido,  impôs-se como um meio 
preferencial nas ligações intra-urbanas que, como 
verificámos no gráfico 2, apresentam uma tendência 
decrescente que se estende até 1909. Nem mesmo as 
medidas concorrenciais da CRCFP conseguiram con-
trariar esta situação. Só a estação terminal apresen-
tava um envio de passageiros sólido saldando-se, por 
uma tendência de evolução diferente do contexto 
da secção urbana.294  
294 Num período em que o eléctrico se impôs de forma bem sucedida dentro da cidade, deve-
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Exceptue-se o caso da estação de Pedrouços que, 
até 1906, apresenta um significativo envio de passa-
geiros. Tal pode estar relacionado com a sua proxi-
midade ao espaço suburbano, uma vez que esta é a 
última estação do concelho de Lisboa pertencente 
ao ramal de Cascais. Deste modo, pode-se questio-
nar se estes envios eram para a zona rural, revelan-
do-se esta estação importante no contexto de su-
burbanização.295
-se sublinhar que a tendência do Cais do Sodré está relacionada não só com ligações no seio da 
urbe como, possivel e maioritariamente, com ligações para fora desta, para o espaço suburbano 
e rural. 
295 VENTURA, 2006, p. 72.




Entre 1907-1917, persiste a liderança do Cais do So-
dré. Enquanto entre 1908-1909 esta estação progri-
de, entre 1907-1909 a estação da Junqueira estagna 
e, as restantes, decrescem. O hiato de 1911 a 1913 é 
pautado por uma certa inconstância. Entre 1916-1917 
consolida-se, em todas as estações, uma evolução 
nula ou uma redução do número de passageiros en-
viados, com a excepção da estação do Cais do So-
dré, cujo número de pessoas enviadas aumenta.
No contexto do envio de passageiros da secção rural, 
destaca-se a estação de Algés, seguida da estação 
de Cascais. No que diz respeito à primeira, deve-se 
ao facto de, embora se situe no espaço suburbano 
à cidade de Lisboa, ser aquela que mais próximo se 
encontra do centro da capital. Por seu turno, o re-
levo da estação de Cascais prende-se com o intuito 
já referido subjacente à construção desta via-férrea. 
Gráfico 4. Percentagem anual de passageiros enviados por estação da secção rural (1894-1917) 
[Fonte: INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1894-1896, 1898-1910, 1912-1913, 1915, 1917-1918]
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No primeiro ano de análise verifica-se que o predo-
mínio pertencia à estação de Cascais. Esta era ain-
da uma via-férrea predominantemente rural, sector 
que dominava o contexto geral, revelando que o ob-
jectivo de construção da via-férrea tinha sido bem 
sucedido e justificando o capital investido. Aquele 
predomínio pode estar associado não só ao facto 
de, então, a via-férrea só ir até Alcântara-Mar, como 
também 1894 ser um ano próximo da inauguração 
do ramal, ainda constituindo uma novidade, tornan-
do as viagens e a vilegiatura ao longo da costa mais 
atractivas. Este é o ano de pico máximo de todas as 
estações rurais, excepto Algés.
A situação altera-se com a abertura da estação do 
Cais do Sodré. Ainda que esta pertença à secção ur-
bana, a sua inauguração teve reflexos no sector rural, 
pois a via-férrea passou a deter um carácter urbano 
ou suburbano vincado, motivo pelo qual a importân-
cia da estação de Cascais e das restantes para lá de 
Algés foi, grosso modo, decaindo até 1901. Por con-
traponto, assistiu-se ao ascendente da estação de 
Algés, mais próxima do espaço urbano, o que é sal-
dado, em 1896, com o cruzamento desta linha com 
a de Cascais, com uma supremacia notória daquela 
que representa Algés. Desta forma, pode-se concluir 
que a inauguração da estação do Cais do Sodré fez 
decair a importância das estações rurais, salvo Al-
gés, pela sua proximidade ao espaço urbano. 
Os reflexos do eléctico da CCFL não se fizeram sen-
tir negativamente na evolução dos passageiros en-
viados pelo sector rural. Por exemplo, na estação 
de Algés, a mais próxima da urbe e que constituía 
o terminus do eléctrico, a tendência foi para um au-
mento dos valores percentuais. As viagens de maior 
distância e intra-rurais eram viáveis, pois algumas 
estações aumentaram o seu tráfego neste período, 
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particularmente, Paço de Arcos, Carcavelos, Pare-
de e Estoril, o que reflecte a ausência de meios de 
transporte alternativos no espaço rural, capazes de 
concorrer com o caminho-de-ferro. Desta forma, pe-
rante a concorrência do eléctrico no sector urbano, 
a zona rural vê a sua posição, no contexto do tráfe-
go geral do ramal de Cascais, fortalecida.
Quanto ao segundo hiato, entre 1907-1909 todas as 
estações consolidam o seu lugar com um aumento 
do envio de passageiros, ainda que se tenha regista-
do uma diminuição, entre 1911-1912. Por sua vez, en-
tre 1915-1917 há um aumento do envio de pessoas 
da maior parte das estações, nomeadamente, Paço 
de Arcos, Oeiras, Carcavelos, Parede e Cascais, que 
contrasta com a quebra do Estoril e com uma dimi-
nuição abrupta de Algés. 
Gráfico 5. Percentagem anual de passageiros recebidos por estação da secção urbana (1894-1917) 
[Fonte: INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1894-1896, 1898-1910, 1912-1913, 1915, 1917-1918]
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81. Comboio a vapor junto à estação de caminho-de-ferro, c. 1910 
[AHMCSC/AESP/CJSF/H/073]
No gráfico 5 a estação do Cais do Sodré continua a 
ser a que mais dinamismo atribui ao ramal. Por sua 
vez e, como já foi referido, a única que, se situa aci-
ma da média percentual anual de passageiros rece-
bidos da secção urbana é a Junqueira. 
Para o período compreendido entre 1894-1907, ve-
rifica-se que, no primeiro ano, a estação de Alcânta-
ra-mar, então terminus do ramal, era a única que não 
apresentava um valor percentual no limiar dos 0%, 
como todas as restantes embora, a partir de então, 
decresça.
No seu ano inaugural, a estação do Cais do Sodré 
começou por receber 26,39% do total de passagei-
ros da secção urbana valor que apresenta uma ten-
dência globalmente positiva até 1901. Das restantes 
estações, só a Junqueira apresenta um sentido as-
cendente desde 1894 até 1902, o que se pode justifi-
car pela presença, nas suas proximidades, do Bairro 
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do Calvário, como já se disse, ocupado pela pequena 
burguesia que a ele afluía por via do caminho-de-fer-
ro.296 Porém, a partir desta última data, verifica-se 
uma quebra resultante da concorrência do eléctrico 
da CCFL, também sentida, embora em 1901, no Cais 
do Sodré, não retomando a Junqueira o dinamismo 
que outrora tivera.297
Até 1907 como reflexo da adopção modernizado-
ra pela CCFL, a linha representativa das recepções 
de passageiros no Cais do Sodré estagna (com uma 
ligeira tendência para decrescer). Tal revela que o 
«contra-ataque» da CRCFP foi parcialmente bem su-
cedido, na medida em que conseguiu contrariar a 
tendência globalmente decrescente sentida a partir 
de 1901. Ainda assim, as medidas não foram sólidas 
o suficiente para aumentar as recepções nesta esta-
ção.
Para o período compreendido entre 1907-1917 os va-
lores dos passageiros recebidos pelas estações da 
cidade de Lisboa, salvo Cais do Sodré e Junqueira, 
nunca se situam acima dos cerca de 1,30%. Até mes-
mo esta primeira, mantém a sua tendência decres-
cente. Salvaguarde-se o pico na Junqueira, com um 
aumento de 1911 para 1912, seguido de uma diminui-
ção no ano seguinte. Junto desta estação existia a 
Central da Junqueira, que fornecia energia a parti-
culares. Em 1908 determinou-se que esta se esta-
beleceria próximo desta estação, justificando-se o 
acréscimo de passageiros pela afluência dos traba-
lhadores para edificação do espaço.298 Belém cres-
ce entre 1915-1917, hiato que se insere no contexto 
296 VENTURA, 2006, p. 63.
297 A ligeira «proeminência» da estação de Santos, ainda que pouco significativa, entre 1900-
1904, pode estar relacionada não só com a proximidade ao Cais do Sodré, como pela presença da 
Central Térmica, pertencente à Carris e que fornecia energia eléctrica aos primeiro eléctricos que 
circularam na capital, enquadrando-se este hiato na modernização encetada por esta companhia. 
Por sua vez, a estação de Belém destaca-se, entre 1902-1907, hiato coincidente com a presença 
da Fábrica de Gás, inaugurada alguns anos antes, em 1888, e situada próximo da Torre de Belém.
298 http://www.wikienergia.pt/~edp/index.php?title=Central_Tejo:_1908_-_1921 (29.10.2012).
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Gráfico 6. Percentagem anual de passageiros recebidos por estação da secção rural (1894-1917) 
[Fonte: INE, Companhia Real dos Caminhos de Ferro Portuguezes, 1894-1896, 1898-1910, 1912-1913, 1915, 1917-1918]
da participação portuguesa na I Guerra Mundial. O 
acréscimo das recepções nesta estação pode-se as-
sociar à presença, nas suas proximidades, da Nacio-
nal Fábrica de Máquinas, da Sociedade de Refinação 
Privilegiada de Portugal e da Companhia de Fiação e 
Tecidos Lisbonense, partindo-se do princípio de que 
o conflito estimulou a produção industrial de deter-
minados sectores.299
Analisando o gráfico 4, verifica-se, em certa medida, 
que as linhas que representam cada uma das esta-
ções no gráfico 6 apresentam um paralelismo com o 
primeiro, o que ajuda a atestar a presença de movi-
mentos pendulares.
299 http://www.engenhoeobra.net/esxx_investigacao_21.asp?investigacao=3 (12.08.2012) e In-
quérito Industrial de 1881: inquérito directo, Vol. III, 1881-1883, pp. 27-38.
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No que concerne ao primeiro hiato, todas as esta-
ções rurais, à excepção da estação de Algés, pos-
suem o seu pico máximo em 1894. Destaque-se a 
posição ocupada por Cascais, que revela o cumpri-
mento do objectivo inerente à edificação do ramal. 
Porém, mais uma vez, a inauguração da estação do 
Cais do Sodré revelou-se determinante na evolução 
deste quadrante. Genericamente, a estação de Cas-
cais e, com ela, as restantes estações rurais, decaiem 
na recepção de passageiros até 1901, contrastando 
com o crescimento exponencial de Algés até 1898.
A única estação «vitimizada» pela concorrência do 
eléctrico da Carris foi Algés, a estação mais urbana 
do sector rural, apesar do seu peso só se fazer sentir 
a partir de 1903. No entanto, esta modernização re-
flectiu-se prolongadamente, até 1909, enquanto nas 
restantes estações rurais se assistia ao aumento do 
número de passageiros recebidos.
82. Casa Fiúza, junto à estação de caminho-de-ferro da Parede, c. 1920 
[AHMCSC/AESP/CJSF/D/014]
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E, por fim, o hiato entre 1907-1917. No que concerne 
à estação mais próxima do núcleo urbano, não obs-
tante o pico entre 1909-1913, verifica-se uma diminui-
ção acentuada do número de passageiros recebidos 
que se estende até 1917. Contrariando esta tendên-
cia, as restantes estações apresentam uma quebra 
em 1913, para depois progredirem até ao último ano 
(excepto o Estoril), demonstrando que os aconteci-
mentos políticos, internos e externos, não se reper-
cutiram na recepção de passageiros no espaço rural. 
A salvaguarda referente à estação do Estoril pode 
demonstrar, neste período e, sendo este espaço vo-
cacionado para a prática turística, a incapacidade de 
dinamismo deste sector económico motivada por 
uma redução das viagens com fito de lazer.
Em suma, no estudo do tráfego de passageiros por 
estação, ressalta com grande evidência a estação do 
Cais do Sodré, constituindo, não só, o terminus do 
ramal de Cascais, situado no centro da capital, como 
também aquela que um maior número de pessoas 
recebe e envia. Segue-se a estação de Algés que, 
sendo da secção rural aquela que mais próxima se 
encontra do núcleo urbano, possui um grande rele-
vo, atestando a relação funcional entre a grande ci-
dade e este subúrbio.  
Uma das restantes estações de destaque é Cascais, 
indo ao encontro do fito inicial de construção do ra-
mal, de ligação da capital a esta vila. Some-se Paço 
de Arcos, Oeiras, Parede e Estoril, cujo acréscimo do 
tráfego reflecte o facto de já serem povoações em 
crescimento, quer económico, pelas actividades que 
albergam, quer demográfico, pelo aumento da sua 
população de facto, como mais à frente se verá.
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3. O crescimento das povoações da linha 
de Cascais
Feita a análise do tráfego entre secções e por esta-
ção, vamos analisar o crescimento da população de 
facto nas povoações servidas pelo ramal de Cascais, 
para averiguar a influência deste último na ocupa-
ção demográfica entre Algés e Cascais.
Para este estudo, a baliza cronológica situa-se en-
tre 1911-1940. Tal prende-se com o facto dos dados 
sobre população de facto, ao nível da povoação, só 
existirem nestes dois anos censitários.300 Tendo-se 
extraído os dados da população de cada um dos lu-
300 Considerou-se como hipótese estimar a população de facto por povoação antes de 1911. 
Contudo, chegou-se à conclusão de que, partindo-se dos dados desse ano, os cálculos obtidos 
para o período anterior à inauguração do ramal de Cascais incorreriam em erro, pois eram feitos 
com base nos quantitativos de 1911, quando a linha de Cascais já estava construída.
83. Comboio circulando junto à Casa Palmela, em Cascais, c. 1940 
[AHMCSC/AESP/CJSF/A/343]
O TRÁFEGO DE PASSAGEIROS
200
84. [AHMCSC/CAFS]
gares da zona rural, nomeadamente, dos concelhos 
de Oeiras e Cascais (segundo a divisão administrati-
va de 1940) que, em 1911, possuíam mais de 100 habi-
tantes, calculou-se a Taxa de Crescimento Anual Mé-
dio (TCAM), de forma a caracterizar a sua evolução 
durante os 29 anos intermédios. Deve-se considerar 
que, no período em estudo, foi electrificado o ramal 
de Cascais, tornando a área costeira mais atractiva, 
uma vez que as viagens eram muito mais rápidas, 
mais baratas e mais cómodas. Assim, um dos facto-
res que terá estimulado o aumento da população de 
facto nas povoações analisadas não será, apenas, a 
presença do caminho-de-ferro, mas também a sua 
modernização. Para a análise e representação dos 
dados foi utilizado um SIG. 
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Parta-se da ideia desenvolvida no tópico 1 do pre-
sente capítulo de que existia uma grande concen-
tração populacional no centro histórico de Lisboa, 
que motivava um encarecimento do custo do solo, 
levando à ocupação dos espaços periféricos ainda 
dentro da cidade e, depois, fora dela, estimulando 
o desenvolvimento de centros de povoamento, so-
bretudo, a partir de 1890. Como já foi referido, um 
dos eixos de crescimento foi junto à zona ribeirinha, 
tendo o caminho-de-ferro estimulado e promovido 
a fixação de habitantes entre Algés e Cascais, so-
bretudo, nos espaços suburbanos ou onde já se en-
contrava estabelecido algum sector de actividade. 
Neste sentido, as principais povoações eram Algés, 
Paço de Arcos, Oeiras, Parede, Estoril e Cascais.
Vejamos agora qual foi a influência do caminho-de-
-ferro - este motivou um incremento do povoamen-
to da zona litoral, da zona interior, de ambas ou ape-
nas de uma delas?
85. Crescimento da população de facto nas povoações dos concelhos de 
Cascais e Oeiras com mais de 100 habitantes 
Divisão administrativa de 1940; TCAM (1911-1940) e distância ao caminho-
-de-ferro (1 quilómetro, 2 quilómetros e 5 quilómetros).  
[Fonte: INE, Ministério das Finanças – Direcção Geral da Estatística, 1911 e 
Instituto Nacional de Estatística, 1940]
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Gráfico 7. Relação entre TCAM (1911-1940) e a distância ao caminho-de-ferro
Como se pode constatar pela imagem anteriormen-
te apresentada, as povoações com uma TCAM mais 
elevada correspondem, grosso modo, àquelas que 
se situam junto ao ramal de Cascais, nomeadamen-
te, a uma distância inferior ou igual a um quilómetro, 
salvo cinco excepções de seguida enunciadas. Des-
ta forma, existe uma relação entre a proximidade a 
este meio de transporte e o crescimento da popu-
lação de facto nas povoações por ele servidas. En-
quanto a TCAM das povoações situadas no primeiro 
anel do buffer (= ou <1 km) se situa entre os 2-6% 
e, para o caso do Estoril, acima dos 6%, conforme 
nos afastamos da via-férrea, sobretudo em distân-
cias superiores de cinco quilómetros, esta tendência 
tende a dissipar-se, apresentando os lugares uma 
TCAM inferior aos 2% e, em dois casos particulares 
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Tabela 3. Número de povoações para cada classe de distância ao caminho-
-de-ferro e respectiva média 
[Fonte: INE, Ministério das Finanças – Direcção Geral da Estatística, 1911 e 
Instituto Nacional de Estatística, 1940]
A surpresa surge quando se analisa a mesma taxa no 
que concerne às povoações com um afastamento 
igual ou superior a seis quilómetros: embora cons-
tituam um número mais reduzido, de seis lugares, 
apresentam um crescimento percentual anual de 
cerca de 3,88%, suplantando aquele foi apresentado 
para as zonas próximas da linha de Cascais.
Não obstante, os valores apresentados neste últi-
mo caso podem ser facilmente explicados. Tendo-se 
adoptado a divisão administrativa de 1940, deve-se 
ter em conta que a concelho de Oeiras tinha gran-
des dimensões. Incluíam-se, neste, as povoações 
da Amadora, Venda Nova e Damaia, cuja elevada 
TCAM é justificada não pela influência do ramal de 
Cascais, mas da linha de Sintra, pela qual estas eram 
directamente atravessadas. Atesta-se, aqui, um pro-
cesso de suburbanização motivado por esta última 
via-férrea e que, contrastando com aquele que se 
processa junto à zona ribeirinha, se dá rumo ao inte-
rior. Importava desenvolver-se um novo estudo que 
se debruçasse sobre o processo de suburbanização 
à luz destas duas linhas férreas. As três restantes 
povoações com uma maior TCAM são a Portela de 
Carnaxide, Malveira da Serra e Amoreira. Contudo, 
estes são lugares interiores, com ausência de cami-
nho-de-ferro, pelo que se torna difícil discernir um 
justificativo para o seu peso.
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Sabendo que o crescimento junto ao litoral foi mais 
relevante do que na zona interior, quais as povoa-
ções com uma TCAM mais representativa e que, 
neste sentido, contribuíram para a suburbanização 









Algés 2 427 7 836 4,12
Caxias 579 1 507 3,35
Dafundo 945 2 244 3,03
Paço de Arcos 1 571 3 502 2,80
Oeiras 1 715 4 011 2,97
Parede 1 301 4 603 4,45
Estoril 298 2 935 8,20
Cascais 3 445 7 115 2,53
 
Tabela 4. Evolução da população de facto nas principais povoações  
servidas pelo ramal de Cascais e respectiva TCAM 
[Fonte: INE, Ministério das Finanças – Direcção Geral da Estatística, 1911 e 
Instituto Nacional de Estatística, 1940]
Em 1895 constatava-se que “de há muito que a área 
da nossa capital foi alargada até Algés, mas, apesar 
da população cobrir numa grande intensidade aque-
la zona, ela conservava-se pouco menos que afasta-
da do coração da capital (...)”.301 Acompanhando a 
tendência sentida em 1895, verifica-se que a TCAM 
das povoações próximas de Algés, nomeadamente, 
do Dafundo e, embora com uma percentagem mais 
reduzida, da Cruz Quebrada, é significativa. 
A povoação de Algés é uma das que possui uma das 
TCAM mais elevadas. Este lugar, no período em aná-
lise, quase triplicou o seu peso demográfico, passan-
do de 2 427 habitantes (1911) para 7 836 (1940). O 
seu relevo está associado, tal como o de Caxias e 
Dafundo, ao facto de se encontrem no espaço ime-
301 Gazeta dos Caminhos de Ferro, Nº 185, 01.09.1895, p. 260.
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diatamente limítrofe à cidade de Lisboa. Qualquer 
uma destas três povoações pode-se considerar um 
subúrbio da capital, uma vez que desenvolvem uma 
relação funcional e de dependência face a esta. As-
siste-se, assim, a uma ocupação de lugares que não 
estavam associados à presença de indústrias fabris 
e manufactureiras, constituindo zonas residenciais 
limítrofes à capital. Tal é verificado pelo trânsito de 
passageiros, a partir do qual se nota esta relação en-
tre Lisboa e Algés, bem como entre a capital, Dafun-
do e Cruz Quebrada, ainda que com menor impor-
tância por comparação à primeira povoação.
Assim, de Algés à Cruz Quebrada pode-se atestar 
uma ocupação espacial com um carácter contínuo, 
sem ruptura desde o núcleo da grande cidade. Tal 
pode-se encontrar relacionado não só com a pre-
sença do caminho-de-ferro, como com a extensão 
do tramway eléctrico à Cruz Quebrada, em 1911.302 
O espaço entre Algés e a Cruz Quebrada estava a 
contribuir para o processo de suburbanização, pela 
ocupação residencial deste segmento, o que justifi-
cava o investimento nesta modernização e atesta a 
existência do tráfego da periferia urbana para o seu 
interior.
Considere-se que o crescimento da população de 
facto, entre 1911-1940, no espaço compreendido en-
tre a Cruz Quebrada e Cascais, deu-se em povoa-
ções que já eram dotadas de algum desenvolvimen-
to, como Paço de Arcos, Oeiras, Carcavelos, Parede, 
Estoril, e Cascais. Estas contribuiram largamente 
para o que foi concluído nos gráficos 4 e 6, corres-
pondente às trocas das estações intra-rurais: pode-
-se atestar que os movimentos analisados possuem 
um carácter pendular, justificando as deslocações 
menores, entre as estações mais próximas. 
302 PINHEIRO, s.d., p. 12.
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Quanto a Paço de Arcos e Oeiras, embora possuam 
umas das TCAM mais reduzidas, com um crescimen-
to de 1 571 habitantes (1911) para 3 502 (1940) e de 
1 715 (1911) para 4 011 (1940), respectivamente, de 
acordo com o Inquérito Industrial de 1881, ambas as 
povoações estavam associadas ao sector extrativo. 
Segundo a mesma fonte, em Paço de Arcos existiam 
pedreiras, cuja “(…) maior quantidade de pedra ex-
plorada para cantaria é destinada ao revestimento 
de muros de cais, especialmente das obras do por-
to de Lisboa, onde ela é empregada largamente 
(…)”.303 Por sua vez, na povoação de Oeiras, existiam 
pedreiras exploradas por Hersent e Genelioux, cuja 
extracção era destinada ao porto de Lisboa e indo 
o calcário para os Açores. Possivelmente, aquando 
da conclusão das obras do porto de Lisboa o sec-
tor extrativo poderá ter perdido a sua importância, 
303  Inquérito Industrial de 1881: inquérito directo, Vol. I, 1881-1883, p. 235.




justificando a baixa TCAM. É ainda invocado que 
estas duas povoações eram dotadas de um desen-
volvimento industrial significativo, o que ajudou a 
manter um crescimento da população de facto sus-
tentado.304 Por outro lado, não se deve descurar a 
importância de Paço de Arcos nas práticas de vera-
neio, sobretudo, ao Domingo.305 Ainda que esta seja 
uma povoação atractiva para a prática de banhos e, 
sendo referido que apenas o era num dia, associam-
-se movimentos pendulares, em detrimento de uma 
ocupação absoluta do espaço.
304 Inquérito Industrial de 1881: inquérito directo, Vol. I, 1881-1883, p. 235.
305 COLAÇO, 1999, p. 35.
87. Estação do caminho-de-ferro da Parede, c. 1930 
[AHCMCSC/AESP/CMBP/441]
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Na povoação da Parede, cuja TCAM de 4,45 é a mais 
elevada a seguir ao Estoril, verifica-se mais do que 
um triplicar da população nos 29 anos de análise. 
Neste lugar, a estação ferroviária tinha sido cons-
truída quase exclusivamente para o serviço das pe-
dreiras. Simultaneamente, “esta localidade tem uma 
das estâncias balneares mais afamadas do País. O 
microclima suave e a elevada concentração de iodo 
na sua praia converteram esta freguesia do conce-
lho de Cascais num lugar de excelência para o tra-
tamento de doenças ósseas”, estando este espaço 
associado a um veraneio medicinal, terapêutico e 
cientificamente certificado.306 Foi por este motivo 
que aí se fixou o Sanatório de Santa Ana (1904) con-
siderado, à data, um dos melhores hospitais ortopé-
dicos da Europa.307 Segundo Pedro Martins, por vol-
ta de 1930-1940, a Parede era, fundamentalmente, 
uma área residencial, considerando a existência de 
poucos hotéis.308
Este atractivo medicinal, que se deve associar ao sec-
tor económico emergente, o turismo, também justi-
fica o peso de São João do Estoril, Estoril e Monte 
Estoril. A presença de estâncias termais nestas zonas 
tornou-as atractivas enquanto espaços residenciais. 
Neste contexto, ressalta o crescimento do Estoril, 
sobretudo, a partir da construção do projecto cos-
mopolita e internacional de Fausto de Figueiredo, o 
Parque Estoril. A sua TCAM é a mais elevada haven-
do um aumento de 8,20% por ano, que corresponde 
a uma transição de apenas 298 (1911) pessoas para 2 
935 (1940), o que é explicado pelo loteamento dos 
terrenos junto ao Parque Estoril, constituindo este 
um «chamariz» à fixação de população. Por outro 
lado, considere-se que as pessoas que trabalhavam 
306 SILVA,2008, p. 229.
307 SILVA,2008, p. 229 e MARTINS, 2011, pp. 37-39.
308 MARTINS, 2011, pp. 44-45.
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no Parque e nas infra-estruturas por ele desenvolvi-
das residiam neste espaço ou nas povoações próxi-
mas. Neste contexto, o Estoril destacava-se enquan-
to local de lazer, com um turismo vocacionado para 
o cosmopolitismo e de cariz internacional, tendo o 
projecto de Fausto de Figueiredo incrementado a 
urbanização em seu torno, a qual foi, igualmente in-
centivada pela electrificação do ramal de Cascais.309
Quanto a Cascais, esta era uma vila piscatória, cuja 
importância não remonta à presença do caminho-
-de-ferro, ainda que este a tenha dinamizado. O des-
taque atribuído à mesma está relacionado com a 
prática turística e, com ela, ao gosto pelos banhos 
de mar e veraneio. Tal justifica quem, em 1911 já exis-
309 MARTINS, 2011, pp. 45-47. 
88. Comboio na estação de caminho-de-ferro do Estoril, c. 1930 
[AHMCSC/CAFS]
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89. Funcionários da Sociedade Estoril, c. 1930 
[AHMCSC/CAFS]
tissem 3 445 habitantes, o maior valor de todas as 
povoações analisadas. Contudo, o seu crescimento 
não foi tão significativo como as restantes contabili-
zando-se, em 1940, 7 115 habitantes. Ainda que con-
tinuasse a ser das povoações com um maior número 
de pessoas, o seu crescimento demográfico nestes 
29 anos não foi igualmente representativo como o 
das restantes povoações.
Pode-se, assim, atestar um crescimento do espa-
ço suburbano à cidade de Lisboa e uma tendência 
para delimitação da zona metropolitana a Oeste da 
capital e junto à zona ribeirinha. Este processo de 
suburbanização, ainda que na mesma zona costeira, 
realizou-se de acordo com dois padrões distintos. 
Por um lado, a população ocupou os lugares imedia-
tamente limítrofes à cidade, como Algés, Dafundo 
e Cruz Quebrada. Por outro lado, emerge um outro 
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tipo de ocupação do espaço, extremamente vincula-
do à presença do caminho-de-ferro e à existência de 
aglomerados cujo desenvolvimento era notório pela 
presença de determinados sectores de actividade 
(fosse pela extracção ou pelo turismo/práticas de 
vilegiatura). Estão incluídos neste grupo Paço de Ar-
cos, Oeiras, Carcavelos, Parede, São João do Estoril, 
Estoril, Monte Estoril e Cascais. Como se constata 
pelo afastamento entre cada uma destas povoações, 
pode-se concluir que a sua ocupação estimulou uma 
ruptura com a fixação contínua que se tinha proces-
sado até à Cruz Quebrada, sendo indissociável da 
proximidade a pontos de trabalho e ao caminho-de-
-ferro. Estas povoações, contrastando com Algés, 
Dafundo e Cruz Quebrada, não tinham uma relação 
funcional e dependente da cidade de Lisboa. 





Os projectos iniciais de construção do ramal de 
Cascais remontam aos anos 50 do século XIX, inte-
grando a construção da linha de Sintra, da qual o ca-
minho-de-ferro em estudo ficaria dependente. Par-
tindo da capital, os planos estipulavam, no caso de 
Claranges Lucotte, a ligação até Belém e, no caso de 
Thomé Gamond, até Caxias, seguindo depois para 
Sintra. Em qualquer um dos casos, o objectivo da 
construção era turístico, pretendendo-se ligar a tría-
de de lazer: Lisboa, a capital; Sintra, o espaço onde a 
família real e a aristocracia passavam o Verão, pelas 
temperaturas amenas proporcionadas pela monta-
nha; e, Cascais, cuja importância está associada ao 
crescente gosto pelos banhos de mar, desenvolvido 
a partir do século XIX.
Só a partir da década de 80 é que o projecto para 
construção do ramal de Cascais começou a ser apre-
sentado de forma independente. Tal está relaciona-
do não apenas com um fito turístico, de ligar a capital 
à vila de Cascais, motivo mais vincado e demarcado 
pelos monarcas da época, mas também se encontra 
articulado às obras do porto de Lisboa, nomeada-
mente, no que concerne às propostas de Burnay e 
Hersent, ao que se deve acrescentar a pretensa de li-
gação do conjunto das vias-férreas da capital, como 
era ambição da Companhia Real dos Caminhos de 
Ferro Portugueses. Partindo da ideia de que o ramal 
visava ligar Cascais a Santa Apolónia e, desta forma, 
conectar com a linha de Leste, seria construída uma 
circunvalação férrea da cidade de Lisboa, acompa-
nhando a margem norte do Tejo, embora tal nunca 
se tenha chegado a concretizar.
A proposta da CRCFP acabou por prevalecer face às 
duas restantes o que, em certa medida, se encontra 
relacionado com o potentado que esta empresa re-
presentava. Tal foi atestado nos debates da Câmara 
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dos Senhores Deputados, que criticavam a valori-
zação que era atribuída à proposta da Companhia 
e o facto de que o que a movia ser a sua ambição 
de monopólio da rede geral dos caminhos-de-ferro 
portugueses e, sobretudo, das ligações à grande ci-
dade. Para conseguir a aceitação do traçado ao qual 
muitos se opunham, sobretudo, por motivos milita-
res, a CRCFP integrou o Ministro da Guerra no seu 
conselho fiscal, o que revela o seu poder no quadro 
institucional do século XIX.
A inauguração do ramal de Cascais, contrariando 
as expectativas iniciais de que este caminho-de-fer-
ro teria uma importância crucial, foi remetida para 
segundo plano pela imprensa da época, perante a 
ocorrência de outros acontecimentos, nomeada-
mente, a morte do infante D. Augusto, não lhe sendo 
atribuído o relevo esperado.
O caminho-de-ferro de Cascais foi a primeira linha 
férrea nacional a ser electrificada (com grande dis-
tanciamento face às restantes)! Desta forma, seguiu-
-se a tendência adoptada no estrangeiro, inserindo-
-se este ramal e, com ele, Portugal, no contexto da 
modernidade ferroviária não apenas nacional, como 
também internacional. Tal como a construção da rede 
geral visava a internacionalização, pode-se concluir 
que a electrificação da linha de Cascais constituiu 
um passo de aproximação e igualdade face ao que 
era levado a cabo no sector ferroviário estrangei-
ro. Esta modernidade foi reflexo e motivada pelos 
entraves da tracção a vapor, bem como pela con-
corrência de dois meios modernos, um deles igual-
mente dinamizador da indústria emergente da pro-
dução eléctrica, o eléctrico da CCFL, ao qual se deve 
acrescentar o automóvel, já no século XX. No que 
concerne ao conceito de «modernidade», devem-se 
invocar os dois grandes projectos de Fausto Cardo-
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so de Figueiredo, cujo percurso de vida, em parte, 
continua por conhecer. À já referida electrificação 
do ramal de Cascais, na qual o empresário se des-
tacou de forma interessante, demonstrando que se 
moldava não só à conjuntura política, mas que tam-
bém tinha um carácter persuasivo para prossecução 
dos seus projectos, deve-se acrescentar o incentivo 
a um novo sector económico, o turismo, materializa-
do no Parque Estoril. A ideologia subjacente a este 
empreendimento consistia em dotar este espaço de 
cosmopolitismo, tal como existia nas estâncias es-
trangeiras. Este representaria o progresso nacional 
e a equidade turística ao que lá fora se fazia.
Assim, não se podem dissociar ambos os projectos 
– a electrificação da linha e o Parque Estoril - des-
te empresário incontornável do final do século XIX, 
início do século XX, cujas viagens pelo estrangeiro 
permitiram idealizar uma região diferente (o Esto-
ril), similar àquelas que visitou, procurando que Por-
tugal equivalesse em termos de qualidade (mais do 
que de quantidade) turística ao que no estrangeiro 
se concretizava. Ainda que, no presente estudo, se 
tenha atribuído um maior relevo à modernidade fér-
rea, uma vez que este pretende ir ao encontro de 
uma história dos caminhos-de-ferro (ainda que re-
gional), devem-se perspectivar ambos os projectos 
como sendo comuns e com uma simbiose própria, 
pois cada um deles era causa e efeito da existência 
do outro. 
A análise do tráfego de passageiros permitiu verifi-
car que o ramal de Cascais constituiu, efectivamen-
te, um dos eixos de expansão e crescimento da cida-
de de Lisboa para fora de si mesma. Num momento 
inicial, nomeadamente, entre 1894-1895, o caminho-
-de-ferro de Cascais revelou-se crucial para o tráfe-
go intra-rural. Este rapidamente foi ultrapassado em 
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importância pelas deslocações urbanas, efectuadas 
a partir da abertura da estação do Cais do Sodré 
(1895). Inaugurado o eléctrico, como meio concor-
rencial à via-férrea (1901), esta retomou a importân-
cia das suas ligações de, para e dentro da área rural, 
o que se encontra relacionado com o desenvolvi-
mento dos centros de povoamento por ela servidos, 
cuja população de facto cresce de forma significati-
va. Assim, pôde-se integrar o espaço marginal atra-
vessado pelo ramal de Cascais no processo de su-
burbanização da cidade de Lisboa.
A utilização de um SIG permitiu atestar o crescimen-
to da população de facto com particular concentra-
ção junto ao caminho-de-ferro e, com ele, acompa-
nhando a zona litoral. Entre 1911-1940, deu-se uma 
suburbanização a Oeste de Lisboa, que se fez sentir 
nas povoações limítrofes à grande cidade, nomeada-
mente, Algés, Dafundo e Cruz Quebrada, com uma 
ocupação contínua do espaço, ainda que estes lu-
gares tivessem um carácter de dormitórios, depen-
dentes da capital. Neles não se pode invocar apenas 
a influência da via-férrea, mas também do eléctrico, 
com terminus na Cruz Quebrada. 
Por sua vez, noutras povoações servidas pelo ca-
minho-de-ferro, como são o caso daquelas que se 
situam entre Paço de Arcos e Cascais, verificou-se 
um aumento da ocupação demográfica do espaço, 
a qual já tinha algum relevo. Este resultou não só do 
papel da via-férrea, como também do facto de a elas 
estar associado determinado sector de actividade, 
fosse ele primário, como a extracção, ou terciário, 
como o turismo. Alguns anos mais tarde estas po-
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